


Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal

Conselho Diretor

Pre sidente Con ta dor Adriano de Andrade Marr ocos

Vice-pre s. de Administraç ão Conta dora Clara Salgado Azev edo Lima

Vice-pre s. de Controle In terno Contadora Ana Maria Mallmann Costi

Vice-pre s. de Fiscalização e Ética Con ta dor Marcelo Daia Barr eto

Vice-pres. de Registro Profissional Conta dora Maria Lúcia de Sousa Morais

Vice-pres. de Desenvolvimento Profissional Contador Fábio Macedo Valois

Câmara de Contr ole Interno

Vice-presidente Contadora Ana Maria Mallmann Cos ti

Membros Efetivos: Contador José Luiz Mar ques Barreto; Técnico em Contabilidade Lúcia de Fá tima Ribeiro Confessor.

Membros Suplente s: Contador Fernando de Freita s Melo; Contador Messia s Raimundo de Faria; Técnico em Contabilidade Maria Elzira da Costa.

Câmara de Fiscalização

Vice-pre sidente Con ta dor Marcelo Daia Barre to

Membros Efetivos: Contadora Sandra Maria Batista; Contadora Daniela Priscila Alves de Oliveir a; Técnico em Contabilidade Jucimei Geraldo da Cos ta.

Membros Suplente s: Conta dora Onésia Delfino; Contador F ernando Emílio Ferrari Sabino: Contador Carlos Albert o Torre s Pire s; Técnico em Contabi lidade

Flávio Carvalho Miranda.

Câmara de Ética e Disciplina

Vice-pre sidente Con ta dor Marcelo Daia Barre to

Membros Efe tivos: Conta dora Sandra Maria Batista; Conta dora Daniela Priscila Alve s de Oliveira; Técnico em Contabi lidade Pedro Duart e Costa Filho;Técnico

em Con tabilidade Jucimei Geraldo da Costa.

Membros Suplente s: Conta dor Carlos Alberto Torre s Pires; Con ta dor Fernando Emílio Ferrari Sabino; Con tadora Onésia Delfino; Técnico em Contabi lidade

Flávio Carvalho Mir anda; Técnico em Contabi lidade José P ereira de Araújo.

Câmara de Registr o Profissional

Vice-presidente Contadora Maria Lúcia de Sousa Morais

Membros Efe tivos: Conta dora Francisca Tomaz Rodrigues; Técnico em Contabilida de Francisco Chagas de Melo.

Membros Suplentes: Contador Ricardo Gomide Ca stanheira; Contador Salv ador de Carvalho Le al; Técnico em Contabilida de Cezar Alve s de Medeiros.

Câmara de Desenvolvimento Profissional

Vice-pre sidente Con ta dor Fábio Macedo Valois

Membros Efe tivos: Contadora Clara Salgado Aze ve do Lima; Técnico em Con tabi lidade Robson Santos Cândido.

Membros Suplentes: Contador E duardo Tadeu Vieira; Conta dor José Arimatéa Soare s de Oliveira; Técnico em Contabi lidade Adalberto da Silv a Nascimento.

SCR S 503,  bloc o  B,  lo ja  31/3 3  tel :  3321-17 57

w ww . c rcdf.or g . b r

Revis ta Aprender Contábil

Publicação do Conselho Regional de Con tabilidade do Distrito Federal

Conselho Editorial:

Contador  Adriano de Andrade Marrocos

Contadora  Ana Maria Mallmann Costi

Contador Eduardo Tadeu Vieira

Contador Fábio Macedo Valois

Contador João Alberto de Arruda

Contador José Antonio de França

Contador José Arimatéa Soares de Oliveira

Projeto e De sign Digital:

www.pubblicare.com.br
pubblicare@pubblicare.com.br



Carta ao Leitor

O lançamen to da primeira e dição da r evista eletrônica “APRENDER CONTÁBIL”, com trabalhos

dos estudantes dos cur sos de Bacharelado em Ciência s Contábeis das Instituiçõe s de Ensino

Superior do Dis trito F ederal, nos trouxe muita alegria. Ao longo deste período , recebemos o apoio

e incentiv o de professor es e acadêmicos e a ssim, a certeza de que estávamos no c aminho certo.

Como desafio, restou para nós, c onsolidar este ins trumento de divulgaç ão do conhecimento.

Com esta segunda edição, confirmamos o compromisso da atual gestão do CRC/DF e dos

c oordenadores dos cursos de graduação em contribuir para a divulgação da s idéias e do conhecimen to

c onstruído na s Instituiç ões de Ensino Superior para a classe contábil do DF e do Brasil .

De staco que os autor es são homenageados pelo CRC/DF com a out or ga do Pr êmio Mérito

Ac adêmico. Esta foi a forma de reconhecer o esfor ço de pesquisa dos estudantes t anto pela Classe Contábi l,

quanto pela atual gestão do CRC/DF, que se sente honrada por oportunizar esta divulgação, afinal de

c ontas, estamos tratando dos melhores trabalhos de c onclusão de curso.

Em tempo, parabenizamos t ambém, os professores orientador es e os c oordenadores dos cur sos

pelo empenho e dedicação. Para conhecer mais sobre o Prêmio Mérit o Acadêmico, leia a R esoluç ão CRC/

DF nº 147/2010 e a P ortaria CR C/DF nº 86/2010.

Assim, você, estudante em curso de Ciências Contábeis, con vidamos a aproveitar esta oportunidade

de divulg ar seu trabalho de conclusão de cur so em nossa revista.

Um abraço.

Adriano Marrocos

Pr esidente

Conselho R egional de Contabilidade do Distrito Federal



Prefácio

Publicar um artigo repr esen ta um exer cício de divulgação de conhecimento e,

provavelmente, essa disseminação no âmbito da socie dade é o principal fator de

fortalecimen to da cidadania, além de contribuir p ara mudanç as e alt eraçõ es

comportamentais, sociológicas, econômicas e políticas. Em última instância, con tribui

par a o nosso crescimento e evoluç ão como cidadão.

“Armazenar” um conhecimen to pode ser caracterizado como um ato de egoísmo.

Por mais c ompeten te e pr ofissionalmente correto, guardar um c onhecimento para

si sem dar a oportunidade de comparti lhar suas ideias e dúvidas é, no mínimo , um

desperdício de talento.

O Conselho Regional de Con tabilidade do Distrito F ederal por intermédio do novo periódic o APRENDER

CONTÁBIL abre espaço aos alunos, professores e profissionais da área contábil que buscam c anal de

comunicação p ara divulgar sua s ideias, e/ ou participar de forma efetiv a, seja discutindo e aprimorando

os conhecimen tos, discor dando ou concordando com as opiniões.

O foco principal do periódico é o de traz er uma contribuiç ão que tenha c aráter científic o e não base ado

em opiniões e julgamentos pessoais do autor. A base cien tífica dev e ser fundamentada num ar cabouço

conceitual teórico sólido e a questão da pe squisa deve ser solucionada com base em evidências

empíricas, quantitativas ou qualitativas que possam corroborar a c onclusão obtida.

Da mesma forma, artigos técnic o- profissionais que prescrevem muitas vezes “ o que é”, “como f azer ”,

ou “como cla ssificar ” poderão ser t ambém aceitos na medida em que sejam rev estidos de um cunho

cientifico.

Congratulo-me com o Conselho R egional de Contabilidade do Distrito Federal por essa iniciativa que

certamen te trará frutos importantes para a profissão e permitirá que se avance c ada vez mais o obje tivo

principal da contabilidade que é o de proporcionar informaçõe s de qualidade, relevan tes e úteis para

nossos usuários.

Pr of. Dr. Jorge K atsumi Niyama

Doutor em Contabilidade e Con troladoria pela FEA/UPS com pós-doutorado em

Con tabilidade Internacional pela Universidade de Otago (No va Zelândia).
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A adequação da s Normas Brasi leiras de Cont abilidade às Normas Internacionais de Contabi lidade,

at ravés de pronunciamentos do CPC (Comit ê de Pronunciamentos c ontábeis), e stá sendo

consider ado avanço signific ativo para o crescimento ec onômico e um melhor posicionamento

das empre sas brasileiras no mercado internacional. No que tange as Micro e Pequenas Empr esas,

tais normas cheg am em moment o oportuno, pois a inexistência de normas adequada s obrigavam

a adotar em normas que não refletiam tais mudanças. Embor a tais empresas não sejam obrig adas

a publicarem sua s demonstrações contábeis, a implementação de norma s cont ábeis específicas

par a Micro e Pequenas Empr esas tem por objetivo a padronização das práticas contábeis a est e

setor igualando-se aos demais seguiment os que já utilizam o padrão de normas int ernacionais

IFRS. Esta implemen tação se deu por meio de compilaç ão da IFRS Full, ao que é adequado a

realidade da s Micro e Pequenas Empre sas no Bra sil. Assim as premissa s das normas cont ábeis

aplicada s as Micro e P equenas Empresas no Brasil segundo o IFRS tornam-se um marco de grandes

importância par a a contabi lidade de st e set or.

Palavras chave: Adequação; Norma s Internacionais;

Micro e P equenas Empresas; IFRS

MINASSON ELIAS FERREIRA

Centro Universitário Dis trito Federal –  UDF

Curso: Ciências Contábeis

Coor denador: Gesiel de Oliveira Vicent e

Pr ofessor Orientador: Gesiel de Oliveira Vicente

RESUMO
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Com as mudanç as introduzida s no Brasil, pela adoção das Norma s

In ternacionais de Contabi lidade no mercado empre sarial, surgiram

div ersos desa fios pa ra a s empre sas, não obst ante p a ra Micro,

P equenas e Médias Empr esas.

O pr esent e artig o tem c omo pr oblemátic a a ocorrência da

implementação de normas contábeis p ara Micro e P equenas Empresas,

segundo a s Normas Internacionais de Contabi lidade. E com o principal

objetivo de re alizar, pesquisas e estudos para apre sentar as principais

normas e xistentes de ac ordo com a lei nº 11.638-07.

Os r esultados ob tidos permitirão uma melhor compr eensão das

mudanç as ocorridas na Contabilidade das Micro e Pequenas Empresas,

como também a sua importância p ara estes empr eendimentos.

A primeira parte de st e artigo apresent a o conceito de Micro e

P equenas Empresas em seus diversos critérios de classific ação bem

como as Normas Contábeis e de IFR S. A segunda parte apresent a as

Norma s especificas as MEP.

A terceir a e última part e evidência algumas mudança s e os

bene fícios das novas, bem como outros fat ore s relevantes que auxilia

a P equena Empresa a sobreviv er em um mercado c ompetitivo.

N este con te xto compreende-se, a rele vância da a doção da s

Norma s Int ernacionais de Contabi lidade adota da pelo Brasil entr e

outr os países, c omo é ressaltado pelos autores. Também fica evidente

a nece ssidade da homogeneidade de normas Cont ábeis em um mundo

globalizado e de economia tão in terdependentes.

1. I NTRODUÇÃO

2. REFERENCIAL T EÓRIC O

O context o a que se remetem t ais modificações é explicitado por

Romani (2010 apud ERNST &Y OUNG, 2010, p.1):

A crise econômic a mundial tornou ainda mais e vidente a

quanto os paíse s  es tão in terdependent es, chamando a

atenç ão para a necessidade de uma linguag em contábi l única

que permita a c omparação das demons trações financeiras em

diferentes mercados. Neste sentido , as Normas Internacionais

de Con tabilidade (IFRS), adotadas ou em processo de a doção

em mais de cem p aíses, ganha re levância no ambiente

mundial  de neg ócios e mostr a-se em l inha com a s

nece ssidades das empr esas e dos investidores.

P erspectiva confirmada por Maciel (2009, p. 7) no seguinte trecho:

Os últimos anos e stão sendo os mais rele vantes em relação à

evolução das t écnicas con tábeis no Brasil, assim c omo do

pr ocesso de harmonizaç ão das práticas locais às Norma s

In ternacionais de Contabilidade, ou IFRSs. Com certez a a sigla

IFRS – Int ernacional Financial Reporting Standards já é

considerada pela maioria das empresas públicas, de grande

porte, ou multinacionais, mas agora chegou o momen to de

se ter con tato mais de talhado e próximo com e ssa nova

liter atura  c ont ábil ,  pr inc ipalmen te em termos de

implementação.

Segundo Maciel (2009) a per spectiva é que, gra dativament e a

convergência ao pa drão internacional seja amplia da e o novo sis tema

contábil uti lizado no país torne-se padrão par a todas a s empresas

brasileiras, das gigantes multinacionais a té os empreendimen tos de

pequeno port e. Diant e desse cenário ,  torna-se obrig at ória a

prepar ação e formação adequada em IFR S de todos os profissionais

da área c ont ábil.

A convergência aos padrões
 internacionais de contabi lidade (IFRS)

Fonte: Conselho Regional de Contabilida de Rio Grande do Sul. 2 011

Já utilizam a IFRS

Estão em Processo de conv ergência

2.1 CONFIGURAÇÃO ECONÔMICA  DAS MICRO E PEQUENAS EMPRE-
SAS NO  BRASIL

A adoção de normas in ternacionais confere a qualquer empresa

brasileira as condições de ingressar no mer cado internacional, c om o

m esmo nív el de comp a rabil ida de, não des ca r acterizando a

Cont abilidade Brasi leira, mas permitindo que ela seja c omparada no

mercado internacional de maneira igualitária. (CARNEIRO, 2008).

Em entr evista à Re vista Boletim CR CSP1 (2010), o Pre sidente do

CFC (Conselho Federal de Cont abilidade) Juare z Carneiro a firma que,

o proce sso de adesão ao padrão internacional é de c aráter global,

1
  Conselho Regional de Contabi lida de São Paulo
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por englobar vária s outras  naçõe s, e que sendo a economia

globalizada, faz-se necessário que todos f alem a mesma língua no que

se ref ere a  negócios,  ou seja,  adot em normas  con t ábeis

compr eensíveis e aplicáveis a t odos. E, não apenas se tratando de

grandes empresas; pois, por exemplo, no ano passa do (2010) foi

publicada uma NBC (Norma Br asileira de Cont abilidade) que trata da

Contabi lidade p ara pequenas e média s empresas.2 Tais ocorrência s

requer em dos Contabi list as constant e atualização, sendo que, a

informação neste mundo globalizado não é soment e útil, é o capit al e

a chave.

Não ob stante, ob serva-se, segundo o Presiden te do CF C Sr. Juare z

Carneiro , a adoção de Normas In ternacionais de Cont abilidade, além

de um proce sso irre versível, equipar a a contabi lidade br asileira c om

padrões internacionais agrega diversas vant agens aos investidore s e

ao merca do brasileiro. R essalta também a cons tant e necessidade de

atualização dos pr ofissionais da Cont abilidade no Bra sil. E comen ta

sobre a public ação uma Norma Brasileira de Contabilidade volt ada à

Contabi lidade p ara P equenas e Médias Empresas, objet o de nossos

estudos.

O segmen to empre sarial compost o pelas Micr o e Pequena s

empresas repre senta 25% do PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro e

geram 60% dos empreg os formais do país, segundo dados do SEBRAE

(2008), que podem ser observados a seguir:

I nfluenciado pelos neg ócios que empregam at é quatro

pe ssoa s – que gerar am 88 mi l postos de trabalhos - ,

desempenho r epetiu fevereiro dados do Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados (CA GED) do Ministério do

Trabalho e Empreg o mostr am que a s micr oempresa s,

so zinhas, foram a s res ponsáveis pela geração dos 34,8 mi l

pos tos de trabalho f ormais do mês de março de 2009. E f oram

i nfluencia das pelos negócios que empregam até quatro

tr abalhadores, que ger aram 88,3 mi l ocupaç ões. [...] O

Comportamen to das a dmissões e desligamen tos no mercado

formal de tr abalho br asileir o: análise da evolução dos

indicadores das micro e pequenas empresas no período de

dezembro/08 a março de 2009. No primeir o trimestre do ano ,

os pequenos neg ócios deram importante contri buição p ara a

manutenç ão e geração de pos tos de trabalho no Brasil. No

bimes tre fevereir o/março de 2009, o setor de Ser viços f oi

res ponsável pelo maior saldo de empregos. F oram 57,5 mi l

pos tos em fevereir o e 49,2 mil em março. O resultado deve-

se ba sicamente à capacidade de criação de empr egos na s

microempresas 36,8 mi l em fevereiro e 32 mi l em março .

(SEBRAE – Emanuel Malta Falcão Caloête).

Santos (2 011, p.11) confirma t al fato neste tr echo:

“Esse se tor da economia é t ão expressivo que, segundo Bedê,

há 5.1 mi lhões de empresas. Desse total, 98% são micro e

pequenas empresas (MPEs), responsáveis por 67% do pe ssoal

ocupado no setor privado. A cada ano, e ste seguimento ocupa

mais nichos de mercado , abertos pelos movimentos da

terceirizaç ão e pelo avanço do progresso técnic o .”

Inferem-se do texto que, a importância das Micr o e Pequenas

Empresas pa ra Brasi l podem ser medida s pelos seus relevant es

números, na geração de empreg os e impostos, e seu impacto no PIB

Brasileiro. Segundo importante s fontes tais c omo DIESSE, SEBRAE,

SERASA e outras. Os motivos pelo quais levou a publicação de normas

voltadas especificamente a este seguimento.

2
  Grifo meu

3. CLASSIFICAÇÃO DAS MICR O E PEQUENAS EMPRESAS NO

BRASIL

Neste c apítulo, discorr er-se-á acer ca de c omo são classificadas as

Micro e P equenas Empresas no Brasi l. Porém, não exis te consenso

sobre um conceito que seja mundialmente aceito ao que se r efere a

Micro e Pequena s Empresas.

No Brasi l, exist em alguns conceit os mais comumen te aceit os,

segundo: sua r eceita anual, sua obrigatoriedade de publicação de

demons trações contábeis ou pelo seu númer o de empreg ados. Estas

definições segundo legislação específic a podem ser como descrit o por

Almeida e Espenser , que devido as mudanças na área contábi l e no

mercado empre sarial, foram criadas vária s definiç ões par a as Micro e

Pequena s Empresas, de acordo c om o porte.

3.1 CLASSIFICA ÇÕES SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE

14 DE DEZEMBRO  DE 2006, QUE INSTITUI O E STATUTO  NACIONAL

DA M ICROEMPRE SA

A classific ação abaixo f oi definida segundo critérios do  Es tatuto

da Micro e Pequena Empre sa, de 1999. Eles g a rantem que os

e st abelecimentos de cada tipo usufruam dos benefícios e incen tivos

previs tos na lei. Segundo o Esta tuto, o critério para c onceituar micro

e pequena empr esa é a receit a bruta anual.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar consideram-

se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade

empresária, a sociedade simples e o empresário a que se

refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002,

devidamente regis trados no Registr o de Empresas Mercantis

ou no Regis tro Civil de Pessoas Jurídicas, c onforme o caso,

desde que:

I - no c aso das microempr esas, o empresário , a pe ssoa

jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário,

receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e

quarenta mi l reais);
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II - no caso das empresas de pequeno port e, o empresário, a

pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-

calendário, receita brut a superior a R$ 240.000,00 (duzentos

e quarenta mil r eais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00

(dois mi lhões e quatrocentos mil reais).

Con forme legislação lei nº 123 de 2006 cla ssifica-se da seguin te

forma:

TABELA 1-  CLASSIFICAÇÃO DAS MICR O E PEQUENAS EMPRE SAS

DE ACORDO COM O FATURAMENTO ANUAL

Porte Simples Nacional

Faturamento Anual

Micro empresas Até R$ 240 mi l

Empresa de Pequeno Porte Acima de R$ 240 mil a té R$ 2,4 milhõe s

Fon te: Simples Nacional, Lei Complementar F ederal nº 123, de 14/12/2006.

3.2  C LASSIFICA ÇÕES SEGUNDO O COMITÊ DE PR ONUNCIAMENTOS

CONTÁBEIS P RONUNCIAMENTO T ÉCNICO PME - CONTABILID ADE

PARA PEQUENAS E M ÉDIAS EMPRESAS  - NBC T 19.41

Em 2009 o Conselho Federal de Cont abilidade (CFC) aprovou a s

norma s Brasi leiras de Contabi lidade par a Pequenas e Médias Empresas

(CPC-PME), baseadas no  IFRS for SMEs do In ternational Acc outing

St andard Boar d (IASB). A NBC T19.41 que na verdade trata-se de uma

simplific aç ão da s IFRS full,  a dequando as  necessida des e

peculiarida des das PME brasileiras.

O t ermo PME foi adot ado pelo Comitê de Pronunciamen tos

Con tábeis (CPC) e posteriormen te foi homologado pela Resolução do

CF C – nº 1.255/09, com o obje tivo de facilit ar a adoção do CPC PME.

Esse termo f oi definido como Socieda de por ações fechada s. Definindo

a classificação de Micro e Pequenas Empresas segundo c onceito abaixo

e xplicitado.

3.2.1  PEQUENAS E MÉDIAS EMPRE SAS SÃO EMPRESAS QUE:

CPC
Empr esa s com obrigaç ão de
prestação pública de c onta.

Exemplos:

• Sociedades por ações abertas –

listadas em bolsa

• Limitadas e demais socie dades

enquadradas como “grande porte”

pela Lei nº 11.638/07

• Instituições financeiras*

• Seguradoras*

* Sujeitos a at os de homologação/

apro vação do regulado.

CPC - PME
Empr esas sem obrigação de pres taç ão
pública de c ont as e apre senta m
demons traç ões con tábeis para fins
gerais para usuários externos.

Exemplos:
• Limitadas e demais sociedades não
enquadr adas como socie dade s de
grande porte pela Lei nº 11.638/07*
• Es timamos que mais de 6 milhões de
empr esas no Brasil serão elegíveis para
CPC-PME
* Inclusive socie dades por ações f echadas sem

negociaç ão no mercado ,  mesmo que

obrigada s à publicaç ão de suas

Demons trações Contábeis.

Fon te: Contabilida de com ênfase em Micr o, pequena s e Médias Empresa s. 2011

3.2.2  UMA EMPRESA TEM  OBRIGA ÇÃO PÚBLICA  DE PRESTAR CONTA

SE:

Basicamen te, todas a s empresas com instrumentos de dívida

(debêntures, por e xemplo) ou de capital abert o (ações) no mercado

financeiro têm obrigação de prestar in formaç ões contábeis para

órgãos reguladore s. No caso brasileiro, de ac ordo com a IFR S ficam

definidos os seguintes ca sos:

(a) seus instrumentos de dívida ou p atrimônio são negociados

em mercado de ações ou e stiverem no proce sso de emissão

de tais instrumentos para neg ociação em mercado aberto (em

bolsas devalores nacional ou e strangeir a ou em mercado de

balcão, incluindo mer cados locais ou regionais); ou

(b) possuir ativ os em condição fiduciária perante um grupo

amplo de terceiros como um de seus principais negócios.

3.3  CLASSIFICAÇÕES DAS  MICRO E PEQUENAS  EMPRESAS  DE ACORDO

COM  O NÚMERO DE EMPREGADOS

Par a o SEBRAE, além do critério e stabelecido pelo Es tatuto da

Micro e Pequena Empre sa (conforme t abela 1), utiliza-se também o

número de funcionários das empresas para segmen tá-las em micro

ou pequena. Veja a cla ssificação segundo este critério - Conforme o

número de empreg ados, as empre sas podem se cla ssificar da seguinte

forma:

TABELA 2 - CLASSIFICAÇÃO DAS MICR O E PEQUENAS EMPRE SAS

DE ACORDO COM O NÚMERO DE EMPRE GADOS

Fonte: Contabilidade com ênfase em Micro, pequenas e Média s Empresas. 2011.

Porte/Se tor Indús tria Comércio e Serviços

Microempr esa s A té 19 Até 9 empr egados

Empresas de Pequeno Port e De 20 a 99 De 10 a 49

Média De 100 a 499 De 50 a 99

Grande3 500 ou mais 100 ou mais

3.4  A PR OMULGAÇÃO DA LEI

3 Embora não seja objeto de nossos e studos fornecemos e st a informaç ão para fins didáticos.

Com a emissão, em 09 de julho de 2009, pelo IASB a IFRS para

PMEs,  passa a vigorar, sendo emitida no Brasil pelo CFC, em 10 de

dezembro de 2 009, atr avés da Resolução CFC no 1.25 5. E sua vigência

efetiva a p artir de, 10 de dezembr o de 2010. Sendo facult ada a opção

da IFRS p a ra PMEs ou a IFRS (FULL), pa ra as Micro e P equenas

Empresas.

O IASB emitiu no segundo semestre de 2 009, o documento

para ser aplicado às Pequenas e Médias Empr esas (PMEs). O
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CPC, [...] emitiu seu Pronunciamento relativo a tal documen to,

apr ovado pelo CFC pela sua Resoluç ão nº 1.255/09.  É

in teressante notar que a s  maiores diferenç as que existem,

na forma de simplificação, para as PMEs, quando c omparadas

as normas com os Pr onunciamentos Técnic os do CPC, e que

trata-se de um documen to que se salienta fortemente por

uma l inguagem bem mais ace ss ível  e  por resumir  a

pr aticamen te a 10% o volume total de página s quando

comparadas com os IFRSs. Além do mais contém div ersas

simplific ações. (IUDÍCIBUS, et al., 2 010, p 25) .

NBC T 19.41 – Cont abilida de para P equenas e Médias

Empresas Segundo r esoluç ão nº 1.255 – 10 de de zembro de

2009 o Conselho F ederal de Contabilidade (CFC), no exercício

de sua s atri buições legais e regimentais, CONSIDERANDO que

o CPC tem por obje t i vo e s tudar, pr epar ar e emitir

Pronunciamen tos de Contabilidade e divulgar informações

dessa na tureza, visando a permitir a emissão de norma s

uniformes pela s entidades-membro , levando sempre em

considera ção o pr oce sso de con vergência às norma s

i nt ernacionais,  CONSIDERANDO que o comit ê de

Pronunciamen tos Con tábeis, a partir do IFRS for SMEs do IASB,

aprova o Pronunciamento Técnico PME Con tabilidade p ara

Pequena s e Média s Empresa s. (BUGARIM; Maria Clara

Cavalcante, 2009, p 25).

4. O QUE MUD A COM O IFRS NO BRASIL

As mudanças in tr oduzidas pela IFRS aplic a-se na alteração da lei

nº 6404-76 pela lei nº 11638-76, permitindo a convergência da s

normas de contabilidade adota das no Brasil de acordo com às normas

internacionais. Embora as Normas Int ernacionais de Contabi lidade

sejam destinadas princip almente às socieda des de gr ande porte, ainda

que não constituída s sob a forma de sociedades por ações. Vale

ressaltar que t ais regras são aplicáveis a todas as sociedades.

4.1  CONCEITOS DE IFRS NO  BRASIL

Segundo (MAR CIEL; Ricar do R.), “IFRSs – International Finacial

Reporting Standards – Norma s In ternacionais de Contabi lidade,

repre senta das por normas e int erpre tações adot adas pelo IASB –

Interntional Accoun ting Standards Board – Dire toria das Normas de

Contabi lidade In ternacional”:

Adicionalmen te, a Lei 11.638, promulgada em 28.12.2007,

de finiu que as normas e xpedidas pela CVM deverão ser

elabor adas em c onsonância com os padrões internacionais de

contabilidade. As empresa s de capital fecha do poderão optar

pela s normas sobre as demons trações contábeis e xpedida s

pela CVM para empresas abertas. A referida lei, assim como

as normas emitida s pelo Comitê de Pr onunciament o s

Con tábeis – CPC, torna-se parte de um rele vante pr ocesso de

Harmonização en tre as práticas contábeis adotadas no Brasil

e aquelas exigidas pela IFRS. (MACIEL; Ric ardo R., p19).

Podemos de finir por analogia que IFRS tem um significado mais

amplo do que “International Finacial Reporting Standards”.  IFRS faz

alusão a um conjunto de leis que estabelece diretrizes de pa drões

internacionais par a a Contabilidade brasi leira.

4.2  IFRS PARA PEQUENAS E M ÉDIAS E MPRESAS

Mediant e a necessida de de normas e specíficas para as P equenas

e Micro foi cria do a simplificação das IFR S com o objetivo de at ender

a essas necessida des, sugindo assim, as IFR S para PMEs.

Portanto, no Brasil as sociedades por ações fechadas (sem

negoc iação de sua s  açõe s ou outros ins trumen to s

patrimoniais ou de dívida no mercado e que não possuam

ativ os em condiç ão fiduciária perante um amplo grupo de

terceiros), mesmo que obrig adas à publicaç ão de suas

demonstr a ções  con tábeis,  são t ida s,  par a f ins  dest e

pronunciamento, como pequenas e médias empr esas, desde

que não enquadradas pela Lei nº. 11.638/07 como sociedades

de grande port e. As sociedades limitadas e demais sociedades

comerciais, desde que não enquadradas pela Lei nº. 11.638/

07 como sociedades de gr ande porte, também são tidas, para

fins des te pr onunciamento ,  como pequenas e média s

empresa s. (IUDÍCIBUS, et al., 2010,p.).

O Conselho Federal de Contabi lidade, em c onjunto c om outras

entida des, é membro do Comit ê de Pronunciamen to s

Contábeis (CPC), criado pela Resolução CFC nº. 1.055/05; o

Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a partir da IFRS for

SMEs do IASB, aprovou o Pr onunciament o Técnico PME

Contabilidade p ara Pequenas e Médias Empr esas, resolv e:

Art. 1º. Aprovar a NBC T 19.41 - Con tabilidade para Pequenas

e Médias Empr esas.

Art. 2º. Esta Resolução entr a em vigor nos exercícios iniciados

a partir de 1º de janeiro de 2010.

Como podemos ob servar as IFRS par a PMEs, possuem os mesmos

princípios fundamentais das IFRSs full. Porém, e scrita em linguagem

mais simples e dir e ta, sendo um pr onunciament o único e

independent e. A resolução de CF C, RES. CFC nº 1255/09 est abelece

que todas a s empresas, consideradas PEQUENAS e MÉDIAS deverão

adotar NBC T 19.41.

4.3  PRINCIPAIS  BENEFÍCIOS

Após os pronunciament os à adoção das Normas para o e xercício

de 2010, as micros, pequena s e médias empresas de vem a dequar a

sua contabilidade às regras internacionais, e c om isso, a t endência é

eficiência e a efic ácia na qualidade das in formaç ões cont ábeis do
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segmen to. Segundo Marcos Apostolo , diret or da Rede Nacional de

Con tabilidade, a princípio, as dificuldades de adaptação são pequenas

em r elação aos benefícios que irão obter. Apos tolo (2011) afirma que:

Elas terão que in ves tir, por exemplo, na qualificaç ão de mão

de obra para a geração de informações interna de gestão, fazer

le vantamen to de números nunca an tes levantados, como os

A tivos Circulantes e não Cir culantes, o quanto se e spera

vender, r eal izar ou consumir do a t i vo dur an te o ciclo

operacional normal da empresa, posição do fluxo de caixa pelo

mé todo direto e indireto, natur eza e liquidez e rentabilidade

dos ativ os, valores da natureza e prazo dos passivos, enumer a.

As mudanças obrigam, ainda, a en tidade a rec onhecer fatos

e a tos contábeis nas es timativas contábeis, de modo geral.

[...] As mudanç as introduzidas pelas IFRS para essa s empresas

propiciam ferramen tas de g estão para a tomada de decisão

e, consequentemente, a melhoria no desempenho de gestão

de pr ojetos para a geração de riquez a. Além disso, elas terão

a possi bilidade de melhorar o acesso ao capit al, a melhor

comparabi lidade e o progresso da qualidade da informação. 4

Segundo Apost olo (2 011), ent ende-se que um dos grande s

bene fícios par a essa s empresas é a qualidade da melhoria na geração

de in formações dos valores present es líquidos, que demons tram o

valor r eal de liquide z dos Ativos e exigi bilidade líquida dos Passivos.

4
 Disponível em: ht tp://softlogicbr.blogspot.com/2011/04/ganhos-para-pequenas-e-microempresas-ao.html.

Ac esso em: out. 2011.

5. O UTRAS NORMAS CONTÁBEIS PARA M ICRO E PEQUE-
NAS  E MPRESAS

Entr e as leis destina das às Micro e Pequenas Empre sas destaca-se

o Simple s Nacional, com o objetivo de unificar a arr ecadação dos

tri butos e contribuiç ões de vidos pelas Micros e P equenas Empresas

no Br asil na s esferas federal, estadual e municipal. Ma s, é classificado

como r egime especial de arrec adação e não como tri buto. Tr ata-se

de:

Um dos marcos jurídicos import antes é a Lei 9.31 7, de 5 de

dezembro de 1996, que ficou conhecida como Lei do Simples

Federal. Dispôs sobr e o regime tri butário para o setor e criou

o Sis tema Integr ado de P a gamen to de Impost os e

Con tribuiç ões das Micr oempresa s e Empresas de Pequeno

Porte (Simple s). Foi à primeir a regulamentação do artigo 179

da Constituição, que es tabelecia “o tratamento diferenciado,

simplific ado e favorecido” para o segmento, com 31 artigos.

Apr esen tada pelo en tão Presidente da República Sr. Luiz Inácio

Lula da Si lva, com o apoio de 27 governadores, a Proposta da

Emenda Constitucional nº 41 ou PEC 41. A proposta visava a

criação de uma lei c omplementar que visse a r egular a

tratamen to diferenciado, simplificado e favorecido para os

pequenos negócios. (GIANNI; Si lvano. SEBRAE, 2 003).

5.1  SIMPLES NACIONAIS

Um ins trumento import ante p ara as Micro e Pequena s é a Lei

9.317, de 05 de dezembr o de 1996, que ficou conhecida c omo Lei do

Simples Federal.

 A ME e a EPP optantes do SIMPLES Nacional apresentarão,

anualmente, declaração única e simplificada de informações

socioeconômicas e fisc ais que será en tregue à Secretaria da

Receita Federal do Brasil (RFB), por meio da internet, até o

último dia do mês de abril do ano-calendário subsequen te ao

de ocorrência dos f atos g erador es dos impostos e

contri buições pr evistos no SIMPLES Nacional (O Comitê Ges tor

do Simples Nacional apro vou a Resolução C GSN nº 59, c om o

seguinte dis positivo: “As Declar açõe s Anuais do Simples

Nacional  – DASN,  re lat i vas ao ano-c alendário 2008,

transmitidas entre 5 e 20 de maio de 2009, serão consideradas

entregues em 4 de maio de 2009”. (BER SELI, 2011). 5

O setor produtiv o esperava uma manifestaç ão do Governo

quanto ao cumpriment o e fet i vo da determinaç ão

cons titucional de dispensar às microempresas e empresas de

pequeno porte tr atamen to d i fer enciado que lhes

proporcionasse a simplificação de sua s obrigaç ões tributárias,

tratamen to que super asse a Lei n.º 9.31 7 - Simples Federal –

datada de 1996 e carente de ino vações – e promovesse uma

perfeit a harmonização c om as inúmeras legislações es taduais.

Para tanto, aprovou-se recen temente a Lei Complementar nº

123, que instituiu o Simples Nacional e trouxe no que tange à

m atéria tributária, a unific aç ão dos tributos f ed e rais,

estaduais e municipais, tendo em vista que, ao contrário do

que vigora até en tão, a partir de 1º de julho de 2007 a

arrecadação dos princip ais tributos se dará obrig atoriamen te

de forma unificada, inclusive o rec olhimento dos valores

referentes ao ICMS e ISS. Assim, as microempresas e empresas

de pequeno porte que fizerem a opção pela nova sistemá tica

de recolhimento de tri butos rec olherão unificadamente, e

com base no valor da sua receita bruta, os valor es devidos a

título de IRPJ,  IPI ,  CSLL ,  COFINS,  PIS,  Contri buição

Previdenciária da pessoa jurídica, ICMS e ISS. (ANDRADE,

2011).6

5 Dis ponível em: ht tp://www.sebrae.com.br. Acesso em: 2 5 set.  2011.

6 Dis ponível em: ht tp://www.sebraeminas.com.br. Ac esso em: 25 set. 2011.

5.2 A LCANCE  DA LEI  NO 11.638/07

Segundo Bugarim, esta Norma é v oltada às Pequena s e Médias

Empresas. Segundo definiç ão apre sentada no Item 3, pag. 08, sub item

3.3, cons tante neste trabalho.

Portanto, no Brasil as sociedades por ações, fecha das (sem

negoc iação de sua s  açõe s ou outros ins trumen to s

patrimoniais ou de dívida no mercado e que não possuam
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ativos em condição fiduciária per ante um amplo grupo de

ter ceiros), mesmo que obrigada s à publicaç ão de suas

demons trações c ontábeis, são tidas, p ara fins des ta Norma,

como pequenas e médias empr esa s ,  desde que

nãoenquadr adas pela Lei  nº. 11.638/07 como sociedades de

grande porte. As socie dades limit adas e demais socie dades

comerciais, desde que não enquadr adas pela Lei nº. 11.6 38/

07 c omo sociedades de grande port e, também são tidas, p ara

fins des ta Norma, c omo pequenas e médias empre sas.

(BUGARIM; Maria Clara Cavalcante, 2009, p 03).

Quando a norma estabelece a a doção da s novas pr átic as contábeis

pelas Pequena s e Medias Empr esas, segundo a IFRS MPEs, apenas

simplifica em alguns aspectos as normas a dotadas pelas grandes

empresas, mas em suma, a s práticas cont ábeis são as mesmas.

6. CONSIDERA ÇÕE S FINAIS

Ao final de sta leitura conclui-se que, os resulta dos da adoção da

IFRS c omo p adrão cont ábi l traz grandes benefícios às empre sas

brasi leira s tais como: uma padronização internacional uti lizada em

mais de cem países; linguagem contábil global que ser ve de base em

negociações; maior procura de investidores na s empresas brasileiras.

Não obstante, verific a-se a qualidade da s informações g eradas,

trazendo mais compreensi bilidade, rele vâncias e c onfiabilidade, entr e

outras.

  Sendo que, as Micro e P equena Empresas exercem uma relevante

influencia na economia do país, e o proce sso de internacionalização

da Contabi lidade é irreversível e visa t ornar o Brasil, e as P equenas e

Micro Empresas, mais compe titiva s par a o mercado internacional.

 O proce sso de convergência que modernizou a referida Lei 6404/

76 pr omov eu às Micro e Pequena s Empresa s maior grau de

inve stimentos, alinhamen to mundial no que t ange ás pr ática s

contábeis e a c ompetitividade, e maior transparência e credibi lidade

das demonstr ações.

P aralelamente, empresários, contador es e investidore s tent am se

adequar ao novo padrão contábil. Motivos que mediante estes fatos,

o presente artig o discorreu sobre As Normas Contábeis Aplica das às

Micro e P equenas Empr esas segundo a s Normas Internacionais

adot adas pelo Bra sil, trazendo alguns c onceitos e os principais

aspectos de mudanças p ara este seguimento, bem como um breve

hist órico de como ocorreram tais mudança s, a fim de que, a quem

interessar, este seja uma font e de pesquisa par a ação e refle xão

posterior es.
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RAFAEL SOARES CAETANO

Centr o Universit ário de Brasília - UniCeub

Curso: Ciências Contábeis

Coordenador: Rog ério Ramos Marques

Prof essor Orientador: An tônio Eustáquio Corrêa da Costa

RESUMO

Este  e studo  objetiva  demonstrar como  uma  aplic ação eficiente de  um  controle int erno no

setor público pode gerar benefícios para o Es tado e consequent emente para a sociedade, bem

como evitar possíveis desvios de recursos públicos com os g astos r ealizados. Ao contr ole interno

cabe a responsabilidade de verificar se esses gastos do Governo estão sendo realizados de

forma corre ta, ou seja, seguindo os princípios e normas est abelecidos por lei, par a a gestão

dos gastos públicos. P ara a realização do trabalho, foram utilizados resultados de uma pesquisa,

onde foi possív el obter dados e informações sobre o contr ole interno no se tor público e,

consequentemente, a importância dos gastos públicos realiza dos serem c ontrola dos. Dados

que foram adquiridos pela operação f eita pela Contr oladoria-Geral da União sobr e a base de

cálculo utilizada para a remuneração dos agentes financeiros Caix a e Banco do Brasil pelos

ser viços prestados ao Fundo de Participação PIS-PASEP, todos presen tes nos relatórios de nº

1002 06 e 10020 7, no período 2001/2002. Além da pesquisa mencionada an teriormente, f oram

uti liza das pesquisas em livros, r evist as, artigos, normas e leis relacionadas ao controle interno

no se tor público , como é o caso das Normas Brasi leira s de Contabi lidade, e specificamen te, a

NBC T 16.8, que tra ta do controle in terno das en tidades públicas. Com a pesquisa, pode-se

concluir que a áre a responsável pelo c ontrole in terno, quando realiz a um trabalho de

acompanhamen to, verificação e fisc alização e ficient e, seus resultados são utiliza dos para a

tomada de decisão dos responsáveis pelos órgãos ou entida des fiscalizados. Ao serem acata das

as cons tat ações e sug estões feita s pelo contr ole interno, pode- se inferir que o mesmo pode

evitar que ocorram desvios de recursos públicos, preservando o patrimônio públic o e do próprio

tr abalhador.

Palavras-Chave: Con trole Interno; Gasto Público;

Setor Público
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1. I NTRODUÇÃO

Os gastos públicos são realizados pelo governo p ara prestar os serviços

públicos necessários par a a sociedade.

O governo utiliza a política fiscal para a arrecadação dos impos tos,

t axas e outros tri butos. Os gastos são diretamente ligados a demanda, já

que quanto maior o g ast o público , maior a demanda pelos serviços

prestados pelo governo. Com isso , pode  ser  observado  que  a  economia

do  país  é  in fluenciada  pela  atuação  do governo , pois é através de seu

en volvimento que os gastos são determina dos, mesmo sabendo que para

me dir os gastos públic os a forma mais uti lizada é a de c omparar as

despesas públicas com o Produto Interno Bruto (PIB).

Os ga stos podem sofr er aumento em proporção aos fatores que

possam t omar  parte  da  situação, c omo é  o  caso dos  serviços de

saúde,  segur ança e educação que com o cre scimento da populaç ão

sofr em para se adapt ar e atender uma maior demanda e, para que isso

oc orra, o Estado utiliz a mais de seus recur sos.

Os gastos precisam ser controlados de forma a possibilitar maior

e ficiência e eficácia. Segundo Cat elli (2001, p. 402), “[...] eficácia é usada

para descrever o sucesso com o qual os objetivos são alcança dos.”.

Enquanto eficiência “[...] implica consumo a dequado de recursos por

unidade pr oduzida, ou consumo adequa do de recur sos par a um

determina do nível de ativida de em um depart amento.”

O  tema  e scolhido  para  ser  apr esentado é  result ado  do  inter esse

de  se apr ofundar e ter maior conheciment o sobre o assunto, já que é

um a ssunto com grande importância para os que querem seguir o caminho

do se tor público na área financeira. Portanto , a escolha deste assunto

visa apr oveitar a oportunidade de demons trar e explicar a importância

de ter um controle interno na adminis tração pública, que por utiliz ar

r ecursos públicos, tem a necessidade de ser fisc alizada para assegurar

que os objetivos estão sendo alcançados de maneira confiável e que

at enda aos métodos e procedimen tos estabelecidos por lei.

Ne ste contexto, estabelece-se o problema do referido artigo: De que

forma uma eficient e atuação do controle interno pode evit ar prejuízos

aos c ofres públicos?

Consider ando que os ga stos públicos são c ontrolados pela

a dministr ação orçamentária e financeira, há que se dizer, que se as

entidades da administr ação públic a mantiverem sist emas de controle

interno, então os gastos públicos podem ser melhor geridos.

O estudo tem como objetivo ger al demonstrar como uma aplic ação

e ficiente de um contr ole interno pode gerar benefícios p ara o Est ado e

consequentemente par a a sociedade, e vitando que os gast os públicos

sejam mal aplic ados.

P ara que esse re sultado seja alcançado, foram apre sentados os

conceit os da Adminis t raç ão Pública e de seu controle int erno; a

apresentação dos órgãos e ente s públicos r elacionados c om a atuação e

fiscalização desses controles; e por fim, a apresentação dos dados obtidos

com a finalida de de solucionar e  responder a “questão-problema”

apresentada.

O Estado assegura a satisfação das necessidades c oletivas através da

Administração Pública, que trata da gestão dos in teresses públicos, sendo

dividida em administração direta e indireta.

Segundo Paludo (2010, p.30), a administr ação direta compreende as

competência s e serviços in tegrados na estrutura administ ra tiva da

Presidência da R epública e dos Minis térios, a ssim como a parte

administrativa dos poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público

da União. A administração direta é composta pelos próprios ór gãos dos

poderes que compõem a s pessoas jurídicas de Direito Público c om

capacidade política ou adminis trativa.

A administração indir e ta, segundo P aludo (2010, p.31), é

composta, exclusivamente, por pessoas administrativ as. As entidades da

Administração indireta exercem de forma descentralizada as atividades

administr ativas ou exploram atividade ec onômica, e enc ontram-se

vincula das aos órg ãos da Administ ração dire ta (ao Minis tério

correspondente).

Assim como as pessoa s necessitam ob ter um contr ole sobre seus

gastos, o en te público necessita de  um  controle interno, já  que este

administr a recursos públic os em prol da melhoria par a a socieda de. Esse

contr ole é feito através de órgãos que fiscalizam os gastos públic os.

Segundo a Instrução Normativ a SFC nº 01/2001:

O controle in terno adminis trativo é o conjunto de atividades,

planos, rotinas, métodos   e   pr ocedimentos   interlig ados,

es tabelecidos   com   vistas   a assegurar que os objetivos das

unidade s e entida des da adminis traç ão públic a  sejam

alcanç ados, de  forma c onfiável e  concreta, e videnciando

eventuais desvios ao long o da gestão, até a consecução dos

objetivos fixados pelo Poder Público.

Há que se dizer, que uma gama de órgãos foi criada pela legislação

brasileir a para o controle e a fiscalização dos gastos públicos de modo

que os objetivos da s unidades da administração pública sejam alcançados

de forma c onfiá vel estando de ac ordo c om as normas estabelecidas e

com os objetiv os fixados pelo Poder Públic o para uma c onfiá vel gest ão,

podendo assim, assegurar uma trans parência das de spesas públicas

realizada s. Esses órgãos estão determinados nos artigos 70 a 74 da

Constituição de 1988.

Dentr e os órgãos cria dos estão a Controladoria-Geral da União (CGU)

e Tribunal de Contas da União (TCU).

2. METODOLOGIA

Par a a realização do pr esent e estudo, foram utilizados r esultados

de uma pesquisa feita pela CGU diante dos agente s financeiros Caixa

e Banco do Bra sil e de suas bases de cálculos par a a remuneração

desses agentes, que são r esponsáveis pelos  financiamen tos feitos  aos

programas do  PIS  e  do  PASEP, re spectivamen te. At ravés desta
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pesquisa feita a través da operação da CGU, da dos e informações sobr e

a atuação do contr ole interno foram obtidos. Com base ne sses dados

obtidos pela CGU sobre a base de c álculo utiliza da pelos agente s

financeiros c ita dos ant eriorment e, foi  possív el ident i f icar a

importância dos  gastos públicos re alizados passarem por um contr ole

e fiscalização. Dados que foram adquiridos atr avés de operações feitas

pela Contr oladoria Geral da União sobre a unificação dos fundos PIS

e PASEP,  que atr avés deste estudo foi possível verificar se a aplic ação

de um controle in terno eficiente pode ajudar a evitar prejuízos aos

cofres públicos. Os r esultados dos exame s realizados est ão disponíveis

nos relat órios de nº 100206 e 100 207, relacionados ao Fundo de

participação PIS -PASEP no período 2001/2002.

A pesquisa bibliogr áfica e a pesquisa documen tal, ger almente, são

consider adas semelhan tes em sua s definições, mas segundo Oliv eira

(2007, p.69), “ a documental car acteriza-se pela busca de in formações

em documentos que não receberam nenhum trat amento científic o”,

como os da dos que foram analisados pela CGU p ara gerar relat órios

com a s in formações ob tidas e demais c onsta tações. Com isso, a

pesquisa realiza da é denominada como documental.

A presen te pesquisa é classificada como bibliogr áfica, que segundo

Lakatos e Marconi (2007, p.185), “[...] abrange toda a bibliografia já

tornada públic a em relação ao tema de e studo, desde publicações

avulsas, bole tins, jornais, revist as, livros, pesquisas, monogra fias [...]”.

Para a realização do presente estudo, foram feitas pe squisas em livros,

artigos publica dos, revis tas e normas e leis r elacionadas ao contr ole

interno no setor públic o, como é o caso das Norma s Brasi leiras de

Contabi lidade, e specificamente, a NBC T 16.8, onde trat a do contr ole

interno das entida des pública s.

A pesquisa t ambém pode ser classifica da como explic ativa, já que

tem como finalidade explic ar o porquê de se ter um controle int erno

na administração pública e demonstr ar os fatores que contribuem para

as atuações e xistente s.

3. REFERENCIAL T EÓRIC O

Est e estudo tr ata da necessidade de o Go verno obter um eficiente

contr ole sobre os gast os e a utilização de recursos públicos.

O contr ole geralment e é visto como uma aç ão burocrática ou de

sentido negativo pelos que necessitam ser controla dos.

Na Adminis tração Públic a, o controle tem como obje tivo tornar

os resultados e gestão mais eficientes. Já que são utilizados r ecursos

públicos par a melhor atender a sociedade.

Segundo Alessandro Dan t as Coutinho, pr o fe ssor de Direit o

Administr ativo da Escola de Magist ratura do ES, Escola do Ministério

Público do ES, para auxiliar no processo do controle, alguns tipos de

contr ole podem ser aplicados:

a)  Con trole In terno- É r e alizado por ór gãos da pr ópria

Administr ação Pública;

b) Contr ole Externo- É realizado por estrutura div ersificada, como

os Poderes Legislativo e Judiciário;

c) Contr ole Prévio- É o que oc orre antes da atividade ser realizada;

d) Contr ole Concomit ant e- É o que ocorre no moment o em que a

atividade é r ealizada;

e) Contr ole Administrativo- Feit o no âmbito administr ativo;

f) Contr ole Legislativo- Feito pelo Poder Legisla tivo com o auxílio

do Tribunal de Conta s respectivo.

O controle pode ser classifica do como foi demonstrado, pelos

órgãos de contr ole, pelo âmbito, pelo momento, etc. Mas no seguinte

estudo será tratado sobre o controle in terno e controle externo da

Administração Públic a. Esses c ontrole s têm a finalidade de gar antir

que sejam aplic ados os princípios explícitos e implícit os pela

Constituiç ão Fe deral que são: leg alidade, moralida de, finalidade,

motivação, impessoalidade e publicidade.

O  controle  in terno  da  a dministração pública  t em  como  órgão

cen tral  de fiscalização a Contr oladoria- Ger al da União. Já o controle

externo é e xercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União.

3.1 CONTROLE I NTERNO NO SETOR  PÚBLICO

O controle se fez pr esente diant e da necessidade de pre st ar contas

do objeto administr ado, as quais eram feitas utilizando os devidos

regis tros. Slomski (2 009, p.3) menciona que “[...] o contr ole das coisas

e a contabilidade vêm se aprimorando, com o desenvolvimento da

humanidade, at é chegar naqui lo que hoje denominamos

controladoria.”.

Segundo  Mileski  (2003),  não  é  raro  o  e xercício  de  poder  da

autoridade estatal, induz a abusos, impondo-se, por esse motiv o a

criação e a utilização de contr oles para uso do poder.

Um tipo de controle que deve ser uti lizado na Administ ração

Pública é o controle int erno que segundo Machado e Peter (2 003,

p.24):

Constituem c ontroles int ernos o conjunto de atividade s,

planos, métodos e pr ocedimentos in terligados uti lizado com

vistas a assegurar que os objetivos dos órgãos e en tidades da

Administraç ão Pública sejam alcançados, de forma con fiável

e concreta, e videnciando eventuais desvios ao long o da ges tão

até a consecução dos objetivos fixados pelo poder público .

A maioria dos Ministérios e órg ãos cont a com o seu controle

interno ou audit oria interna, ma s o órgão de contr ole interno do Poder

Executivo Fe deral é represen tado pela Controla doria-Geral da União,

com o apoio da Secre taria Federal de Contr ole Interno- SFC, que tem

como função re alizar ações de controle par a avaliar a  execuç ão dos

pro g rama s de  gov erno e  os  result ados da  ge st ão  dos

administr adores públic os.

A Secretaria Federal de Con trole e o Tribunal de Contas da União

vêm discutindo sobre a melhoria do sistema de c ontr ole no ser viço
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públic o, tentando fazer com que funcione o c ontr ole dos gastos. O

patrimônio público como é de proprieda de cole tiva, de veria ser vigiado

pela socieda de. Mas como pert ence às autoridades da ge stão

g overnamen tal, cabe aos ge st ores implan tar e mant er controles

in ternos eficientes.

Ao T CU foi conferido pela Cons tituição Fe deral de 1988 o p apel

de auxi liar o Congresso Nacional no exercício do contr ole externo,

seu objetivo é garantir que o dinheiro públic o seja utilizado de forma

e f ic ient e at endendo aos int eresse s públicos,  segundo a sua

Conceituaç ão.

O artig o 74 da Constituição Feder al dispõe sobr e as finalidades do

sist ema de controle interno que é man tido pelos Poderes Legislativo,

Executiv o e Judiciário. Dentr e essa s finalidades está o de c omprovar

a legalidade e avaliar os resultados quanto à efic ácia e eficiência, da

g estão orçament ária, financeira e pa trimonial nos órgãos e entida des

da administr ação federal, bem c omo da aplicação de recursos públicos

por en tidades de direito privado. Com  isso, pode-se ent ender, que

os órg ãos determinados c omo controlador es e fiscaliz ador es da

Adminis t raç ão Públic a  d evem c ombat er  a  corrupção c om a

capacitação de ge st ão das entidades públic as, acompanhando os

g ast os re alizados ao longo do exercício e assegurando que o governo

tr ate das de spesas públicas c om maior transpar ência, tendo acesso

aos da dos e informações necessária s.

Ao falar sobre receita pública e seus c onceitos, Francisc o Glauber

a firma que no mundo das finanças públicas, c ostuma-se defender que

o obje tivo de um órgão público, normalmente definido no momento

de sua criação, não é gerar superávits (nem déficit s), mas sim obt er o

nece ssário ponto de equi líbrio financeiro, de modo que todos os

g ast os gerados no de senvolvimento de sua s ativida des e proje tos

contem com f onte de recursos financeiros equivalen te.

Isso mos tra que os órgãos públic os gastam dinheiro p ara atender

a s demandas da sociedade e não com o objetivo de gerar déficit. Para

cobrir seus gastos, uti lizam-se dos impostos, taxas e outras renda s

que são c onsidera das como receit a pública pelo Estado.

3.2 CONTROLADORIA  GERAL DA UNIÃ O (CGU)

A Con trola doria-Geral da União (CGU) é o órgão do Governo

Fe deral responsável por assistir direta e imediat amente ao Presiden te

da R epública quanto aos assuntos que, no âmbit o do Poder Executivo,

sejam relativos à  de fesa do patrimônio públic o  e  ao  increment o da

tr anspar ência da  gestão,  por  meio  das atividades de c ontr ole interno,

audit oria pública, c orreição, prevenção e comba te à corrupç ão e

ouvidoria. A C GU t ambém deve exercer c omo órg ão central, a

super visão técnica dos órgãos que compõem o Sist ema de Contr ole

In terno e o Sistema de Correiç ão e das unidades de ouvidoria do Poder

Executiv o Federal, prestando a orien tação normativa necessária.

A Contr oladoria-Geral da União (CGU) foi criada no dia 2 de abril

de 2 001, pela Me dida Provisória n° 2.143-31. Inicialmen te de

nominada Corr egedoria-Geral da União (CGU/PR), o órgão é vincula do

dire tamente à Presidência da República. A CGU t eve, originalment e,

como propósito declarado o de c ombat er, no âmbito do Poder

Executivo Federal, a fraude e a c orrupção e promover a defe sa do

patrimônio públic o. Quase um ano depois, o Decre to n° 4.17 7, d e 28

de março de 2002, integrou a Secretaria Fe deral de Contr ole Interno

(SFC) e a Comissão de Coor denação de Con trole In terno (CCCI) à

estrutura da en tão Correg edoria-Geral da União. O mesmo Decreto

n° 4.1 77 tr ans feriu p a ra a C orre g edoria-Geral da União a s

competência s de Ouvidoria-geral, até ent ão vinculadas ao Minis tério

da Jus tiça.

Mais recentement e, o Decreto n° 5.683, de 24 de jan eir o de 2006,

alterou a estrutura da CGU, conferindo maior or ganicidade e efic ácia

ao trabalho re aliza do pela instituição e criando a Secre taria de

Pre venç ão da Corrupç ão e Informaç ões Es t rat égica s  (SPCI),

responsável por  desen volver  mec anismos de  prevenção à corrupção.

Assim, a CGU passou a ter a c ompet ência não só de det ectar casos de

corrupção, mas de an tecipar -se a eles desen volvendo meios para

prevenir a sua ocorrência. O Minis t ro de Esta do do Controle e da

Transparência represen ta o pic o hierárquic o na CGU. O Gabinete, a

Assessoria Jurídica e a Secretaria Executiva são unida des de  assistência

dire ta e  imediata ao  Ministr o de Esta do. Logo abaixo , encontram-se

as dir et orias de Desenv olvimento Ins titucional, de Sis tema s e

Informação e de Gestão In terna. Além disso, a CGU está estruturada

em quatro unidades executoras das  funções  finalísticas:  a  Secretaria

Federal  de  Con trole Interno (SFC), cuja principal incumbência é o

Contr ole Int erno; a Corregedoria-Geral da União (CRG), r esponsável

pelas aç ões correcionais; a Secr etaria de Prevenç ão da Corrupção e

Informações Estr atégicas (SPCI), c oordenador a de ações preventivas

contra a corrupção; e a Ouvidoria-Geral da União (OGU), responsável

pelas ações de ouvidoria. Contém ainda, as Con tr oladorias-Regionais

nos estados.

Desta forma, o agrup amento das principais funções exercidas pela

CGU – contr ole, corr eição, prevenç ão da c orrupção e ouvidoria – foi

efetivado, consolidando-as em uma única estrutura funcional.

Há que se ver que t odo est e arcabouço de órgãos tem que buscar

atender ao que a socie dade espera e exig e de um Governo, que é a

melhoria nos serviços públicos prest ados pa ra a população que

necessita ser atendida por esse tipo de serviço , já  que muitos não

têm a  condição de utilizar o  serviç o particular, que também deix a a

desejar muitas vezes.

3.2.1 CORREGEDORIA GERAL DA UNIÃ O (CRG)

A correição é uma das áreas de a tuação fundamen tais da CGU e

consist e nas  ativida des relacionadas à apur ação de possív eis

irregularida des c ometidas por servidore s públicos e à aplicação das

devidas penalidades. A unida de da CGU responsável pelas atividades

relacionadas à “correição” é a Corregedoria-Geral da União (CRG). A
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missão da CRG é zelar pela pr obidade no poder executiv o fe deral,

promo vendo, no âmbito da C GU, a sua função disciplinar, atuando na

responsabilização adminis trativa de agente s públicos.

A CRG a tua no combate à impunida de no âmbito da administr ação

pública federal promovendo, coordenando e ac ompanhando a

execuç ão de açõe s discipl inare s que visem à apur ação de

responsabilidade de servidores públic os. Cabe-se dizer aqui que a

mesma r ealiza enc ontros e cur sos com o objetivo de discutir  e

disseminar  as  melhore s  práticas  relativas  do  exercício  do  Dir eito

Disciplinar; e fortalecendo as unidades c omponent es do Sis tema de

Correição do Poder Executiv o Federal (SisCor).

Em  junho de 2005, c om a  publicação do Decre to nº  5.480, foi

criado o “Sistema de Correição do Poder Executivo Fe deral”. São

integran tes do sistema de c orreição do poder e xecutivo federal a CGU-

atuando como órgão cen tral; as Unidades Set oriais - junto aos

ministérios (vinculação técnica e  hierárquic a); as Unidades Seccionais-

nos órgãos que c ompõem as e strutura s dos Minist érios, Autarquias e

Fundações (orientação normativa e supervisão técnica) e; Comissão

de Coordenação de Correição- inst ância colegiada c om funções

consultiv as.

A port aria nº 335/06 regulamentou o sis tema de correiç ão do poder

executivo f ederal.  Atr i buem como instrumen t os disciplinare s

(apuração de irr egularidades) a investigação preliminar, a sindicância

inve stigativa, a sindic ância punitiva (apuração de r esponsabilidades),

o processo a dministrativo disciplinar (apuração de responsabilidades)

e a sindicância p atrimonial (cultura de c ombat e a lavag em de

dinheiro). Desta f orma, este Sist ema objetiva int egrar as atividades

de correição no âmbito do Poder Ex ecutivo Federal.

3.2.2 SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE I NTERNO (SFC)

A C GU é o órgão do Poder Executiv o Fe deral responsável, entr e

outras funções, por fazer auditorias e fisc alizações par a verificar como

o dinheiro público e stá  sendo  aplic ado.  Essa  atribuiç ão  é  exercida

pela  CGU  por  meio  da  sua Secret aria Federal de Controle Int erno

(SFC), área responsável por r ealizar ações de controle c om o objetivo

de avaliar a execuç ão dos programa s de governo e os resultados da

gestão dos adminis trador es públicos quan to à efic ácia e à eficiência,

bem como v erificar a economicidade e compr ovar a legalidade de suas

ações, além de fiscalizar a implemen tação desse s programas e f azer

auditorias sobre a ge stão dos  r ecursos  públicos  federais  sob  a

responsabilidade  de  órgãos  e  en tidades públicos e priv ados, de

forma sucinta en volv e ações de controle e analisa tudo o que envolve

recur sos públicos feder ais. Es ta Secre taria aprovou a Instrução

Normativa nº 1, de 06 de abril de 2001, que r egula todas as sua s

atividades.

3.2.3 SECRETARIA DE PREVENÇÃO DA C ORRUPÇÃO E INFORMAÇ ÕES

ESTRATÉGICAS  (SPCI)

Além de ser re sponsável por fiscaliz ar e detectar fraudes em

r elação ao uso do dinheir o públic o fe deral, a C GU também é

re sponsável por desen volver mecanismos de prevenç ão à corrupção.

O obje tivo é que a CGU não apenas detecte c asos  de  corrupção,

mas  que,  an tecipando-se  a  eles,  desenvolva  meios  par a prevenir a

sua ocorrência. Essa atividade é exercida pela Contr oladoria por meio

da sua Secre taria de Pr e venção da Corrupç ão e Informaç ões

Estra tégicas (SPCI).

A SPCI foi criada em 24 de janeiro de 2006, com a publicação do

Decret o nº 5.683.  Até  en tão  as  ações de  intelig ência e  de  pre venção

da  corrupção eram implementa das de forma dispersa pela s várias

unidades da CGU. Com a criação da SPCI, passou a exis tir uma área

ecífica cap az de centralizar todas essas ações. Esse no vo modelo dot ou

a Controla doria dos instrumentos e da capacida de de utilizar técnicas

ino va doras na prevenção da corrupção.

De acordo com o relatório de gestão 2009 a SPCI coordena a s ações

de pre venção e c ombate à corrupção no âmbito do Poder Ex ecutivo

Federal; detém compe tência regiment al  para  a tuar  no  incremento

da  transparência pública;  na pr odução de  in formações e str atégicas;

no  fomento  ao  c ontr ole social;  além  de promover a centralização e

o fomento da s ações preventivas, a nova estrutura tornou viável a

organização de uma unidade de inteligência, colocando o Brasi l em

sintonia com os países que se encontr am na vanguarda da prevenç ão

à c orrupção.

Par a realizar seus pr ojet os e ações, a CGU mant ém convênios e

par cerias com órgãos públic os, sociedade civil e or ganizações não

governament ais com o intuit o de aprimorar e ampliar os instrument os

e as técnica s de prevenç ão e de comba te à corrupção.

3.2.4 OUVIDORIA G ERAL DA UNIÃ O (OGU)

A Ouvidoria-Geral da União é responsável por receber, examinar

e enc aminhar reclamações, elogios e sug est ões re feren te s  a

procedimentos e aç ões de agentes, órgãos e en tidades do Poder

Executivo F ederal. A OGU também tem a compe tência de coor denar

tecnicament e o segment o de Ouvidorias do Poder Executiv o Federal,

bem como de org anizar e interpr etar o conjunto das manifestações

recebidas e pr oduzir indicativos quan tificados do nív el de satisfação

dos usuários dos serviç os públicos pre st ados no âmbito do Poder

Executivo Fe deral.

De acordo com o rela tório de gestão 2009 a CGU, por in termédio

da OGU, e xerce a supervisão técnica das unidades de ouvidoria do

Poder Executiv o Federal, a orientação da a tuação dessas unidades; o

exame de manife stações re fer entes à pre stação  de  serviç os  públicos
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pelos  órgãos  e  entida des  do  Poder  Executiv o Federal; bem como

propõe medidas para a c orreção e a prevenç ão de falhas e omissões

dos r esponsáveis pela ina dequada prestação do serviço públic o.

Além de ssas competência s contribui com a  disseminaç ão das

forma s de participação popular no ac ompanhamento e fisc alização

da pr estação dos ser viços públicos e de promover capacitaç ão e

tr einamen to relacionados às atividades de ouvidoria.

3.3 TRIBUNAL DE C ONTAS DA UNIÃO (TCU)

A Cons tituição Federal de 1988 c onferiu ao TCU o papel de auxiliar

o Congr e sso Nacional no exer cício do con tro le  ex terno.  As

compet ências constitucionais priv ativas do Tribunal constam dos

artig os 71 a 74 e 16 1, conforme descritas adiante.

Além das a tribuições previs tas na Cons tituição, vária s outras t êm

sido c onferidas ao Tribunal por meio de leis específicas. Destacam-se

en tre elas,  as  atr i buiçõe s con ferida s ao Tri bunal pela Lei de

Re sponsabilida de Fisc al, pela Lei de Licitaç ões e Con trat os e,

anualment e, pela Lei de Diretrizes Orçamentária s.

O  Congresso  Nacional  e dita,  ainda,  decr etos  legislativos com

demandas específicas de fisc alização pelo TCU, especialmente de obr as

cus teadas com recursos públicos federais.

Na hipót ese de contr ato, cabe ao Congr esso Nacional a sust ação

do a to, que solicit ará ao Poder Executiv o as medidas c abíveis. Se o

Congre sso Nacional ou o Poder Executivo , no prazo de no venta dias,

nenhuma pr ovidência adotar , o Tribunal decidirá a respeito.

A decisão do Tribunal da qual r esulte imputação de débito ou

cominação de multa torna a dívida líquida e certa e t em efic ácia de

título e xecutiv o. Nesse caso, o responsável é notificado p ara, no prazo

de quinze dias, recolher o valor devido. Se o re sponsá vel, após ter

sido notifica do, não recolher tempestivamente a import ância devida,

é formalizado proce sso de cobranç a executiv a, o qual é encaminhado

ao Minis tério Público junto ao Tri bunal para, por meio da Advocacia-

Ger al da União (AGU) ou das entidades jurisdiciona das ao TCU,

promover a cobr ança judicial da dívida ou o arresto de bens.

Ainda de acordo com o dispos to no art. 7 1, o TCU deve apr esent ar

ao Congr esso Nacional, trimestr al e anualmente, relatório de suas

a tividades.

O art. 72 da Cons tituição Fe deral dispõe que o Tribunal deve se

pr onunciar conclusiv amen te sobr e indícios de despesa s não

autoriza das, em r azão de solicitação de Comissão Mista de Senadore s

e Deput ados. En tendendo-a s irregulares, propor á ao Congresso

Nacional que sejam sus tados.

Há que se en tender, que a recuperação dos r ecursos se dá no

âmbito do TCU, toda ação de controle da CGU é enc aminhada para o

T CU, onde os proce ssos são julgados e, após todos os recursos, defesa

dos investigados, etc. Se o TCU decidir pela devoluç ão de recursos,

então o jurisdicionado é c ondenado a de volver os recursos desviados.

Se caso ele pag a é outra quest ão.

4. D ESCRIÇÃO E A NÁLISE DOS DADOS

Caso prátic o: O cas o do Fundo de Partici pação PIS-P ASEP

O Programa de In tegração Social (PIS) e o Programa de Formação

do Patrimônio do Ser vidor (PASEP) foram cria dos pelo governo federal

em 197 0, com o objetivo de promover a integração dos trabalhador es

na vida e no desen volvimento da s empre sas, viabi lizando melhor

distribuição da r enda por meio de benefícios como o Abono Salarial e

o Seguro-Desempreg o. O PIS é destina do aos que atuam no setor

priva do, com o objetiv o de financiar o pag ament o do seguro -

desemprego e abono par a os trabalhador es que ganham até dois

salários mínimos. O PASEP é destina do aos funcionários e servidores

públicos, com o objetivo de proporcionar aos servidores públicos a

participaç ão na receita dos órgãos e en tida des integrant es da

administr ação publica dir eta e indiret a.

O Fundo de Particip aç ão PIS- PASEP f oi criado pela Lei

Complementar Fe deral  2 6/75  p a ra  equipa rar os  benefícios

concedidos aos  empre gadore s das empre sas priv adas aos dos

funcionários públic os, unificando os fundos constituídos com os

recur sos do PIS e do PASEP, pa ssando a denominar-se Fundo de

Particip ação PIS-PASEP.

O mecanismo do PIS e do PASEP consistia em distribuir ao final de

cada exercício, entr e os ser vidore s das en tidades vinculadas, a s

contribuições arrecadadas.

De ac ordo com o artigo 239 da Cons tituição da República,

promulgada em 05/10/8 8, a arrecadaç ão decorrente das c ontribuições

pa ra o PIS e o PASEP p assou a custe ar o Fundo de Ampa ro ao

Tr abalhador- FAT (Segur o-Desempr e go) Pro g rama do Segur o

Desempreg o e o Abono Salarial Anual. Assim, a partir de 1989 deix ou

de exis tir o crédito da distri buição de r ecursos na s con tas dos

particip ante s, segundo o Manual do Servidor Público Estadual.

A Contr oladoria-Geral da União realizou em 2 002 estudos para

mudança na base de cálculo de remuneração dos agente s financeiros

Caixa e Banco do Br asi l, pelos serviços prest ados ao Fundo de

Particip ação PIS-PASEP.

Os trabalhos re alizados pela C GU obe deceram às normas de

audit oria aplicáveis ao Serviço Público Fe deral, que segundo os

relatórios de nº 100 206 e

100207,  elabor ados  pela  CGU ,  os  re sultados  encontrados  têm

como  objetiv o inf ormar a consis tência da s  bases de dados

administr adas pela Caix a e pelo Banco.

Par a a análise dos dados, foi utilizado pela CGU um software de

auditoria denominado ACL, que permite a extr ação e exame de dados

que são utiliz a dos na análise, monitoraç ão e e xportação de

informações par a geração de r elatórios, habilitando a tr ansformar

dados em informação útil.

Diante dos e xames r ealizados nas bases de da dos do PIS e PASEP,

a CGU apresen tou as seguint es cons tatações:
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a) r egistr os em duplicidade

As t abelas a seguir e videnciam o número de c ont as repetida s e a

freqüência com que elas apar ecem na base de dados. A multiplic ação

das repetições pelas freqüências demons tra o número de registros

em duplicidade

Tabela 1 : Número de contas repe tidas na base

de dados do PASEP

Freqüênc ias Repetições Total

       2 17.801 35.602

       3 106 318

       4 4 16

       5 2 10

      >=6 0 0

   TOTAL 17.913 35.946

F onte: Re latório nº 100207 de Gestã o do F undo  PIS-PASEP, ex ercí cio em  2001/2002

Tabela 2: Númer o de contas r epetidas na

base de da dos do PIS

Freqüências Repetiçõ es Total

       2 2.4 79 4.958

       3 26 78

       4 2 8

     >=5 0 0

        T OTAL 2.5 07 5.044

Fonte: Rela tório nº  100206 de Ge stã o do Fundo  PIS -PASE P, e xe rc ício em 2001/2002

O critério utilizado pela CGU p ara iden tificação das duplicata s

considerou repetiç ões c onjuntas, simultâneas e idênticas das seguinte s

variáveis: CPF/ Nome do Particip ante/ Nome da Mãe/ Da ta de

Nascimento.

P elo  critério  utilizado,  pode  haver  outras  repetições, pois  se

algum  item estiv er preenchido de f orma equiv oc ada,  como

abreviaç ões de nome ou erros no pr eenchimento de da ta s, por

exemplo, o critério uti liza do não as identificar á. Por outro lado, é

elevada a segurança acerca da s repetições identificadas.

b) e xistência de saldos em c ont as com dat a de cadast ramen to

posterior a 05/10/1988

A arrec adação dec orrente das contribuições do PIS e do PASEP

deverá ser destina da, após a dat a de promulgação da Constituição

Federal (05/10/1988), para o financiamento do Segur o-Desemprego e

do abono salarial, razão pela qual serão consideradas  para  análise

apenas  as  c ontas  c om  data  de  ca dastramen to  até 04/10/1988,

com saldo, e sem repetições.

Assim, a CGU decompôs a base de dados do PASEP, fornecida pelo

Banco do Br asil S.A., da seguinte forma:

Tabela 3 : contas ativas e ina tivas com

saldo registr adas até 31/12/1989

a) Total de contas identificadas, com data de cadastramento

até 31/12/1989, incluí das, neste total, as contas  ativas (com

saldo maior que zero) e inativas  (com s aldo igual a zero)

b) Total de contas com saldo  = 0,00, até 31/12/1989 2.905.908

c) Total de contas com  saldo > 0, 00, até 31/12/1989 6.720.846

9.626.7 54

Fon te: Rela tório nº 100206 de  G estã o do F undo P IS-PAS EP, ex ercíci o em  2001/ 2002

A partir do t otal da s con tas c om saldo maior que R$ 0,00,

cadastr adas até 31/12/1989, alínea “c” da tabela an terior, ao iniciar

os exames a C GU chegou aos seguin tes dados:

Tabela 4: contas com saldo sem repe tição e com duplicidade

d) Total de c ontas com saldo  > 0,00, até 04/10/1988, inclusive

e) Total de contas  com saldo > 0,00, até 04/10/1988, inclusi ve,

sem repetição - ch amada “ base l impa”

f) Total de contas com saldo > 0,00,  até 04/10/1988, inclusi ve,

em duplicidade - chamada “base su ja”

g) Total de contas com sal do > 0,00,  até 04/10/1988,  em

duplicid ade,su mariada

h) Total de c ontas com saldo  > 0,00, entre 05/10/1988 e

31/12/1989.
45. 930

6.674.916

6.669. 872

5.044

2.5 07

Fon te: Rela tório nº 100206 de  G estã o do F undo P IS-PAS EP, ex ercíci o em  2001/ 2002

Já quando utilizada a me sma metodologia sobre a ba se de dados

do PIS, fornecida pela CAIXA, a C GU encontr ou os seguintes dados:

Tabela 5: contas a tivas e inativas com saldo

registradas até 31/12/1989

a) Total de contas identific adas, com data de

cadastr amento até 31/ 12/1989, incluídas, ne ste

total, as contas a tivas (com saldo maior que zero)

e inativ as (c om saldo igual a zero)

b) Total de con tas c om saldo = 0,00, até 31/12/1989 15.909.6 73

c) Total de contas com saldo > 0,00, a té 31/12/1989 33.200.061

49.109. 734

Fon te: Rela tório nº 100207 de  G estão do F undo P IS-PAS EP, ex ercíc io em  2001/2002

A partir do t otal da s con tas c om saldo maior que R$ 0,00,

cadastr adas até 31/12/1989, alínea “c” da tabela an terior, ao iniciar

os exames a C GU chegou aos seguin tes dados:
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d)  Tota l  de  contas  com  saldo  >  0,00,

até  04/10/1988 , incl usive 33.188.360

e)  Total  de  contas  com  sa ldo  >  0,0 0,

até  0 4/10/1988, inclusive , sem r epet ição -
chamada de “base limpa” 33.152.414

f)  Total  de  contas  com  saldo  >  0,0 0,
até  04/10/1988, inclusive , e m duplici dade -

chamada de “base su ja” 35 .946

g) Total  de cont as com saldo  > 0,00 ,

até 04/10/1988 , em duplici dade, sumariada . 17 .913

h) Tota l de  contas com saldo > 0,00,

entre 05/10/1 988  e 31/ 12/1989 . 11 .701

F onte: Re latório nº 100207 de Ge stã o do Fundo PI S-PASE P,  e xe rc ício em 2001/2002

c) diferença no valor de tarifa cobr ada pela prestação de serviços

semelhan tes

Analisando a s propos tas apr esenta das pela Caix a Econômica

Fe deral par a administr ar os recursos do PIS e pelo Banco do Brasi l

S.A. par a administr ar os recursos do PASEP, a C GU observou que a s

Entida des apre sentavam tarifas aplicadas com o me smo valor p ara

ser viços semelhante s.

Os da dos a seguir foram apre sentados no período 2000/2 001:

Tabela 7: Tarifas cobra das pela pre st ação de ser viços semelhantes

Aç ões Base d e Cál cu lo Tari fa Em R$ Valor Em R$

por participantes

PIS id enti ficados com valor 20.1 80.011 1,02 20.583.6 11,22

Rendimentos Pagos 12. 257. 781 2,36 28.928.3 63,16

Quotas li ber adas /pagas 408.246 12,45 5.0 82.662,7 0

Manutenção do Cadastro 20.1 80.011 1,44 29.059.2 15,84

Total 83.653.8 52,92

F onte: Re latório nº 100207 de Ge stã o do Fundo PI S-PASE P,  e xe rc ício em 2000/2001

O Conselho Diret or do Fundo de Particip ação do PIS-PASEP, após

a s consta tações,  acatou  as  recomendaç ões  feitas  pela  CGU  e  em

sua  r eunião realizada 05/12/2001, aprovou a elaboração, pelo GAFIN,

de e studos com vist as à modificação da forma de c álculo da comissão

paga aos agentes operador es Banco do Br asil S.A. e CAIXA .

Na tabela apresentada, f oi observado pela CGU , que o quantitativo

base de 2.180.011 participantes, informados pela CAIXA , foi ob tido a

partir da aplicação de um re dutor de 40% incident e sobre o  númer o

t otal de particip ante s com saldo (33.633.352). P ara isso, a En tidade

informou que foram considerada s re duções nos custos de identificação

e manut enção do ca dastro em funç ão de esc ala (base PIS mais de

qua tro vezes maior que a do PASEP).

Considerando a aplicação do me smo redutor (40%) sobr e a base,

33.170.327 participantes, as ações “PIS identific ados” e “manutenç ão

de cadastr o” passariam para um valor total de R$ 20.300.240,12 e R$

28.659.162,24, respectivament e, o que represent a uma redução de

R$ 683.424,70 em relaç ão à propost a apre sentada pela CAIXA ,

passando o montante da t arifa para R$ 82.9 70.428,22.

O valor da tarifa a ser cobra do do PIS deveria ser da ordem de R$

0,98 por conta, que é o valor fix ado para o serviç o semelhante no

âmbito do FAT, deduzida a parcela de cadastramento (R$ 0,9 4). Assim,

o valor t otal a ser cobr ado para a ação “PIS identificados c om valor”

passaria p ara R$ 19.5 04.152,28, o que r epresent a uma redução de R$

796.087,84, em relação ao montante encontr ado.

A tarifa de R$ 2,36 para a ação “Rendimentos pagos” teve por base

o valor cobrado para pagamen to de abono junto ao Ministério do

Trabalho e Empreg o, que tem operações semelhante s.

A ação “Quotas liber adas/pagas” te ve a sua tarifa, R$ 12,4 5 fixada

a partir do valor que a Caixa Econômica Fe deral remunera aos Banc os

que pagam o F GTS, em locais onde não há agência s da CAIXA.

Considerando  as  situações  identific adas,  a  Contr oladoria-Geral

da  União sugeriu ao Conselho Dir e tor do Fundo analisar a

conveniência e oportunidade de condicionar o pag amento da tarifa

“manutenç ão de cadastr o” à depuração da base e ao saneament o das

inconsistências, pela Instituição F inanceira.

Nos dados a seguir, são apre sentadas as tarifas propost as pelo

Banco do Brasil par a administrar os recursos do Programa de Formação

do Patrimônio do Ser vidor Público- PASEP:

Tabela 8: Tarifa s cobradas pela prestação de serviços semelhante s

Custos Variáveis Custo Unitário Qu antitativ os T axa de Custo Anual

 em R$ Anuais Performance em R$

Rede de Ag ências -

Identif icaç ão e e missão de

autoriza ção para sa que 1,02 6.847.286 10% 6.285.808,55

Rede de Ag ências –

paga mento de princi pa l 12,45 134. 848 - 1.678.857,60

Rede de Ag ências –

pagamento de re ndimentos 2,36 3.728. 156 - 8.798.448,16

Manutenção de c onta s e

proce ssam ento de Dado 1,80 6.847.286 10% 11.092.602,60

Tot al 27.855.716,91

Fon te: Rela tório nº 100206 de  G estão do F undo P IS-PAS EP, ex ercíc io em  2000/2001

Assim como feito na s tarifas aplic adas e apresen tadas pela CAIXA,

o mesmo foi ac at ado pelo Conselho Dir et or do Fundo pa ra a

modificaç ão nos cálculos pa ra os agent es do Banc o do Brasi l

apresen tados na tabela referente ao relat ório nº 100206.

Para a análise f oi considerada a mesma metodologia realizada nos

dados dis ponibi lizados pela CAIXA apre sent ados ant eriormente.

Tabela 6: contas com saldo sem repetição e com duplicidade
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Consequentemente, c om a aplicação do mesmo redutor (40%) sobr e

a base, o mont ant e dos custos v ariá veis p assaria p a ra R$

27.411.803,66.

Assim sendo , se o valor da tarifa a ser cobrada do P ASEP fosse o

da ordem de R$ 0,98 por c onta, que é o v alor fixado pelo serviç o

semelhant e no âmbito do F AT (R$ 1,92), deduzido da par cela de

cadastrament o (R$ 0,94). Com isso , o valor total a ser cobr ado teria

uma redução de R$ 85.937,67, em relação ao montante encontrado

com a depuração da ba se.

d) inconsist ências de registros e in formes gerenciais

Foram  e xtraída s  pela  CGU  informações demonstr adas a  seguir,

sobre  a consist ência  da  base  de  dados  do  PIS  e  às  tarifas

apresen tadas  para  a administração do  Programa, fornecidas pelo

agente  operador Caixa  E conômic a Federal e, também informações

sobre a consis tência da base de dados do PASEP, fornecidas pelo

agente oper ador Banco do Brasi l S.A.

As in formaç ões f oram e xtraída s da ba se que cont ém os

particip ant es inscritos no programa até o dia 04/10/1988, com saldo,

excluídos aqueles que apresen taram repetições de registr os.

A tabela seguinte demons tra a est ra tificação dos particip ante s do

Programa por faixa etária:

Tabela 9: Estr atificação dos particip ante s por faixa et ária (PASEP)

Anos de Ida de Participante s Saldo

Quantidade % % Valor - R$

0 a 10 1 0,00% 0,00% 37,58

10 a 20 4 0,00% 0,00% 5.619,93

20 a 30 28.308 0,42% 0,0 7% 3.082.143,53

30 a 40 1.5 57.821 23,36% 11,37% 517.193.008,88

40 a 50 2.668.284 40,01% 37,5 5% 1.7 07.193.689,03

50 a 60 1.416.8 76 21,24% 29,80% 1.354.989.061,85

60 a 70 543.510 8,15% 12,28% 558.158.278,81

> 7 0 455.068 6,82% 8,93% 406.238.875,38

Total 6.669.8 72 100,00% 100,00% 4.546.860.714,99

Fonte: Re la tório nº 100206 de Ge stão do Fundo PI S-PASE P,  exe rcício em 2001/2002

As  idades  apresent adas  pela  tabela  ant erior  foram  obtida s

por  meio  de cálculo re troativo a partir de 28/06/2 002.

Consider ando que a in terrupção de ingressos de recur sos no

Programa, por força do c ontido no art. 239 da Cons tituição Fe deral,

um particip ante que hoje t enha

2 0 anos de idade deveria ter sido inscrito no programa com

aproximadament e seis anos, o que configura, em relação às f aixas de

idade até 10 anos e entr e 10 e 20 anos, inconsistências de registro , o

que reforça a necessidade de tr atamento da base de da dos.

Quan to aos recursos do Fundo, apresent ados na tabela da base

de dados do PASEP, a concentração mais signific ativa de recursos,

quando comp a ra da ao número de particip ante por faixa e tária,

enc ontra-se situada entre 60 a 7 0 anos de idade (R$ 1.026,95), já que

se levando em cont a o valor médio por participante é onde 8,15%

dos particip ant es (543.510) det êm 12,28% do saldo do Programa (R$

558.158.278,81).

Já na tabela que são apr esen tados a ba se de dados do PIS, a

concentração mais significativa é encontrada nos participante s na faixa

etária en tre 50 e 60 anos de  idade,  c om  o  valor  médio  de  R$

699,69,  onde  18,28%  dos  participante s (6.060.426) det êm 24,30%

do saldo do Programa (R$ 4.240.421.979,6 3). Como mostr a a seguir:

Tabela 10: Estr atificação dos participantes por f aixa et ária (PIS)

Anos de Ida de Participante s Saldo

Quantidade % % Valor - R$

0 a 10 21 0,00% 0,00% 9.226,98

10 a 20 46 0,00% 0,00% 31.294,12

20 a 30 544.522 1,64% 0,40% 70.292.067,23

30 a 40 10.558.084 31,85% 22,10% 3.855.913.304,70

40 a 50 11.686.036 35,25% 39,37% 6.869.642.166,05

50 a 60 6.060.42 6 18,28% 24,30% 4.240.421.979,6 3

60 a 70 2.542.20 2 7,67% 9,11% 1.589.168.956,8 2

> 7 0 1.7 61.07 7 5,31% 4,7 1% 821.553.140,03

Total 33.152.414 100,00% 100,00% 17.4 47.032.135,56

F onte: Re latório nº 100207 de Ges tã o do F undo  PIS -PASEP, e xercí cio em  200 1/2002
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Em face dos exames r ealizados na base de dados do PIS e do PASEP,

a dminist rados pela Caixa e Banco do Brasi l, respectivamente. Foi

ob servado por este pe squisador, que os r esultados ob tidos pelas

cons tat ações feitas pela C GU, ajudar am a mostr ar que era necessário

um tratamen to na base de dados dessa s Entida des para que ajuda sse

a fornecer subsídios ao Conselho par a tomada de decisõe s acerca da

nova met odologia de cálculo da  remuneração dos agentes oper adores

do PIS e do PASEP.

A evoluç ão do patrimônio líquido do Fundo est á represent ada na

tabela abaixo.

Tabela 11: Evoluç ão do Patrimônio Líquido do PIS-PASEP

2010/2011 28.639. 094 7.440.978 36.0 80.071 0,32

2009/2010 28.470. 828 7.494.826 35. 965.654 5,82

2008/2009 26.853. 233 7.133.864 33. 987. 097 0,04

2007/2008 26.757. 607 7.217.270 33.974. 877 4,46

EVOL UÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EXERCÍC IO PIS PA SEP PIS-PASEP CRESCI MENTO

ANUA L %
Em R$ mi l

Fonte: Re la tório de G estão do Fundo PI S-PASE P,  e xerc ício 2010/ 2011

A tabela apr esent ada significa o cre scimento anual de cada

programa após ser utilizada a nova metodologia recomendada pela

CGU, que seria a met odologia do ABC, par a calcular um valor just o de

r emuneração par a os Bancos. Já que em um trabalho de auditoria

feit o pela CGU, foi const atado que a taxa de administr ação cobra da

pela CAIXA e pelo Banc o do Brasil p ara a dministr ar recursos e efetuar

pagamentos aos beneficiários, que seria no valor de 1% do p atrimônio

líquido do Fundo , não levava em cont a os efetivos custos incorridos

pelos Banc os na operação do Fundo.

Caso a forma de remuneração dos agentes financeiros CAIXA e

Banc o do Brasi l não tivesse sido alterada, em função dos trabalhos

desen volvidos pela Equipe da Secretaria Federal de Con trole Int erno

da Con trola doria-Geral da União, seria pag o para c ada agente 0,375%

sobre o p atrimônio líquido do fundos, conforme tabela a seguir:

Tabela 12: E volução do Patrimônio Líquido dos ag ent es financeiros

2010/2011 2009/2010

Despesas de Comissão

de Agente s

Exercícios

- Banco do Br asil S. A. 135.300 134.871

- Caix a Econômica Federal 135.300 134.871

TOTAL 270.601 269.742

Fonte: Re latório de Ge stão do Fundo PIS -PASEP, e xercí cio 2010/ 2011

Es tas despesas são as mais rele vant es p ara a análise sobre a

e volução do p atrimônio líquido do Banco do Br asi l e da Caixa

E conômica Federal, pois são valores que r epresen tam a evolução

ec onômica sobre o que seria pag o para cada agente, que c omo foi

falado an teriormente, seria pag o 0,375% do patrimônio líquido p ara

cada  um  de sses  agentes financeiros se  c aso  não  fosse  utilizada  a

nova me todologia.

Com a nova metodologia, as despesas com remuneração dos

agente s financeiros pela  pr estação de  serviç os  ao  Fundo  nos

exercícios financeir os de encerra dos em junho de 2011 e junho de

2010 estão demonstr adas na t abela a seguir.

T abela  13: Despesas com a remuneração d os agentes financeiros

Valores em R$ mil

2010/2011 2009/2010

De spesas de Comissão

de Ag entes

Exercícios

- Banco do Brasil S.A . (26.6 13) (28.882)

- BNDES (10.2 09) (10.428)

- Caixa Econômica Federal (51.8 86) (52.962)

TOTAL (88.7 08) (92.272)

Valores em R$ mil

Fonte: Re la tório de  G estão do Fundo PI S-PASE P,  e xerc ício 2010/ 2011

Par a este pe squisador, os da dos apresenta dos mostram que a s

despesas re alizada s pelos agentes financeiros tiver am saldos negativos

depois de aca ta da pelo Conselho Dire tor a no va metodologia

recomendada pela C GU, p ara a r emuneração dos agente s financeiros

Caixa e Banco do Brasi l, pode-se observar ainda, que o Banc o Nacional

de Desenvolvimento E conômic o e Social está sendo apresen tado na

tabela como um dos agent es, já que os benefícios do Abono Salarial e

Seguro-Desempreg o passaram a ficar a carg o do BNDES. Os dados

apresen tados na tabela ainda demonstram a import ância do trabalho

da Controladoria-Geral da União , o que gerou bene fícios pa ra o

trabalha dor, consider ando que os recursos que compõem o Fundo

PIS-PASEP não são federais, mas do próprio tr abalhador, mos trando a

ação de um controle eficient e.

Este pesquisador ainda assevera que o trabalho desenvolvido pela

Controla doria-Geral da União pode explicar c omo funciona um

controle int erno e a sua relevância diante de situações que inter essam
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não somente uma entida de com sua gestão, mas também a sociedade

em si por fazer parte da aplic ação de recursos públic os que são

utilizados pelo Governo para realização das de spesas e gast os públicos

para a melhoria dos serviç os pre st ados.

P ercebe-se ainda, que os agente s financeiros cumpriram a s

atribuições, visto que conseguiram resultados suficiente s para gar antir

remuneração a dequa da às con tas e p a ra assegurar aumen to do

Patrimônio Líquido. As decisões tomadas pelo Conselho Diretor foram

para assegur ar que o Fundo tivesse bom desempenho no exercício e

proporcionasse r emuneração compatível c om o tipo de poupanç a

vinculada, que é o PIS-PASEP.

5. CONSIDERA ÇÕE S FINAIS

Pret endeu-se no presen te estudo apre sentar, de forma teóric a e

prátic a, a importância da presença de um controle diante das de spesas

públicas r ealizadas.

O objetiv o g eral definido pa ra a consecução do e studo foi

demonstr ar “O controle int erno no setor público”, visando discorr er

sobre a relevância de uma e ficiente aplic ação de controle p ara evitar

possíveis desvios de recursos públicos par a a gestão de g ast os do

Governo, e ste obje tivo foi atingido com a apresen tação dos resultados

obtidos at ra vés da pesquisa realiza da sobre os rela tórios e da dos

apresentados pela C GU com relação ao Fundo de P articipação PIS-

PASEP.

Com os r e sultados apr esenta dos diante de fundamentaç ões

teóricas e de um c aso prático , apresen tado sobre exames re alizados

em operação pela CGU em relação ao Fundo de Participação PIS-PASEP,

com o objetivo de modific ar a base de c álculo da remuneração dos

agentes financeiros (Caixa e Banco do Brasi l) pelos serviços pre st ados

ao Fundo, c onclui-se que o controle int erno não somente traz

benefícios a sociedade pre ser vando o patrimônio público , como

também defende o patrimônio do trabalhador. Desta f orma, como foi

apre sentado o trabalho da CGU sobre o controle f eito na base de da dos

do Fundo de Participação PIS -PASEP, é demonstr ado como o contr ole

interno pode causar ao erário sua contri buição par a que os gastos

possam ser bem adminis t rados e g eridos com c ompet ência e

eficiência,  causando  uma  tranqüilidade  e  transpar ência  com  a

sociedade,  que sempr e está preocupada c om o destino de seu

dinheiro, taxas, impostos e outras c ontribuições passada s ao Governo.

E o contr ole tem justamente a finalidade de evitar que valores sejam

apresentados e uti lizados incorre tamente, utilizando a s informações

necessária s e suficientes p ara v erificar a aplicação de recursos par a a

tomada de decisão, como foi feito no estudo apresen ta do pelos

exame s realizados pela CGU em sua operação, que g arant e a segurança

das in formações apresen tadas e,  principalmente, auxilia  p ara  que

não  aconteçam prejuízos  aos cofres públicos.

Como a partir de 1989 o Fundo assumiu outro perfi l, com a

destinaç ão dos recursos de arr ecadaç ão, o cus teio do Programa do

Segur o-Desempre go, do abono salarial e o financiamen to de

progr amas de desenv olvimento econômic o a ca rgo do BNDE S.

Regis trava-se ainda pelos relatórios de ge stão do PIS-PASEP 2005/2006,

um estoque de contas com saldo. Já que várias tr ansformações foram

apresen tadas após a uti lização do PIS-PASEP r eferente ao ano de

re alização da pesquisa apre sentada no tr abalho (2002), por causa

disso, algumas descrições do pon to de vista operacional efe tuadas

nest e trabalho, podem não estar mais adequadas à situação vigent e.
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RESUMO

O Brasil possui uma ele vada carga tributária que ating e as empr esas com personalidade

jurídica equipara da a legislação do imposto de renda, onde parte desta está c oncentr ada

na arr ecadaç ão do PIS (Programa de Int egração Social) e C OFINS (Contribuição par a o

F inanciament o da Seguridade Social) que compõem a receita auferida aos cofres públicos.

Examinando as legislações, pode-se cons tatar que o rec olhimento mensal dest es se dar

por meio de dua s sist emáticas de apuração cumulativa e não-cumula tiva e opç ão

tri butária. Cada uma destas sistemáticas de apuração possui suas peculiaridades devido

a sua e scolha por uma melhor tributação realizada sempre ao início do ano c alendário

civi l, onde ficará explícita a opção desejada por c ada empre sa junto a Receit a Federal do

Bra sil, após o primeiro r ecolhiment o da guia DARF (Documento de Arrec adação de

Receitas F ederais), e as mesmas deverão permanecer no regime tributário definido a té

que se finde o ano em exer cício, par a então poder r etroagir quan to à definiç ão tributária

por um novo regime de tri butação e incidência. Ao r ealizar esta esc olha será necessário

que o profissional c ontábil, por sua v ez, faça um planejamento minucioso a fim de busc ar

dados rele vante s a respeito do orçamento financeiro e or ganizacional da empresa, p ara

que seja f eita a melhor opção tri butária.

Palavras - chave: PIS e COFINS, sistemátic as de apuraç ão,

Lucro R eal, Lucro Presumido, Planejamento Tributário.
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1. INTRODUÇÃO

O Br asil possui uma das maior es car gas tributárias do mundo, onde

parte desta consist e em tribut os e contri buições que incidem sobre a

receita, f aturamento brut o das empr esas com personalidade jurídica

e as equipar adas pela legislaç ão do imposto de renda. Alguns deste s

atingem uma boa parte das empr esas e sua receit a por elas auferida

mensalmente. Independentemen te do seu ramo de ativida de, seja

comer cial ou prestação de serviç os, as empr esas devem efetuar o

devido recolhiment o dos impostos que ating em sua receita mensal,

como é o c aso das contri buições sociais PIS (Programa de Integração

Social) e COFINS (Contribuição par a o Financiamen to da Seguridade

Social), con forme dis post o no Art. 2º da Lei Nº 9.7 18/98. As

contri buições para o PIS e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídic as

de direito privado, serão calculadas com ba se no seu faturamento,

observadas a legislação vigente e as alterações introduzida s por esta

Lei.

 Ambas as c ontribuiç ões (aqui não precisa da vírgula) surgiram em

nosso cenário tributário com destinaç ão específica a fim de financiar

a seguridade social. O PIS foi criado pela Lei Complementar Nº 7 de 7/

9/197 0, com a finalidade de promover a integração social. Já o COFINS,

foi criado pela Lei Complemen tar Nº 70 de 30/12/1991, sendo

atualmen te r egido pela Lei Nº 9.7 18/1998, e sua s alt eraçõe s

Gráfic o 1

subsequen tes, c om o objetivo de financiar as de spesas com atividades

fins das áre as de saúde, pre vidência social e assis tência social. Esses,

por sua vez, possuem função fiscal, ou seja, de arrec adação, que

incidem sobr e as receitas faturamento brut o mensal auferido pelas

empresas.

His toricamente na déc ada de 80, os tribut os possuíam uma

particip ação de arrecadaç ão da receita total aos cofres públicos uma

porcen tagem en tre 40% e 45%. Já nos anos 90, e st e cenário tributário

te ve um aumento ne ssa receita na or dem de 46% e 52%. Esse

cr esciment o é explic ado em grande p arte pelo mont ante t otal

arrecadado que correspondem às contribuiç ões como é o caso do

COFINS e do PIS, que desde en tão vem elevando cada vez mais os

valores em recursos financeiros repassados aos c ofres públicos da

UNIÃO. Valores este s atri buídos ao grande número de r ecolhimento

dos tribut os e contribuiç ões ao país.

Assim, pode-se obser var que a distribuiç ão da car ga tributária

brasileira descriminada, por tributos e contri buições, revela que a

despeito do grande númer o de impos tos e xis tent es no país, a

arrecadaç ão significa tiva para os cofre s públicos c oncentra-se em

alguns deles: conforme gráfic o ilustr ativo a seguir:

Arrecadação das Receitas Administradas pela RFB

Período: Janeiro a Julho - 2010/2011
a preços de julho/2011 - IPCA

Outra s receita s
administ radas

14%

Importa ção / IPI (vinculado)
4%

IPI (exceto vinculado)
4%

IRRF - Rendimentos de Capita l

6%

IRRF - Rendimentos do Trabalho
7%

COFINS/PIS

15%

IRPJ/CSLL
31%

Receita Pre videnciária
19%

Fonte: elaborado pela autora, a daptação c om base nos dados da Receita Federal.
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Ne sta pesquisa, busca-se delinear a apuração dos impostos PIS e

COFINS entr e as sis temá ticas de apur ação das empresas optant es pela

tri butação Lucro Re al e Lucro Presumido c om a incidência do regime

cumula tivo e não-cumula tivo. O obje tivo g eral dest e artigo  é

demons tr ar os regime s de apuração destas contri buições atr avés de

uma r evisão bi bliográfic a, com base no estudo da opção tri butária

das empresas com personalidade jurídica, buscando iden tificar uma

melhor sis temá tica de incidência de r ecolhiment o dentro da s

prerr o gativas da legislaç ão do impost o de renda, apontando pela

melhor forma de tri butação para c ada tipo de empresa de acordo com

a sua estrutura e nece ssidade organizacional e tribut ária.

2. REFERENCIAL T EÓRIC O

2.1 CONCEITU AÇÃO G ERAL DA S I STEMÁTICA DE APURA ÇÃO

As contri buições para fins sociais PIS e COFINS são reconhecidas

como f ato g erador de tri but os que incidem sobre as r eceitas /

f aturamento brut o das empresas, de acor do com o Art. 2 79 do

Regulamento do Imposto de Renda, que v ersa sobre a definiç ão de

r eceita bruta da seguin te forma:

Art.279 – A receita bruta das vendas e serviços compreende

o pr oduto da venda de bens nas operações própria s de conta

própria, o pr eço dos serviç os pres tados e o resultado auferido

nas operações de c onta alheia.

Assim, sobre e ssa receita deverá ser apur ado e e fetua do o

r ecolhimen to das con tri buições sob duas f ormas de incidência,

podendo ser r ecolhido atr avés da opção pela tri butação Lucro Real

com o r egime de incidência não-cumulativa ou pela tri butação Lucro

Presumido c om o regime de incidência cumula tiva. Salienta-se que a

opção pelo regime de tribut ação deverá ocorrer sempr e no início de

cada ano civi l, sendo formaliz ado junt o a Receita Fe deral do Bra sil,

por meio do primeiro r ecolhiment o da guia DARF que deverá ser

r ealizado no mês de fevereiro sobre os fa tos gerador es apurados de

janeir o , onde será iden tificado o r egime de apuração se Lucr o

Presumido c om incidência Cumulativo , ou se Lucro Real com incidência

Não-Cumula tivo , onde esta c ondição de verá ser man tida duran te todo

o exercício vigente, e não será permitida a revog ação desta opç ão

tri butária durante o ano c alendário civil.

O r ecolhimento p agamento deste s tributos se dá por intermédio

de guia s de recolhimento do DARF (Documen to de Arrecadaç ão de

Receitas Fe derais), cuja compe tência é da UNIÃO , tendo assim um

código de receita específica par a cada tipo de tri buto e regime de

incidência se cumula tiva ou não-cumulativa. No c aso do PIS, que

possui o código 8109 e no caso do COFINS que possui o código 2172,

e sses se refer em às empresas optante pela tributação Lucro Pre sumido

com o regime de incidência cumulativ a. Em relação a s guias de

contribuição, o PIS que possui o c ódigo 6912 e o C OFINS que possui o

código 585 6, esses c ódigos da receita referem-se a s empresas optan tes

pela tributação Lucro Real com o regime de incidência não-cumulativa.

Tal entendimento pode-se ob servar em Higuchi (2010), que diz:

O rec olhimento de PIS e COFINS com os códigos do r egime

não-cumulativo signific a que a empresa es tá no lucro real,

mas nem sempre o recolhimento das contri buições com os

códig os do regime cumulativo significa que a empresa es tá

no lucro presumido. Isso por que inúmera s  receitas

operacionais continuam no regime cumulativ o independente

do regime de tri butação do imposto de renda.

Cumpre-nos destacar que os recolhimen tos dessas guia s do DARF

se darão sempre no 25º (vigésimo quint o) dia útil do mês subsequente

ao da apuração mensal.

2.2 CONCEITUAÇÃO DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO

N est e  ponto da pe squisa,  se fa rá nece ssário uma bre ve

conceituaç ão dos r egimes de tri but ação , pa ra um melhor

entendiment o das sist emáticas de apuraç ão Lucro Real e Lucr o

Presumido, assim podendo exemplificar cada regime de incidência

aplica do as empresas com personalida de jurídica, definidos de ac ordo

com a opção do regime de tributação de acordo com a legislação do

impost o de renda.

2.2.1 LUCRO REAL – O lucro r eal é o próprio lucr o efetivo ou lucro

líquido da pessoa jurídica, p ara devidos fins, conforme o os artigos

247 e 248 do Decre to Nº 3.000/99 do R egulamento do Impos to de

Renda.

 Art. 247. Lucro r eal é o lucro líquido do período de apuraç ão

ajustado pelas adições, exclusõe s ou compensações prescritas

ou autorizadas por este Decr eto .

Art. 248.  O lucro líquido do período de apur ação é a soma

algébrica do lucro operacional (Capítulo V), dos resultados não

operacionais (Capítulo VII), e das participaç ões, e deverá ser

determinado com observância dos preceitos da lei comercial

(Decreto-Lei nº 1.598, de 19 77, art. 6º, § 1º, Lei nº 7.450, de

1985, art. 18, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 4º).

Com base nesse s artigos, as contribuiç ões são apur adas após os

ajustes contábeis de ac ordo com as adições e exclusões da receita

prevista na legislação do imposto de renda, deduzidas da receita bruta

auferida, par a os cálculos dos tributos a serem rec olhidos.

2.2.1 LUCRO P RESUMIDO – é uma forma simplificada de tributa-

ção. Significa a presunç ão do lucro , ou seja, o que de fato seria o pró-
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prio lucro bruto auf erido pela pessoa jurídica, sobre o qual serão apli-

cadas a s alíquotas par a o devido cálculo dos tributos, sem qualquer

dedução da receita efetiva, conforme dispos to no Decre to Nº 3.000/

99 do Regulamento do Impost o de Renda, artigo 224, par ágrafo úni-

co , que diz:

Art. 224.  A receita bruta das vendas e ser viços compreende

o pr oduto da venda de bens na s operações de c onta própria,

o pr eço dos ser viços prestados e o resultado auferido nas

operaç ões de conta alheia (Lei nº 8.981, de 1995, art. 31).

Parágrafo único.  Na receita bruta não se incluem as v endas

canceladas, os de scontos incondicionais c oncedidos e os

impos tos não cumulativos c obr ados des tacadamen te do

comprador ou c ontratante dos quais o vendedor dos bens ou

o pr estador dos serviços seja mero depositário (Lei nº 8.981,

de 1995, art. 31, parágrafo único).

Ao contr ário do lucro re al não poderá ser deduzido nenhum tipo

de receita da base de cálculo, a não serem os casos da s vendas

cancela das ou devoluç ão de venda s, desc ontos conce didos.

2. CONCEITUAÇÃO DE G UIAS DE  RECOLHIMENTO E SUAS

INCIDÊNCIAS

Após e sta rápida explanação do que se r efere à opç ão por

tributação Lucro Real e Lucro Presumido, v ai-se para outr a etapa da

pesquisa, a fim de explic ar a definiç ão dest as con tri buições, a

sist emática de incidência cumulativa e não-cumulativa junt amente

com as al íquot as apl ic ada s sob ca da uma, onde ambas são

contri buições sociais com função fisc al, de arrecadaç ão, t endo como

seu fato gerador a receita bruta auferida mensalmen te pelas empresas,

que possuem personalidade jurídica de direitos priv ados e as quais

são equiparadas pela legislação do imposto de r enda. Conforme será

descrimina do nos subitens 3.1 e 3.2 abaixo, de forma clara e detalha da

os dados que de verão ser inseridos na guia DARF de recolhimen to

das contribuiç ões de acordo com cada opção de r egime de incidência

e tribut ação em conformidade com a legislação do Impos to de Renda,

também será tratada no subitem 3.3 a obrigação ace ssória EFD – PIS/

COFINS em cumprimen to a e scr ituraç ão f iscal  dest as dua s

contri buições.

3.1 PIS (PR OGRAMA DE I NTEGRAÇÃO SOCIAL )

PIS Regime de Incidência Cumulativa Regime de Incidência Não-Cumulativa
    Tributação Lucro Presumido Tributação Lucro Real

Código da

Receita 8109 6912

Alíquot a
Aplicada 0,65% 1,65%

3.2 COFINS (C ONTRIBUIÇÃ O PARA  O  FINANCIAMENTO  DA

SEGURIDADE  SOCIAL)

COFINS Regime de Incidência Cumulativa Regime de Incidência Não-Cumulativa

    Tributação Lucro Presumido Tributação Lucro Real

Código da
Receita 2172 5856

Alíquot a

Aplic ada 3% 7,60%

3.3 EFD - PIS/COFINS

A Escrituração F iscal Digital da Contribuição para o PIS e COFINS,

em meados do ano de 2 010, por meio da Instrução Norma tiva da

Receita F ederal do Br asi l Nº 1.05 2/2010 f oi cria da uma nova

modalidade de escrituração fisc al o EFD – PIS/COFINS como é

conhecido, que por sua vez passou a ser mais uma en tre outras das

ferramentas de moderniz ação e informa tização do Sis tema Público

de Escrituraç ão Fisc al Digital, então c onhecido pela sigla SPED, que

no âmbito da R eceita Federal do Brasil, f az parte do PMATA (Proje to

de Modernização da Adminis tração Tributária e Aduaneir a).

Essa modalidade de escritur ação fiscal digital deverá ser adotada

por todas as empr esas com personalidade jurídica de dir eito priv ado

equipar ada pela legislação do Imposto de Renda, na apuração das

contribuições PIS e COFINS, nos regime s de incidência não-cumulativo

e/ou cumulativo, com base em seu regime de tri butação se lucro r eal

ou presumido, assim devendo-se observar o c onjunto de document os

e operações que venham represent ar as r eceitas auferidas, bem c omo

dos cus tos, despesas, encargos e aquisições de bens que venham a

ser geradore s de créditos. Com a implantação dessa no va forma de

escritur ação fiscal bem c omo também uma obrig ação acessória

instituída pela IN RFB Nº 1.052/2010, alt erada pela IN RFB Nº 1.085/

2010 e Nº 1.161/2 010, onde trata da obrigat oriedade de en treg a,

conforme cronograma de implantação abaix o:

Em relação aos fatos

geradores ocorridos a

partir de 01/04/2011

Pessoa s jurídic as sujeit as  a  acomp anhamen to

econômic o-tributário dif erenciado , nos termos da

Portaria RFB nº 2.9 23, de 12.12.2009, e sujeitas à

tribut ação do Imposto de Renda com ba se no Lucro

Real;

As demais pessoas jurídicas sujeit as à tributaç ão do

Imposto de Renda com ba se no Lucro Presumido ou

Arbitr ado;

Banc os Comer cia is ,  bancos de inves timen to s ,

de senvolvimento, caixas econômicas, sociedades de

c r édit o imobil iár io, socie da des c orret oras,

dis tri buidoras de títulos e v alore s imobiliários,

empresas de arr endamento mercanti l e cooper ativas

de crédit o;

Em relação aos fatos

geradores ocorridos a

partir de 01/07/2011

Em relação aos fatos

geradores ocorridos a

partir de 01/01/2012

As demais pessoas jurídicas sujeitas à tributaç ão do

Imposto de Renda com base no Lucro Real;
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Empresas de segur os privados;

Entidades de previdência privada, abertas e fechadas;

Empresas de c apitalizaç ão;

Pessoa s jurídic as que tenham por obje to  a

securitização de crédit os imobi liários e financeiros;

Operador as de planos de assis tência à saúde;

Empresas particulares que e xploram serviços de

vigilância e de tr ansporte de v alores.

Fonte: Manual IOB EFD PIS/COFINS.

Mesmo após a implantação do EFD / SPED , as pessoas jurídicas de

dir eit o privado c ontinuam obriga das ao cumpriment o da entrega

mensalmen te da obrigação acessória DCTF (Declar ação de Débitos e

Cr éditos Tri butários Fe derais) e da D ACON (Demons tra tivos de

Apur ação de Contribuiç ões Sociais), ape sar de estas duas declarações

cont erem basic amente as mesmas informaç ões fiscais, ainda não

houv e nenhuma Instrução Normativa da Receita Fe deral do Brasil que

e xtingui est as obrigações. Com tudo , a implan tação de sta nova

modalida de de escritur ação fiscal trouxe maior agilidade, eficiência e

in teligência ao fisc o, em e special a Receita Federal do Brasil, que por

in termédio do EFD / SPED poder á propor cionar a administ ração

tri butaria os seguinte s benefícios:

-melhor tr oca de informaç ões en tre os fiscos e suas esfera s

fe deral, estadual e municipal;

-r edução dos custos e entraves bur ocráticos, assim faci lit ando

o recolhimen to dos impostos e o cumprimen to das obrigações

tri butárias devidas pelos contri buintes;

-cruz amento eletr ônico e em t empo hábil das in formações;

-maior credibi lidade com relação a nota fiscal emitida;

-diminuiç ão da sonegação fiscal; dentre outros benefícios

fiscais que e sta nova escritur ação fisc al vem a proporcionar a

administr ação tributária, entr e muitos outros benefícios fiscais

que a EFD PIS/COFINS, virá a pr oporcionar ao fisco.

Mesmo muito embora, o D ACON ainda seja a principal fonte da

Receita Federal do Bra sil de informações com relação à apuração do

PIS e C OFINS. O EFD PIS/COFINS possuir á maior forma de

detalhamen to de todas as operações realizada s refer entes á apuração

da ba se de cálculo ou de créditos tri butários, o que v em a ser um

dif erencial por dificultar o descumprimen to das obrigações principais

de r ecolhimento dos tri butos. Uma ve z que a finalidade príncipe desta

modalida de de escrituração é de fato a re dução do elevado índice de

sonegação fisc al hoje existente.

4. S ISTEMÁTICA DE A PURAÇÃO

4.1 PIS E COFINS CUMULATIVO, TRIBUTAÇÃO LUCRO PRESU-
MIDO

A sist emática de cálculo de apuração do PIS e COFINS, com base

no regime de incidência cumulativa, compreende toda a base de

cálculo composta pelo f aturamento bruto mensal da empr esa, sem

qualquer dedução da receit a, seja com relação dire ta ou indiret a com

os cus tos, despesas ou encar gos de qualquer outra natureza, apenas

serão permitida s as exclusões ajust adas e definidas na legislação

vigent e, Lei Nº 10.637 de 30/12/2002 e Nº 10.833 de 29/12/2003, o

que estiver diretamen te ligado aos itens dos quais não se configura

como receitas auferidas provenientes da pr estação de ser viços e/ou

comercialização, a s r eceitas definida s como vendas c anceladas,

devoluções, descontos c oncedidos, reversões de pr ovisões.

 Dentr o desta sistemática de apuração, de verão ser aplic adas a s

seguint es alíquotas 0,65% para o PIS e 3% para o C OFINS, diretamente

sob o faturamento brut o auferido da empresa com base no Lucro

Presumido, as que se enquadrarem nestas condições e star ão sujeitas

a incidência do regime cumulativo. Segue um quadro e xemplificativo

abaixo:

Quadro 1. Lucro Presumido – Regime Cumulativo

Empresa Y Comercialização e Prestação de Serviços Ltda

PIS

(s/ faturamento

bruto mensal)

COFINS
(s/ faturamento

bruto mensal)

Receita Bruta auferida no

mês 01/0x

(-) Deduções com base Legal/

Desconto Conce dido

(=) Fa turamento Bruto Mensal

- R$ 2.051,00

R$ 1.163.473,80 R$ 7.562,58 R$ 34.904,21

0,65% 3%
Valores expre ssos

em Re ais $

R$ 1.165.524,80

Fonte: elaborado pela autora.

Quadro 1.1. Guia de recolhimen to do PIS 8109, Lucro Pr esumido -

Incidência Cumulativa.

Fon te: Sicalc Receita Fe deral.
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Quadro 1.2. Guia de recolhimento do COFINS 217 2, Lucro Presumido -

Incidência Cumulativ a.

Fon te: Sicalc Receita Fe deral.

4.2 PIS E COFINS N ÃO-CUMULATIV O, TRIBUTAÇÃO L UCRO R EAL

Já a sist emática de cálculo de apuração do PIS e COFINS, com base

no regime de incidência não-cumulativa, é uma modalida de de regime

também muito par ecida c om o que acabou-se de v er no quadro 1, no

que se re fere à forma de cálculo das c ontribuições cit adas. Porém,

exist em algumas peculiaridades nest e regime, que são ba st ante

relevantes no ato da apuração.

Assim, como o regime de incidência cumulativo cabe apenas p ara

as empresas optan tes pela tribut ação de Lucro Pr esumido, este regime

caber á apenas par a as empr esas que possuem personalidade jurídica

equipa ra das pela legislação do impos to de renda op tant es pela

tributação de Lucro R eal, estas por sua vez, só poderá opt ar por essa

modalidade de tributação uma vez que seu faturament o anual gire a

partir de R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito mi lhões) e o faturamen to

mensal que gire a partir de R$ 4.000.000,00 (quatr o milhões).

Ne sse regime, permiti-se que o contri buinte reduza o valor da s

contri buições devidas par a recolhimento, com as adições e exclusõe s

da base de cálculo, podendo deduzir as de spesas e custos com energia

elétrica, insumos utiliza dos na aplicaç ão de produtos e ser viços,

aluguéis pagos à pessoa jurídic a, arrendamento mer can til, depreciaç ão

e amortização, den tre outros que e stão den tro das condiçõe s

est abelecidas e pre vistas na legislação vigente, Leis Nº 10.637/2 002 e

Nº 10.833/2 003. Par a est e regime de incidência não-cumulativa,

dever á ser aplicado às seguintes alíquotas par a o devido r ecolhimento

do PIS 1,65% e para o C OFINS 7,6%, após serem observada s as devida s

adições e e xclusõe s da base de calculo, conforme a seguir:

Quadro 2. Lucro R eal – Regime Não-Cumula tivo

Fonte: elaborado pela autora.

Quadro 2.1. Guia de recolhimen to do PIS 6912, Lucro R eal – Incidên-

cia Não-Cumulativa.

Fonte: Sicalc Receita Fe deral.

Quadro 2.2. Guia de recolhimen to do COFINS 5856, Lucro R eal - Inci-

dência Não-Cumulativa.

Fon te: Sicalc Receita Fe deral.
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5. C OMPARATIVO DO PIS E COFINS SOB O REGIME CU-
MULATIVO E NÃ O-C UMULATIVO COM BASE NA OPÇÃO TRI-
BUTÁRIA

Con forme descrito na Lei 10.637 de 30/12/2 002, no Art. 1º, § 1º,

a ssim como a Lei 10.833 de 29/12/2003, Art. 1º § 1º, fica claro que a

apur ação par a o PIS e COFINS se dar atr avés da receit a / faturamen to

bruto da s empresas optantes pela tri butação de Lucro Pre sumido,

dif erentement e das empr esas que são optant es pelo Lucro R eal, que

possuem na sua ba se de cálculo a redução dos cr éditos por meio da s

e xclusõe s e adições da receit a bruta auferida, para o cálculo e fetivo

dos tribut os. Nesse caso t ambém, vale re ssaltar que a opção tributária

pelo Lucro Re al se dará após as devidas obser vações quan to às

e xigências pre vista s na legislação do impos to de r enda. Uma das

princip ais observaç ões que de ve ser leva da em consideração é

justamen te o faturamento bruto anual da s empresas, que por sua vez,

possuem a obriga toriedade de girar a partir de R$ 48.000.000,00

(quar enta e oito milhões), par a então t er o direit o de opção por esta

modalidade de tri butação e a ssim gozar dos benefícios fiscais que este

r egime trará, quanto ao cálculo dos tri butos.

 O regime de incidência cumula tivo e não-cumulativo também será

definido de acordo c om a opção tri butária definida no início do ano

calendário civi l, pois uma vez que a empr esa seja op tante pela

tri butação do impos to de renda, via lucro real, e sta só poderá opt ar

pela apur ação do PIS e COFINS com ba se no regime de incidência não-

cumulativo, a ssim se beneficiando das deduções / exclusões da base

de c álculo concedidas, por meio de c ompra de mercadorias com

cr éditos a ser em deduzidos, assim c omo também dos valores pag os à

pessoa jurídica domici liada no p aís, aluguel pag o a pessoa jurídica,

de sembolso / ga stos com insumos uti liza dos na produção de

mercadorias, den tr e outras que poderão vir a ser excluídas da base

de cálculo par a a devida apuração dos tributos com base no lucro

r eal, via regime de incidência não-cumula tiva, c om isso os impostos

ser ão calculados sobre o lucro líquido apurado mensalmente.

Difer entemen te das empresas que possuem a tributação , via lucro

pre sumido, onde e ssas serão tributa das de forma in tegral sobre o seu

fa turamento bruto , podendo ser deduzido de st a receit a bruta apenas

o que se r efere aos descont os concedidos, devoluções de venda s,

venda s cancela das, dentre outros que se enqua drem ne st as condições

descritas e previs tas na legislação do impos to de renda, para e sta s

empr esas será aplic ado às alíquotas sobr e o montante brut o mensal

para o cálculo dos tri butos.

P ara fins de comparação ser á demonstra do um cálculo hipotético

entr e a sistemática de apur ação do PIS e COFINS sob o regime de

incidência cumula tiva e não-cumulativa definida de ac ordo com a

opção de tribut ação via Lucro Presumido e Lucro Re al.

Quadro 3. Apuração Lucro Pre sumido – Regime de Incidência Cumu-

lativo.

Empresa Y Comercialização e Prestação de Serviços Ltda

PIS
(s/ faturamento

bruto mensal)

COFINS

(s/ faturamento

bruto mensal)

Receita Bruta auferida no

mês 01/0x

(-) Deduções com base Legal/

Desconto Conce dido

(=) Fa turamento Bruto Mensal

- R$ 2.051,00

R$ 6.163.473,80 R$ 40.062,58 R$ 184.904,21

0,65% 3%
Valores expre ssos

em Re ais $

R$ 6.165.524,80

Fonte: elaborado pela autora.

Quadro 4. Apuração Lucro Real – Regime de Incidência Não-Cumula-

tivo.

Fonte: elaborado pela autora.

6. CONCLUSÃO

Este estudo buscou chamar a a tenção para a nece ssidade do

planejamento tri but ário com relaç ão ao PIS e COFINS, de vido à

distinç ão de suas sist emáticas de apuração. Além disso , há uma

necessidade de planejamento or çament ário no qual sejam projetadas

as receit as e despesas estimadas, para que não ocorra uma opç ão

equivocada.

O presente trabalho r elatou que par a se obter êxito quanto à opç ão

pela melhor sis temátic a de apuração dos tri butos em geral e,

principalmente, no que se refere ao PIS e COFINS em questão, se faz

necessário um levantamento estrutural, financeir o e organizacional

minucioso da empresa, de sde a sua abertura at é que se chegue à face

da opção tri butária, junto a R eceita Federal do Brasil.
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Tendo c omo finalidade f azer com que a empre sa venha a ser

beneficiada de forma positiva dentro das pr errogativas da legislaç ão

vigente, no que t ange a apuração dos impos tos e contribuições. Após

um minucioso estudo sobre as sistemática s de apuração dos tributos,

com ba se no regime de incidência cumulativo , via opção tribut ária

lucro presumido e a incidência não-cumulativo com a opç ão do lucro

real.

Com fundament o nest a pesquisa, pode ser c ons tatado que p ara

se ter uma boa adequação quanto à escolha da tri butação a ca da

empresa, se f az necessário que seja levado em c onsideração sua s

receitas brutas e as de spesas que de fato poder ão ser deduzidas da

base de cálculos dos impos tos,  pois nem t odas  as  despesa s

relacionada s aos insumos com matéria prima par a o desenvolvimento

dos produtos a serem c omercializados, serviç os a serem pr estados,

ou até mesmo a aquisição de mercadorias p ara revenda, en tre outr as

despesas considera das pela con tabi lidade c omo sendo custos e

despesas e fetivas, deverão ser deduzidas da base de c álculo para

apur aç ão dos tr ibutos e c ontr i buiç ões a ser em rec olhidas

mensalment e. Com isso este estudo minucioso dará a s empresas a

oportunidade de op tarem por uma melhor tribut ação, a fim de que

não venham a ser tributada s de forma equivocada e assim arrecadando

mais aos cofres públicos além do que se de veria de fato, sendo isso

dec orrente de um mau planejamento tributário inicialment e.

Portan to o domínio das sist emátic as de apuração, junt amente com

um planejament o tributário e orçamen tário financeir o se f az

necessário e são ferramentas import ante s para que a empr esa venha

a se beneficiar e reduzir a sua c ar ga tributária mensal.
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RESUMO

O Planejamento Tributário tem por objetivo diminuir a car ga tributária das empre sas,

pois o mesmo c onsiste na adoção de providência s lícitas voltadas p ara reorganização da

vida empresarial, sem fugir dos princípios que regem as empresas e a sociedade. Um

planejamento tri butário bem elaborado pode ser rele vante p ara a permanência das

empre sas no mercado,  também pode ser um dos f at ores de terminan tes pa ra o

cresciment o dessas, permitindo ainda novos investimentos e g eração de empreg os. O

objetivo do trabalho é e videnciar a opinião dos contabilista s sobre a of erta do serviço de

Planejamento Tributário para os Micros e pequenos empresários da Região Adminis trativa

de Taguatinga – DF. P ara tanto, e fetuou-se pesquisa de campo por meio de aplicação de

questionários a 20 (vinte) empresários contábeis da região estudada. Como principais

resulta dos verificou-se que 87,50% dos escritórios contábeis oferecem a seus clientes

(empre sários) assessoria p ara o planejamen to tributário. Ainda foi possív el verificar, que

os escritórios contábeis que não disponi bilizam essa assessoria a seus clien tes, atri bui à

falta da prestação desse serviç o ao fato de que os empre sários recusam-se a p agar pela

prestação dest e, além disso, afirmaram que os empresários não consideram import ant e

receber e ssa assessoria, pois consideram irr elevant e para c ontinuação das atividades.

Pala vras-cha ve:  Micro e Pequenas Empresas,

Planejamen to T r ibutário. Escritórios Contábeis.

Marketing.
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1. I NTRODUÇÃO

As Micros e P equenas Empresas (MPE) são de grande importância

na Economia Brasi leira, sendo que estas represent am, conjuntamente,

segundo Boletim Es tatís tico do Ser viço Brasi leiro de Apoio às Micros

e P equenas Empr esas – SEBRAE (2005) 99,2% das empresas formais,

t otal izando 4.8 7 9,616 empr eendiment os, além de 57,2% dos

empr egos totais, somando 15.757.0 76 no ano de 2002.

No entanto , nota-se que a maioria dessas empre sas não chegam a

completar os dois primeiros anos de atividade. Vale ressaltar que e st as

empr esas têm papel fundamen tal par a a economia, pois represen tam

gr ande parte da geração de empr ego e é visível a c ontribuiç ão na

E conomia Br asileira.

Considerando os dados do Anuário do trabalho das Micros e

P equenas Empre sas (SEBRAE, 2008), a s MPES represent am 97,5% da s

empr esas brasi leiras, g erando, assim, renda e emprego à socie dade

br asileir a Faz-se necessário salientar que as Micros e Pequena s

Empr esas são cla ssificados de ac ordo com seu faturamen to bruto

anual e númer o de empreg ados.

Con forme Bateman (2006, p.227), uma pequena empresa pode

ser de finida de acordo com o número de funcionários que possui,

sendo que e sse quant i tativ o não pode exce der a 100 (cem),

empr egados, ainda podem ser caract erizada s por possuir propriedade

e operação independentes, que sejam dominantes no seu campo de

a tuação e possuam pequena c apacidade para inovar. É de notório

conhecimento que apesar do cr escimento das MPES e sua importância

pa ra a ec onomia, ainda há pouc os estudos volt ados p a ra a

sobre vivência de ssas empre sas, sendo que essa re alidade deve ser

e videnciada de vido às dificuldades e alt as t axas de mort alidade

enfr ent adas por e ssas empre sas.

São v ários os fatore s que podem provocar a mort alidade da s

Micr os e Pequenas Empresas, como exemplos: a falta de capacitação

dos g estores; a insuficiência de capital para financiamento; a f alta de

c onheciment o do mercado e do públic o alv o; ausência de

planejament o tributário (Chiavenato 2 008).

De vido a esse s fatores, os empr esários devem buscar alterna tiva s

jun to aos escrit órios contábeis, uma vez que os c ont abilistas ofer ecem

ser viços no sen tido de auxiliar na g e st ão das empr esas. Ent ão,

acr edita-se que a partir do momento em que os empresários percebem

e ssa necessida de e buscam junto a e sses profissionais essa assessoria

r eduzir ão a mortalidade dessas empre sas e consequent emente

aumentar ão seus lucros.

Con tudo, os escrit órios contábeis podem pouco oferecer a r espeit o

desse benefício empresarial. Na maioria das vezes, esses serviços e st ão

r elacionados à escritur ação e aos pagamentos de impos tos, o que

limit a o trabalho do c ontabilista, que muita s vezes deixa de dar uma

a ssessoria a seus cliente s. Existe por parte dos contador es o conceito

de que os empr esários não e stão prepa rados par a receber e ssa

assessoria, pois ainda estão ligados ao conceito de que a contabilidade

só existe p ara fins fisc ais, e esses se r ecusam a pagar pela pr estação

desse serviç o.

No que diz re speito à oferta de serviç os voltado par a a asse ssoria

na g est ão das empresas dest aca-se o planejamento tri butário como

ferramenta indispensável par a o desenvolvimen to e crescimento, uma

vez que a carga tri butária vigente no Br asil é de extrema c omplexidade,

causando incertezas aos empresários sobre quais caminhos devem

ser percorridos no sentido de r edução e postergação no pagamento

dos tribut os.

Sobre o planejamento tri butário, F abretti (2005, p.33), relata:

Estudo feito pr eventivamen te, ou seja, antes da realização do

fato a dminis trativo, pesquisando seus efeitos jurídicos e

e conômicos e as alt ernat i vas  legais menos onerosas,

denomina-se Planejamento Tr ibutário. O planejament o

tribut ário exige, antes de tudo, bom senso do planejador. Há

alternativas legais válidas para gr andes empresas, mas que

são inviáveis para médias e pequenas,  dado o cus to que as

operaçõe s necessárias p ara execução de sse planejament o

pode exigir. A relação cus to/benefício de ve ser muito bem

avaliada. Não há mágic as em planejamen to tribut ário, apenas

alternativas, cujas relações cus to/benefício v ariam muito em

função dos v alor es en volvidos, da época, do loc al

etc(FABRET TI, 2 005, P.32).

O Planejament o Tributário tem por obje tivo diminuir a c arga

tributária das empresas, est e consiste na a doção de providências lícitas

voltadas pa ra reor ganiz ação da vida empr esarial sem fugir dos

princípios que regem a s empresas e a sociedade. Um planejamento

tributário bem elaborado pode ser r elevant e par a permanência das

empre sas no mercado, além disso , é um dos  fatores de terminantes

pa ra o cr esciment o desta s empresa s, permitindo, a ssim, novos

investimentos e geração de empregos.

Evidencia-se, que o planejamento tributário é det erminante na

obtenção dos r esulta dos (ganhos) c onquistados pela s empresas.

Entende-se como g anho a  redução de tributos que o c ontribuinte

pode estruturar seu neg ócio de maneira menos onerosa procurando

a diminuição da c arga tributária, pois  qualquer f orma de vantagem,

proveit o ou lucro que os empre sários  (contri buinte s) obt enham

atr avés de sse serviç o ofert a do pelos escrit órios cont ábeis é

determinante na alavancagem dos lucr os.

Nesse contexto , a falta de um planejamento tribut ário poderia

prejudicar o cre scimento das empresas, podendo até compr ometer

sua sobre vivência. De ssa forma, a questão de pe squisa pode ser

sintetiz ada como sendo: qual é a opinião dos cont abilistas sobre a

oferta do ser viço de planejamen to tribut ário aos empresários?
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P a ra t ant o, f or am selecionadas 2 0 empr e sas  da Região

Administ rativas de Taguatinga Distrito Federal, onde foi aplicado

questionário com per gunt as  v oltada s, estrit amen t e, pa ra o

planejamento tributário, c om o in tuito de extrair in formações para

realização da pre sente pe squisa.

De ssa forma, o objetivo geral da pesquisa é evidenciar a opinião

dos contabi list as sobre a of erta do serviç o de planejament o tribut ário

aos empresários.

Como obje tivos específic os foram delineados os seguin tes: analisar

a oferta desses ser viços e os re sultados obtidos através da oferta dos

mesmos; v erificar a procura e a preocup ação em ter essa assessoria

por parte dos empr esários de Taguating a; evidenciar caminhos leg ais

à luz do planejamento tri butário; r econhecer o direito das empr esas

em efe tuar o planejamento tri but ário; revelar a nece ssidade da

informação contábi l, como requisito indis pensável par a viabilizar o

Planejament o Tribut ário. Sobre o procediment o metodológico esta

pesquisa foi cla ssificada como e xploratória, bibliográfic a, descritiva,

metodológica e pe squisa de campo. (VERGARA , 2000).

2. REVISÃO DA  LEITURA

2.1 MICR O E P EQUENAS EMPRESAS NO BRASIL

As Micr os e Pequenas Empresas são de grande importância p ara

economia brasileira, gerando grande parte da renda e empr ego p ara

sociedade. No en tanto as maioria s desses empreendimentos não

conseguem complet ar os dois primeiros anos de atividade, pois e xiste

um alto índice de mortalidade de ssas empr esas.

Nos últimos anos e sse índice vem diminuindo, mais as estatís ticas

ainda são muito signific ativ as, princip almente, quando e sse s

empreendimentos ainda estão nos primeiros anos de vida, os g estore s

devem  está atentos par a a possível  falta de suce sso do negócio.

Segundo o SEBRAE, deverá o titular ou sócios, conforme o ca so,

declarar a situação de micr oempresa ou de empr esa de pequeno

porte, que a receit a bruta não excederá, no ano da c onstituição, o

limite fixado na legislação, r espectivament e par a microempresa ou

para empresa de pequeno port e (incisos I ou II do artigo 2° da lei

9.841, de 05/10/1999) conforme o c aso, e que  a empresa não se

enquadra em qualquer da s hipóteses de e xclusão relacionadas no

artigo 3° desta mesma lei.

Drucker (1984) obser va que o sucesso pode não ser permanente,

pois as empr esas são criações humanas desprovidas de permanência

real, de vendo estas sobr eviver, além do período de vida de seu

fundador,  prest ando a contr i buição que de ve a economia e a

socieda de. O autor finaliza dizendo que: “Perpetuar a empresa é t arefa

básica que cabe ao espírito empreendedor – e a c apacidade de

consegui-lo pode muito bem cons tituir o te st e mais definitivo para

sua administr ação”.

Apesar da import ância na economia brasi leir a, as Micros e

Pequenas Empre sas en frent am dificuldades para permanecer no

mercado. Tal fato pode ser jus tificado pelo tempo de sobre vivência

que é de cinco anos para 92% da s organizações de pequeno e médio

port e (CHÉR, 1990). As causas da mortalidade dessa s organizações

no período inicial de sua vida têm le vado organismos públic os e

priva dos e estudiosos a verificá-las p ara tentar apontar aos no vos

empre sários que caminhos devem ser trilha dos.

Em relação à geração de empreg os nas MPES, conforme dados

apre sent ados pelo rela tório de In formações Socioec onômicas do

Estado do Rio de Janeir o (SEBRAE, 2008), o Brasil possui uma v ariação

positiva de 16,7%, entre os anos de 2003 a 2006, o que mostra a

importância destas empr esas p ar a a economia, no que diz respeito a

oportunidades e geração de renda e alocação de mão-de-obr a no país.

Nesse sentido, de ve-se re dobrar a atenç ão par a estas empresas

no que se refere ao período de sobreviv ência, pois a falência destas

gera prejuízos par a a sociedade como um t odo, a fetando a r enda de

diversas f amílias e o desenvolvimento econômic o do Brasil.

2.2 PLANEJAMENTO  TRIBUTÁRIO E  SUA APLICAÇÃO PARA M ICRO E
PEQUENAS E MPRESAS

O Planejamen to Tribut ário tem por obje tivo diminuir a c arga

tr ibut ária da s empresa s, pois o mesmo consist e na adoção de

providência s lícitas voltadas para reorganização da vida empresarial,

sem fugir dos princípios, que reg em as empresas e a sociedade. Um

planejamento tri butário bem estrutur ado permite c om que as

empresas permaneçam no mercado e é um dos fatores de terminan tes

par a o crescimento dessas empr esas.

De acordo com Borge s (2006), deve-se atentar p ara o fato de não

exis tir um planejamento tri but ário padroniza do, sendo que esse

dependerá da forma que as empre sas operacionalizam, de vem os

conta dore s estar prepa rados par a reconhecer a nece ssidade e a

estrutura de c ada empresa, p ara assim oferecer um planejamento

tributário a dequado.

Portan to, o planejamento tributário de ve ser visto como um alia do

à ge stão da s empre sas, pois este é det erminante na re dução de cus tos,

permitindo que essas empr e sas cr e s çam e se tornem mais

competitivas. No en tanto, a ausência de sses ser viços deixa muitas

empre sas em desvant agens, principalmente as Micros e Pequenas

Empresas, por não terem forças, para compe tir com igualdade c om

as empr esas que utilizam esse beneficio.

Sendo assim o planejament o tributário é det erminant e na

obtenção dos r esulta dos (ganhos) c onquistados pela s empresas.

Entende-se como ganho, a redução de tri butos, onde o contribuinte

pode estruturar seu neg ócio de maneira menos onerosa procurando
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a diminuiç ão da carga tri butária, pois qualquer forma de vant agem,

proveito ou lucro que os empre sários (contri buintes) obt enham é

determinante na alavanc agem dos lucr os.

É mis ter  assinalar que a Legislaç ão Tributária vigente no Brasi l é

de ext rema comple xidade, deixando muit as vezes o con tribuin te

c onfuso sobr e quais caminhos percorrer p a ra diminuição ou

pos tergação dos gastos tri butários. Em detrimento, podemos afirmar

que e ssa insegurança exis te, em decorr ência, dos aproximadamente

80 tri butos c obrados no Br asil, en tre impos tos, taxas e contribuiç ões

e também é decorrente do tipo de tri butação que a empr esa está

enqua dra da.  Nesse prisma, essa complexida de faz com que os

empr esários não analisem o conjun to de normas que regem o sist ema

tri but ário brasi leiro, e em decorr ência da falta de conheciment o

acabam oner ando-se além do devido.

É importante lembr ar que a Legislação T ributária, aut oriza a

uti lização de formas e mecanismos legalmen te aceitos para otimização

dos g ast os tributários, em muitos casos a própria lei indica caminhos

menos oner osos.

Enfim, fica e vidente que a s empresa s precisam de política s

empr esariais que viabi lizem sua competitividade. No g eral, e ssa s

empre sas enfr entam grandes dificuldades no que diz r espeito à

otimiz ação do lucro , em virtude da complexidade do Sistema Tributário

Brasi leiro.

P or tudo isso, acr edita-te que a f alt a de um planejament o

tri butário prejudica o cr escimento da s MPES além de compr ometer a

sobre vivência de ssas empresas. Percebe-se que as Micros e Pequena s

Empr esas pouco recebem essa asse ssoria, o que pode ser uma das

e xplicações para a falta de suce sso e a mortalidade desse s negócios.

2.3 E MPRESAS CONTÁBEIS

A Con tabi lidade e st eve e sempre estará a ssociada ao crescimen to

e e volução das or ganizações e tem como foc o principal o estudo do

patrimônio. Não obstante a contabi lidade ainda não conquistou o

verdadeiro valor que possui junt o às organizações, uma vez que a

me sma é fundamental p ara o desenvolvimen to e gestão dos neg ócios.

P or isso, alguns empre sários ainda carregam o c onceito de que a

contabi lidade só tem utilidade par a at ender as necessida des fiscais..

Segundo le vantament o re aliza do no ano de 2001, pelo Conselho

Fe deral de Cont abilidade, cons tat ou-se que existiam, naquele ano,

5 9.7 19 e scritórios de c ont abil ida de que empre gava m

aproximadament e 90% dos cont abilistas.

P ercebe-se, que o se tor é de grande r elevância par a o bem est ar

social. Essas empresas também desempenham papel fundamental na s

organizações, pois fornecem informações primordiais par a o sucesso

empr esarial de seus client es (FENACON, 2 001, p.6). De tal modo

abstrai-se que esse s profissionais enfr entam dificuldade em extrair

dados junt o às empresas par a qual prestam ser viços, o que acarreta

dificulda des na hor a de ger ar  informaç ões, pois a f a l ta  de

conhecimento impossibilit a uma assessoria a dequada par a execuç ão

e sucesso dos neg ócios.

Segundo Kotler (2000, p.89), uma empresa precisa ser vista como

um proce sso de satis fação do client e, e não apenas c omo um proce sso

de produção de mercadorias. Os produtos são tr ansitórios, mas as

necessidades básicas e os grupos de cliente s são eternos.

Assim fica evidente que t oda empre sa, seja de pequeno ou médio

porte, independent e do ramo de ativida de, necessita de informações

cont ábeis.  Por sua vez os e scritórios devem ter profissionais

prepara dos par a auxiliar as empresas nos mais diversos tipos de

necessida des que vai de sde escritur ação a té as mais complexas

informações gerenciais, pois com o p assar dos anos e a evoluç ão

tecnológica, a c ont abilidade pa ssou a ser utilizada como ins trumento

de ge st ão par a planejament o e contr ole nas t omadas de decisõe s.

Portanto, os empr esários contábeis devem estar atentos para a

qualidade dos serviç os pre st ados, a diversidade dos mesmos, e a

competência de seus colaboradores em e xecutá-los c om o intuit o de

manter a qualidade e fidelizar seus clien tes, por meio da prestação

de serviços de excelência.

Re ssalta-se, entre as competências que os con tador es devem

exercer par a atender as exig ências do mercado, o c onhecimento sobre

o código de ética da profissão , a s normas e princípios contábeis

vigent es.

2.4 MARKETING DOS CONTABILISTAS

Verific a-se que o marke ting dos cont abilis ta s é fe i to

normalment e por intermédio do c onta to in terpe ssoal. A

divulgação do trabalho é r ealizada diret amente com os clientes,

portanto , o marketing dos serviç os, depende exclusivamente

da qualidade dos serviç os prestados.

N essa visão, o mark eting c on t ábil  bem re aliza do é

determinante no processo de fideliz ação dos cliente s, bem como

o modo que est es vão a valiar os serviços ofert ados pelos

contabilistas. P or conseguinte, é e sta per cepção que ir á gerar

uma imagem positiva ou neg ativa do pr ofissional. O contabi list a

deve, portant o, esforçar -se no sentido de c onstruir uma mar ca

pessoal. (BERTO ZZI, 2003).

Deste modo, cabe aos empre sários cont ábeis buscarem

alterna tivas p ara incr ementar e fort alecer o marke ting dos

serviç os pr estados. Segundo Bertozzi (2 003), marketing são

todos os esforços estr atégicos e c omunicacionais despendidos

par a ofertar ser viços c om excelência, criados c om a finalidade

de suprir necessidades, sem esquecer os princípios é ticos que

norteiam a pr ofissão.
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Dian te dos fat os mencionados, os conta dores devem iniciar a

elaboração de um plano de marketing , definindo alguns aspectos

fundamentais. Consequen temen te é preciso que o profissional esteja

sempre atento ao c ódigo de é tica de sua profissão para que o seu

trabalho tenha ampar o legal. As ações do marke ting possibilit a aos

profissionais contábeis a divulgação de seus tr abalhos de forma

transpa rent e e étic a, também deix a clara a import ância da s

informações cont ábeis para o sucesso das organizações.

Tomando por base um mercado mais compe titivo, o marke ting

torna-se, cada vez mais, o melhor alia do para quem quer oferecer

seus produtos. Ist o v ale tant o pa ra empr esas quan to p a ra o

profissional independente. Uma boa e str atégia de mark eting ajudará

bastante o profissional a se lançar no mercado. Conforme a visão de

Kotler (1998, p. 27) “mark eting é um processo social e gerencial pelo

qual indivíduos e grupos obtêm o que necessitam e desejam através

da criação, oferta e troc a de produtos de valor com outros.”

Ainda segundo Kotler, o marketing c omeça com as necessidades e

desejos humanos sendo importante dis tingui-los. Nece ssidade

humana é um esta do de privaç ão de alguma sa tisfação básica,

enquanto os desejos são car ências por sa tisfações específicas p ara

atender às necessida des. Segundo Rizzo (2006, p. 29), “o marke ting

pode ser entendido como toda ativida de de negócios p ara dirigir o

fluxo de bens e ser viços do pr odutor ao consumidor ou uti lizador,

onde se consider a o produto como sendo a pessoa, sendo que neste

momento define-se marketing pessoal.”

De ac ordo com Cobr a (1996, p. 31) apud Rizzo (2006), “o compos to

de marketing , também conhecido como marke ting mix, cons titui-se

nos elementos básicos a serem trabalhados, e que foram criados p ara

o atendimento do mer ca do-alvo”.

Na pr ática o c ompost o marketing mix, é cons tituído pelos 4P´s,

repre sent a dos pelo Produto, Preç o, Pr omoção e P ont o

respectivamente.

Sugere o marketing de relacionamento, ba seado na cons trução

de relacionamento e de gestão, como novo par adigma do marke ting

emergindo no futuro. Usando a noção de um contina estr atégia de

marketing, discute uma série de consequências de est ratégia de

marketing de relacionamento tipo par a o foco de marketing , preços,

ge stão de qual idade, mark e ting int erno e Desen volviment o

intraorganizacionais. (tradução nossa)

3. PESQUISA DE CAMPO

3.1 UNIVERSO  PESQUISADO E AMOSTRA  DA PESQUISA

No que tange a população da present e pesquisa f oi composta por

empresas contábeis do R egião Administr ativa de Taguating a – DF. O

universo desta pe squisa foi de 105 empresas contábeis.

Sobre essa ótic a, a amostra da pe squisa foi constituída por

empre sas contábeis, c onsiderando que sua população é finita e igual

a 105 escritórios contábeis. Conforme de finido por Bruni (2007), para

obter o número de elementos da amos tra, deve ser aplicada a seguinte

equação:

Par a calculo da amos tra foi utilizada a seguinte equação:

ü “n”  = número de elementos da amostra;

ü “Z ” = variá vel padr onizada na distribuiç ão normal que apresenta o

afastamen to em desvio padrão de um valor variá vel original em relação à

média (represen ta a variável padronizada para o nível de confiança esperado);

ü “p” = probabilidade de sucesso, ou de ocorr er determinado e vento;

ü “q” = probabilidade de fracasso, ou de não ocorrer determina do evento;

ü “N” = número de elementos da populaç ão;

ü “e” = nível de signific ância ou probabilidade de erro .

n =
(1,28)2 (0,8) (0,20) (105)

1,282  (0,8) (0,20) + (105 - 1) (0,1052)
= 20

n =
z 2pq N

z 2pq+(N-1)e 2

, onde:

3.2 CARACTERÍSTICAS DO QUESTIONÁRIO DE PESQUISA

Para ob ter as informações da amos tra foi e scolhido o que stionário

como ferramen ta de pe squisa, o qual te ve como ca racterís ticas

questões v oltadas p ara o Planejamen to Tributário, par a  Micro e

Pequena s Empresas, onde se busc ou por meio deste, re spos tas para

a falta da oferta desse s serviços par a Micros e Pequenos  empr esários

do Região Administr ativa de Taguating a-DF.

Sobre a estruturação do questionário, o mesmo foi dividido em

duas p arte s: A primeira foi cons tituída com dados dos entre vistados,

e a segunda compost a por três questões com alternativas varia das,

seis perguntas c om alternativas do tipo Li kert, e mais uma pergunta

aberta possibilit ando ao entre vistado opinar sobr e algo ainda não

abordado no questionário.

Primeiramente ocorreu a aplicação de pré-testes par a os 5 (cinco)

primeiros re sponden te s dos questionários e post eriormente foi

re aliza da aplicação par a o restante da população.

3.3 PROCEDIMENT OS DE PESQUISA

Pa ra o de senvolviment o desse tr abalho for am adotados os

procediment os relacionados a seguir:
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• Uti lizaç ão de mat eriais bibliogr áficos (livr os, jornais, revis t as,

in ternet).

• Elabor ação de um questionário, c ontendo afirmações

sobr e o Planejamento tri butário , com base no r eferencial

t eórico apre sentado.

• Pré-te st e de aplicação do questionário c om 5 (cinco)

participan tes da pesquisa, visando a iden tificação de eventuais

proposiç ões de melhoria.

• Aplic ação de questionário aos empresários contábeis

que e st ão localizadas no Região Administr ativa de Taguatinga

- Dis trito F ederal, objetivando extrair informações referentes

à opinião dos con tabilist as sobre a oferta do ser viç o de planejamento

tri butário para seus cliente s (empre sários).

•  Tabulação e análise dos dados, por meio do programa esta tístico

SPSS (St atis tical Package for the Social Sciences), versão 19.0 que permitiu

tr atament o dos dados coletados;

Lev antamen to
Bibliográ fico

Elaboraç ão de
Questionário

Aplicaç ão de
Questionário

Result ados e
Conclusões

Pré-teste de
Questionário

Análise de dados
SPSS

T ra tamen to
de Dados

Ilustraç ão 1 - Procedimentos Adot ados na Elaboração do Es tudo

4. R ESULTADOS

Os da dos a seguir foram cons tituídos por meio das informações

ob tidas at ravés da aplic ação dos que stionários aos empre sários

contábeis do Região Adminis trativa de Taguatinga-DF.

Os r esultados foram discutidos em dois blocos: car acterísticas dos

r espondent es; análise das re spos tas.

4.1 CARAC TERÍSTICAS DOS RESPONDENTES

Os conta dores re spondentes da pe squisa possuem as seguinte s

car acterísticas: 93,80% são do g ênero masculino, enquant o 6,20% são

do g ênero feminino. 56,30% são conta dores, enquanto 43,7 0% são

t écnicos em cont abilidade.

P ara tempo de formação foram obtidos os seguin te dados: 37,50%

dos r espondentes possuem de 1 a 5 anos de formação, 32% possuem

acima de 5 anos a té 10 anos,  30,50% dos respondentes possuem de

2 0 a 30 anos.

P ara t empo de atuação no merca do foram ob tidos os seguinte s

per centuais: 5 6,25% dos participantes da pesquisa atuam de 1 a 10

anos, 31,2 5% a tuam a 20 anos, 12,50% já atuam no mer cado a 30

anos.

4.2 A NÁLISE DAS RESPOSTAS

Nest a seção os dados foram analisa dos a partir das que stões

formulada s e respondidas por contadore s e técnicos em contabilidade

da cidade de Taguatinga-Dis trito Federal.

É importan te lembrar que para a análise dos r esultados foi utilizada

a esc ala Li kert, o que repre sentou (1) discor do totalment e, (2)

discordo, (3) nem c oncordo e nem disc ordo, (4) c oncordo e (5)

concordo t otalment e, por questão f ormulada. Pa ra análise dos

resulta dos considerou-se a esc ala concordo e c oncordo t otalmente

como aceitação da afirma tiva e disc ordo ou disc ordo totalmente como

não aceitação da afirmativa propos ta.

A tabela a seguir apr esent a uma visão geral dos re sultados ob tidos através da s questões de nº. 1 a 8.

Obteve-se resposta s de 20 questionários, em média cada empr esa

cont ábil at ende de 1 á 44 empre sas. No decorr er da pe squisa

percebeu-se que grande parte dos cliente s dos escritórios contábeis

da Região Administrativa de Taguating a-DF é formado por Micros e

Pequenas Empre sas. Obt eve-se durante a pesquisa um total de 891

empresas at endidas pelos c ontador es participante s da pesquisa,

dessas empr esas, 685 são Micros e Pequena s Empresas.
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A partir dos dados apre sentados na t abela 01 foi possív el discutir

os re sultados vis-à-vis c om fundamen tos t écnicos. A seguir é

apresentada e ssa discussão.

A que st ão n°. 01 afirmou que gr ande parte das Micros e Pequena s

Empresas não conseguem sobre viver por mais de cinc o anos no ramo

de atividade em que e st ão inserida. Vários podem ser os fat ores,

podendo dar destaque a falta de um planejamento tributário. Como

result ados foram obtidos que 50% dos participante s da pesquisa

conc ordam com essa a firmativa, enquant o que 6,3% concordam

totalmente. O r esultado c orrobora o posicionamento de Chiavenato

(2008) o qual cita que vários são os fat ore s que podem provocar a

mortalidade das MPE S, podendo citar como princip ais causas, a falta

de cap acitação dos g e stor es,  a insuficiência de c apital p a ra

financiamento, a falta de conhecimento de mercado e do público alv o,

além da ausência de planejamento tributário.

A quest ão n°. 02 questionou se os escritórios cont ábeis oferecia

algum tipo de asse ssoria no sentido de ofertar aos seus clien tes o

serviço de planejamen to tributário. Como resultado, cons tatou-se que

87,5 0% dos escritórios oferecem esse tipo de serviç o a seus clientes.

Mesmo tendo a of erta desse serviço cabe destacar o alto índice de

mortalidade das MPES, de acordo com a revisão da lit eratura uma

das principais causas da falt a de sucesso da s Micros e Pequenas

Empresas pode estar na falta de um planejamen to tribut ário, muitas

Grande parte das micros e pequenas empresas

não conseguem sobreviver por mais de 5 (anos)

no r amo de atividade em que es tão inserida.

Vários podem ser os f ator es, podendo dá

des taque a falt a de um planejamento tributário.

O escritório em r eferência oferece algum tipo de

assessoria no sen tido de ofertar aos seus clientes

o serviço de planejamento tributário.

Ut il i z a algum serviç o de marketing par a

divulg ação dos ser viços do e scritório.

O escritório oferta algum tipo de treinamento no

sentido de pr epar ar os profissionais p ar a

desempenhar seu tr abalho com excelência.

Planejamen to tri butário bem f eito é

determinante para a permanência da s empresas

no mercado, e para ala vanca gem dos lucros

(ganhos).

O planejamen to tribut ário é o es tudo prévio

anterior a ocorr ência do fato gerador, e cada

empresa deve possuir um que se a déque a sua

realidade.

Assim como e xiste a e scrituraç ão fiscal e a

me sma é de extrema importância para prestar

contas com o fisco, o planejamen to tributário

deve exercer igual importância na s organizaç ões.

Na execuç ão dos trabalhos con tábeis, devem os

profissionais es tar  atentos  aos  princípios e a s

regras fisc ais que regem a contabilidade para que

o trabalho tenha amparo legal .

Questões Descrição SIM NÃO Não Conc. Conc. Nem Disc. Disc.
Conc/ Tot.
Disc.

Tot.Inf.

1

2

3

4

5

6

7

8

- - - - - -

- - - - - -

- - - - - -

- - -

- - - - -

- - - - -

- - - -

- - - - --

6,30% 50,00% 6,30% 25,00% 12,40%

87,50% 12,50%

73,30% 26,70%

75,00% 25,00%

37,50% 56,30% 6,20%

31,30% 62,50% 6,20%

31,30% 56,30% 6,30%

50,00% 50,00%

6,10%

T abela 01. Opinião dos empre sários contábeis da Região Administra tiva de Taguatinga – DF
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ve zes essa asse ssoria não é pre st ada devido a falta da procur a por

parte dos empresários.

A questão n°. 03 que stionou se os e scritórios utilizam algum

ser viço de marke ting para divulg ação dos serviç os. Como resultado

verificou que 73,30% dos pesquisados demandam esse tipo serviç o

de divulgação disponibilizada pelos e scritórios. Dessa f orma evidencia-

se a pr eocup ação dos empresários contábeis em divulgar os serviços.

Sobr e esse prisma destaca-se que o marketing c ontábil bem r ealizado

é de terminante no proce sso de fidelização dos clientes, e ainda no

modo como esse s serviços v ão ser avalia dos. Por conseguinte esta

per cepção é que irá gerar uma imagem positiva ou nega tiva. P ortanto

o profissional c ontábil deve e sforçar-se no sentido de cons truir uma

marca pessoal. (BERTOZZI, 2003).

A que stão n°. 04 abor dou se os escritórios contábeis ofertavam

algum tipo de treinamen to no sen tido de qualificar seus profissionais

para desempenhar o trabalho com excelência. O resultado demonstrou

que 7 5% dos escritórios qualificam os seus colabora dores, enquan to

que 25,00% não oferece qualificação profissional. Na mesma que st ão

foi abordado em que área os e scritórios contábeis qualificam seus

profissionais, c omo re sulta do obteve se que 18,80% na área fisc al;

12,50% na áre a trabalhis ta; 6,30% em outras áre as; 37,5 0% na área

fisc al e trabalhis ta; 12,50% na área fisc al e outras; 12,50% não ofer ece

qualificação pr ofissional.

Com e sse result ado podemos evidenciar a preocupaç ão dos

profissionais contábeis em ofertar serviços de qualidade, a diver sidade

dos me smos, e a competência na hora de executá-los, t odos esse s

a tributos são determinantes no processo de fidelização dos cliente s

(empr esários).

Em r elação ao planejamen to tri butário ( questão n°. 05)  foi

que stionado o seguinte: Caso ele (o planejamento tributário) seja bem

e struturado, se este ser á determinant e pa ra a permanência das

empr esas no mercado e para ala vancag em dos lucros ( ganhos). Como

r esult ado foram obtidos que, 56,3% concordam que o me smo é

determinan te para ala vanc agem dos lucros, 37,50% dos r espondente s

c oncordam t otalmente que essa assessória é det erminante na

alavanc agem dos lucros.

Dian te do resultado apre sentado, é mister assinalar a importância

de um planejamen to tributário na s organizações, não deixando de dar

destaque ao fato de que cada empr esa deve ter um planejamento

tri butário que se adéqüe c om sua estrutura. De acordo com (Borge s

2 006), deve-se atentar par a o fato de não existir um planejamen to

tri butário pa droniz ado, sendo que o mesmo dependerá da forma que

a s empre sas operacionalizam, de vendo os profissionais cont ábeis

e st arem pr epar ados par a reconhecer a necessidade e estrutura de

cada empr esa, par a assim oferecerem um planejamento tribut ário

a dequado.

A questão n°. 06 abordou que o planejamento tributário é o estudo

pré vio à ocorrência do fato gerador, e que ca da empresa deve possuir

um planejament o que se adeque à sua realidade. V erificou-se que

62,5%  dos respondentes concordam com essa afirmação, e 31,3%

concordam t otalmente. O r esultado corrobora com a a firmação de

Frabr et ti (2005, p.32): planejamento tri but ário é o estudo feito

previament e, ou seja, antes da realiz ação do fa to adminis t rativo ,

pesquisando seus efeitos jurídicos e ec onômicos e as alterna tivas

legais menos onerosa s. Ainda se evidencia que os pr ofissionais

contábeis detêm conhecimento sobr e planejamento tribut ário, bem

como estrutur á-lo de acordo com a r ealidade de ca da empresa.

Na quest ão nº. 07 f oi que stionado:  assim c omo ex is te a

escrituração fiscal e que é de extrema importância para pre star c ontas

com o fisco , o planejamento tribut ário deve exercer igual importância

nas organizações. A pesquisa revelou que 5 6,3% concordam e que

31,30% concordam totalmente com e ssa afirmativa.

O resultado evidenciou a relevância que o planejamento tributário

exerce nas organizações, e que e sse deve ser visto pelos gestores c omo

ferramenta indis pensável para o de senvolvimento e crescimento das

empr esas. Uma vez que a c ar ga tributária vig ente no Brasi l é de

ex trema complexidade, e causa muita s incerte zas sobre quais

caminhos devem ser per corridos no sentido de re dução e poster gação

no pagamento dos tri butos.

Com relação a execução dos tr abalhos contábeis, a questão n°. 08

abordou se os profissionais devem estar  a tentos  aos  princípios e as

regras fiscais que regem a c ontabilidade par a que o trabalho tenha

ampa ro leg al. O result ado r evelou que 50% conc ordam, e 50%

concordam t otalmente, cons tatando que os pr ofissionais contábeis

estão at ent os a qualidade dos serviços pr estados e competência que

devem exercer fr ent e à execuç ão dest es.

Ainda com o objetivo de evidenciar a opinião dos contabi listas

sobre a oferta do serviç o de planejamento tributário aos Micros e

Pequenos Empresários formulou-se questão n°. 09. Assinale, en tre as

opções abaixo os percen tuais: quais as possíveis c ausas da f alta de

oferta dos ser viços de planejamento tri butário:

A seguir é apresen tada a sín tese desse r esultado:

Tabela 0 2. Opinião dos con tabi listas sobre as possív eis causas da falta de of erta do serviç o de

Planejamento Tributário aos Micros e P equenos empresários da Região Administrativ a de

Taguatinga – DF.

Percentual % Acumula do

37,50% 37,5 0%

25,00% 62,5 0%

25,00% 87,5 0%

12,50% 100,00%

- -

100%

Causa s

Os empresários se recusam a

pagar pela pres tação do

serviço.

Não existe procura por p arte

dos empresários.

Os empresários não

c onsideram importante

receber essa a ssessoria.

Considera irrelevante para

c ontinuação das ativida des

empresariais.

O escritório não dis põe de

profissionais preparados.

Total
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Essa questão nos consen tiu evidenciar quais a s possíveis causa s

da oferta do ser viço de planejamen to tri butário para as Micros e

Pequenas Empre sas. Ao examinar a tabela podemos perceber que uma

das causa s mais freqüent es é o fato de que os empre sários recusam-

se a pagar pela prestação dessa a ssessoria que r epresent ou 37,50%

das r esposta s.

Também pode-se compr ovar outras possibilidades, da não oferta

dessa assessoria aos Micros e P equenos Empresários, 25% dos

re spondent es a tri buír am à falt a da ofert a desse serviç o a não

existência da pr ocura do mesmo pelos empre sários, enquanto que

25% dos respondent es afirmaram que os empr esários não consideram

importante receber e ssa assessoria, 12,5% dos particip ant es da

pesquisa assegurar am que os empresários consideram irrelevante essa

assessoria par a continuação das atividades.

Uma última que stão te ve como objetivo ext rair a opinião dos

participantes da pesquisa sobre a importância de um planejamen to

tributário voltado p ara sobrevivência das Micros e Pequenas Empresas,

e também sobre as possíveis c ausas de gr ande parte dessas empr esas

em tão pouco t empo de existência.

E videnciou-se que o planejamento tributário é de fundamental

importância para t odas as empre sas, sejam de pequeno , grande ou

médio porte, os tri butos são cust os variá veis que impact a m

diretamen te no re sultado do negócio e uma adequada gestão desse s

custos re flete em compe titividade par a as empre sas, e que muit as

empresas não permanecem no mercado não somente por f alta dessa

assessoria, como também de vido ao pouco c onhecimento do negócio

a que se propõem a empreender, qualida de, bons preços e também

na localização do negócio.

5. CONSIDERA ÇÕE S FINAIS

A p artir das fundamen tações exposta s e dos resultados obtidos

no estudo, consider a-se a pergunta inicial do trabalho re spondida,

uma vez que foi evidenciada a opinião dos empre sários contábeis

sobre a oferta do serviç o de planejament o tributário aos micr os e

pequenos empresários da R egião Administrativa de Taguatinga-DF.

Diant e do exposto cons tat ou-se durante o estudo as c ausas

pre dominantes dos empresários não receber a asse ssoria do serviç o

de planejamento tributário, dando destaque: os empr esários recusam-

se a pagar pela prestação desse tipo serviç o; não existi por parte dos

empre sários a procur a por essa a ssessoria; os empresários não

consideram re levante r eceber esse tipo de assessoria além de

consider arem irr elevant e para c ontinuação das a tividades.

O estudo abordou a opinião dos respondentes da pe squisa quanto:

a oferta do ser viço de planejamento tribut ário; divulgação desse tipo

serviç o para os micr os e pequenos empresários; a import ância que

essa a ssessoria det ém junt o as Micros e Pequena s Empresas; a

importância dessa asse ssoria como ferramenta par a o crescimento e

permanência das MPES no mercado.

Os re sultados r evelaram que os escritórios c ontábeis ofertam esse

tipo de ser viço aos Micros e Pequenos Empre sários, e f aze m

divulgaç ão aos client es. Diant e dos result ados expos tos, faz-se

nece ssário salientar a import ância do serviço do planejamen to

tributário jun to às organizações, uma vez que e ste é um dos principais

aliados na ge stão dos neg ócios, e ainda, oferece subsídios na hora

das tomadas de decisõe s.

Par a trabalhos futuros, sug estiona-se a re alização de uma nova

pesquisa de campo , a fim de verificar a mudanç a de comport amento

dos Micros e Pequenos Empre sários da Região Administ rativa de

Taguatinga em relação a esse tipo de assessoria; verificar se o ser viço

de planejament o tribut ário é ofertado, de fato, aos Micr os e Pequenos

Empre sários da Região Administ ra tiva de Taguatinga-DF pelos

contabilista s.
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RESUMO

O fut ebol é um r amo de atividade que mo viment a grandes valor es mone t ários,

necessitando, portanto , de estrutura e profissionais especializ ados para a dministr ar e

t rans formar um time de fut ebol em uma entidade de sucesso. As demonstrações

financeiras t êm por finalidade sub sidiar decisões tomadas por seus usuários.  No Brasil,

e xistem norma s que estabelecem par âmetros para en tidades desportivas, c omo a Lei

9.6 15/98 (Lei Pelé) que de termina que as entida des desportivas devam elaborar suas

demons tr ações financeir as na forma definida pela Lei 6.404/76 e a Norma Brasileira de

Con tabilidade – NBC T 10.13 que trat a de aspectos específicos a entidades desportivas

profissionais. Neste cont exto , o estudo t em como objetivo verific ar, por meio das

demons tr ações contábeis, c omo os clubes de futebol  brasi leiros  e st ão  rec onhecendo e

e videnciando seus  ativos  in tangíveis. Para  esse estudo, foram escolhidos quatr o grandes

clubes de futebol brasileiros: São Paulo Futebol Clube, Sport Club Internacional, Botafogo

Fut ebol e Regat as e Cruzeir o Esporte Clube. Por meio de Análise de Cont eúdo nas

demons tr ações financeir as dos clubes referentes ao ano de

2 010, verificou-se que  os  clubes não obedecem completament e às  normas referentes

ao reconhecimen to e evidenciaç ão de ativos intangíveis. Dentr e os clubes estudados, o

que melhor e videncia o ativo intangív el é o São Paulo Futebol Clube.

Pala vras-chave: clubes de fut ebol, ativos intangíve is,

reconheciment o e evidenciação.
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1. INTRODUÇÃO

2. REFERENCIAL TEÓRICO

O futebol há muit o tempo deix ou de ser apenas diversão, hoje é

um ramo de ativida de que  movimen ta  gr andes  valores  monetários.

Existem,  ainda,  os  saudosis tas que  v êem  o futebol apena s como

um passa-tempo como se percebia na década de 5 0, jogado com arte

e habilidade é verdade, mas que ainda estava engatinhando em sua

fa se inicial de entidade ger adora de  recursos. Na  époc a de  Garrincha,

os  jogadores, após bom  de sempenho nas primeiras partidas da copa

do mundo, ganhavam pequenas quan tias que davam para compr ar

apenas calças jeans, como assim fizeram o “pernas torta s” e seus

comp anheiros na copa de 50. Hoje, e ssa atividade t omou grande s

proporções financeiras.

As en tidades desportiv as necessit am mais do que de bons atle tas,

precisam de bons administ ra dore s, conta dore s, profissionais de

marketing , um grupo especializa do para a dministrar e transformar um

time de futebol em uma entida de de sucesso. A Lei 9.615/98 (Lei Pelé),

alter ada pela Lei 10.672/2003, de termina que as en tidades desportivas

devam elaborar suas demonstrações financeiras na forma definida pela

Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas) e estas serem auditadas

por auditores independen tes.

O Conselho Feder al de Contabilidade (CFC) norma tizou por meio

da Resolução nº 1.005/04, a Norma Br asileira de Cont abilidade – NBC

T 10.13 que trat a de aspectos específicos a entida des desportiva s

profissionais, na qual estabelece p a râmetros con tábeis que a s

entidades de desport os dev em utilizar pa ra elaboração de sua s

demonstraç ões con tábeis. Segundo o CFC, os gastos dire tos com

formação de atlet as devem ser registr ados em conta e specífica  do

Ativo  Intangível  e  quando  profissionalizados,  estes  cus tos  devem

ser amortizados pelo pr azo contr atual firma do.

Est e trabalho de pesquisa se propõe a analisar a obe diência às

normas r ef erent e s a ativ os in tangív eis,  no que tang e ao

reconhecimento e e videnciação, em quatro en tidades esportivas: São

Paulo Futebol Clube, Bota fo go Futebol e R e gat as, Sport Club

Internacional e Cruz eiro Esporte Clube, represen tantes de qua tro

est ados brasi leiros - São P aulo, Rio de Janeir o, Rio Grande do Sul e

Minas  Gerais,  re spectiv ament e – esse s e sta dos tem maior

represen tatividade de fut ebol no país.

P ara  a  pesquisa,  f oram  levantados  os  dados  dos  clubes  e  sua s

demonstrações contábeis, bem como um br eve históric o , com a

finalidade de responder a seguinte questão: “Os  clubes  de  futebol

brasi leir os  est ão  rec onhecendo  e  evidenciado  seus  ativ os

intangíveis de acordo com a s normas brasileira s de contabi lidade?”.

Dada a questão anunciada, o estudo tem como objetivo geral verific ar,

por meio das demons trações c ontábeis, como os clubes de futebol

brasileiros estão reconhecendo e evidenciando seus ativos intangíveis.

Pa ra atingir o objetivo g eral, foram est abelecidos os seguinte s

objetivos específicos:

a) Expor as norma s sobre ativ os int angíveis e a legislaç ão

re ferente à a tividade de desportos;

b) Verificar como os clubes de fut ebol brasi leiros rec onhecem e

evidenciam os a tivos in t angíveis no Balanç o Pa trimonial e na

Demonstr ação do Resultado do Ex ercício – DRE;

c) Analisar se os clubes de futebol evidenciam adequadamente

Notas Explicativas sobre seus ativos int angíveis.

O present e artigo apr esenta na primeir a seção, essa intr odução;

na segunda, traz a fundamen tação teórica que suporta o e studo e

outra s pesquisas r elativas ao tema; a terceira seç ão demonstr a os

proce dimentos de pe squisa; a quarta e videncia os resulta dos

enc ontrados; e na ultima seç ão, são apre sentadas as considerações

finais e suge stões para novas pesquisas.

2.1 DEMONSTRAÇ ÕES CONTÁBEIS

Nesta seção serão apresent ados os referenciais t eóricos que regem

essa pesquisa, assim c omo estudos anterior es sobre o tema.

O conjunto de informaç ões que deve ser divulga do por uma

socie dade por ações repr e sentando sua “pr estaç ão de cont as”

abrang e: Rela tório de Adminis t ração, Balanço P atrimonial (BP),

Demonstr ação do Re sultado do Exercício (DRE), Demonstr ação das

Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), Demons tração do Fluxo de

Caixa (DFC), Notas Explic ativas e Parecer de Auditores Independen tes

(IUDÍCIBUS et. al., 2010)

Conforme o art. 1 78 da Lei nº 6.404/76, “no balanço, as c ontas

serão classif ica das segundo os element os do patrimônio que

regis trem, e agrup ada s de modo a facilit ar o conhecimento e a análise

da situação financeira da companhia”. Conforme instituído pela lei o

balanço é c ompos to por três grupos: A tivo, P assivo e Pa trimônio

Líquido. As conta s est ão classificada s no Ativo por or dem decrescente

de grau de l iquide z e no Passivo em ordem decre scen te de

exigibilidade. O patrimônio de uma empresa é representado por bens,

direit os e obrigações, os quais de vem c onst ar no Balanço Patrimonial

onde, Ativos são os bens e direitos, P assivos são as obrigações e o

Patrimônio Líquido é o valor re sidual dos ativos depois de de duzidos

todos os passivos (IUDÍCIBUS, 2 009).
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2.2 ATIV O

Con forme Pronunciamen to Conceitual Básic o do Comitê de

Pr onunciamen tos Cont ábeis (CPC) – Estrutur a Conceitual pa ra

Elabor ação e Apresen tação das Demonstr ações Contábeis, “Ativo é

um r ecurso contr olado por uma entida de como resultado de eventos

passados e do qual se e spera que r esultem benefícios econômicos

futuros par a a entidade”.

O benefício ec onômico futur o inserido em um ativo é o seu

pot encial em contribuir, dir eta ou indire tamente par a o fluxo de caixa

ou equivalen te de caixa para a entida de. Esse potencial poder á ser

pr odutivo quando o recur so for parte in tegrante das a tividades

operacionais da entida de, possuir uma forma de c onversibi lidade em

caixa ou equivalen te de caixa ou poderá, ainda, ser capaz de re duzir

a s saídas de c aixa. O ativo é cla ssificado em circulan te e não circulante.

Ativo Circulante segundo as Normas e Procedimentos de Con tabilidade

(NPC) é r epresent ado pelas dis ponibilidades financeiras e outros bens

e direitos que se e spera sejam trans forma dos em disponibilidades,

vendidos ou usa dos dentro de um ano ou no decorrer de um ciclo

oper acional, como exemplo: banc os, c aixas, estoque s, contras a

r eceber entre outros. Ativo não cir culante são os bens de permanência

não duradoura, destinados ao funcionamento normal da socie dade e

do seu empr eendimento a ssim como os dir eitos exercidos com essa

finalida de, como exemplo: investimento, imobilizado e in tangível.

2.3 A TIVO  INTANGÍVEL

A lei 6.404/76 c om sua nova redação tr azida pela Lei 11.638/07

inseriu o grupo de Ativos Intangív eis nas demonstr ações contábeis,

onde ser ão registrados, c onforme Art. 17 9, IV:  “no  intangív el  os

dir eitos  que  tenham  por  objeto  bens  inc orpóreos  destina dos  à

manutenç ão da companhia ou e xercidos com e ssa finalidade.”

Segundo o Pr onunciament o 04 do CPC (CPC 04), ativo intangív el é

um a tivo não monet ário identificável sem substância físic a. Par a uma

aquisiç ão ou um direito ser classific ado como ativo intangível são

necessários que sa tisfação os critérios de definição , assim, o bem deve

ser iden tificável, c ontrolá vel e gerador de benefícios ec onômicos

futuros par a ser classificado c omo ativo intangível e evidenciado na s

demons tr ações cont ábeis.

a) Iden tificável  -  O  Pronunciamen to  Técnico  CPC-04  -  Ativos

Int angíveis  - estabelece que um dos crit érios par a identificação

de ativo intangível é que essa aquisiç ão seja separável, ou seja,

quando houv er possibi lidade de ser, vendido, trans ferido,

licencia do, alugado ou troc ado , individualmente ou em

conjunt o com um c ontra to , ativo ou p assivo r elacionado,

independente da intenção de uso pela entidade, ou ainda

re sultar de dir eitos contratuais ou outr os direit os legais,

independente de tais direitos serem transferíveis ou separáveis

da entidade ou de outros direitos e obrigações.

b) Controlável – O CPC 04 explica que p ara ser at endida essa

condição de ve ser possível contr olar os benefícios ec onômicos

futuros advindos de direitos legais que possam ser exercidos

em um tribunal. P a ra exemplific ar pode ser dest aca do,

conhecimen to de merca do e técnico que podem g era r

benefícios futuros; equipes de pe ssoal especializado; uma

carteira de client es ou participação de mer cado.

c) Benefício econômico futuro – O CPC 04 destaca as r eceitas

da venda de produtos ou serviç os, redução de  cust os. O

pronunciament o exemplific a que o uso da proprieda de

intelectual em um pr ocesso de produç ão pode re duzir os

custos de produção futur os em vez de aumen tar as receitas

futuras.

Em times de futebol o investimento em formação de atlet as pode

trazer grande re torno , pois as transações de atle ta s talen tosos

envolvem muitas cifras, a partir do momento em que o atle ta se

dest acar no cenário esportiv o, o clube que o formou tende a obter

grande s benefícios, dependendo do c ontrat o firmado. Os gast os com

a formação de atletas podem ser identificáveis, bastando separar esses

gastos dos demais, satisfazendo o critério de identific ação. Pode ser

controlá vel, no momen to em que o clube fecha o contr ato com o

atleta, p assa a ter contr ole sobre ele e sobre os benefícios ec onômicos

futuros. Satis fazendo a ssim, os critérios de identificação de um ativo

intangível.

Par a que seja evidenciado um a tivo intangív el, deve-se ob servar o

dispost o no Pronunciamen to Técnico da Es trutura Conceitual o qual

estabelece que “reconhecimento é um processo que consiste em

incorporar ao balanço patrimonial ou à demonstração do re sultado

um  item  que  se  enquadre na  definiç ão  de  um  elemen to  e  que

satisfaça  os  critérios  de reconheciment o” que são: a probabilidade

de algum benefício ec onômico futuro ser recebido ou en tregue pela

entidade e ter cus to ou valor que possa ser me dido em bases

confiáveis. A tendendo essa satisfação o it em de ve ser evidencia do

nas demonstr ações contábeis.

Ao definir o tra tamento c ont ábil dos a tivos in tangíveis que não

são abrangidos especificamente em outro pronunciament o, o CPC 04

estabelece que uma entidade deva reconhecer um ativo intangív el

apenas se os critérios e specificados acima f orem a tendidos. O

pronunciament o também de termina e e xemplific a a forma de

mensuração do valor con tábil dos a tivos in t angíveis, exigindo

divulgações específic as sobre eles. Com essa consideração a r esolução

NBC T 10.13 que trat a dos aspectos e specífic os às entida des
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desportivas no it em 10.13.3.1 orienta que, os ga stos c om a formação

de atleta de vem est á suportado por controle s mensais, por tipo e

cat egoria.

A Norma Br asileira de Contabilidade - NBC T 10.13 também orien ta

que os gastos com r enovação e contratação de atle tas devem ser

registr ados no ativo imobilizado (entenda in tangível após a Lei 11.638/

07), em conta especifica, pelo valor, efetivament e pago ou incorrido,

incluindo o pagament o de luvas ou a ssemelhados, sem direito de

ressarcimento, diferentemente dos valores p agos em adiantamento.

A me sma norma traz que os valores gastos diretament e com a

formação de a tleta s devam ser r egist rados no ativ o imobilizado

(intangível após Lei 11.638/07), em conta e specifica de formação de

atletas. Quando da profissionalização do atle ta, os custos de vem ser

transferidos p ara amortização no r esultado do exercício pelo prazo

contr atual firmado. Esses gast os com a formação de atletas de vem

ser contr olados, com composiç ões de gastos mensais, conforme F igura

01.

Infanti l

Juveni l

Juniores

Alojamento

Alimentaç ão

Transport e

Educ ação

Comissão Técnica

Figura 01: Composiç ão de gas tos com a tleta s em formaç ão

Fonte: Própria

A F igura 01 demons tra c omo os clubes devem fazer a c omposição

de gastos c om a formação de atle tas, sep arando por ca teg oria e

somando os tipos de gastos. Esse s controle s devem obedecer ao

regime de compe tência e os relatórios serão elaborados mensalmente

sepa rando os ga stos que irão p a ra o in tangív el e os que serão

apropriados em contas de resultado.

Como de staca Alve s (2010), apesar dos ativos in tangíveis terem

assumido um p apel importan te  pa ra a s empr esa s no seu

desen volvimento e c onsolidaç ão, a maioria da s organizações não

divulga informações sobre t ais ativos.  Essa esca ssez de in formação

ocorre devido  à  complexidade  de  mensurar  um  ativo  intangív el,

pois  são  bens  incorpóreos  e altament e subjetivos. E, devido à falta

de um mét odo que seja aceito em consenso geral, muitos  ativos  são

omitidos  das  demonstr ações  contábeis,  o  que,  segundo  Hoss

(2010), provoca um “lapso na fonte de in formação empre sarial”.

Conforme re ssalta Fumagal e Louzada (2009), a formação de

atlet as torna-se, a partir de 1995 um novo produto, proje tado do

ambiente e xterno. Em 2005, represen tou 28% da receita dos clubes

brasileiros, em 2006, 25% e em 2 007, 51% chegando à or dem de 76

milhões de reais, sendo bastant e significativa em r elação à receita

total dos clubes.

Para F erreira (2004, p.848), e videnciar é “tornar evidente, mos trar

com clare za, p atent ea r, comprova r”. Assim, a evidenciação das

demonstr ações financeir as é o meio pelo qual a administr ação de c ada

entidade at ende a seus usuários e xternos c om as in formações

necessárias para a tomada de decisões.

Cumprindo os critérios da Lei 10.6 72/03 que altera a Lei 9.615/98

(Lei Pelé) os clubes de futebol brasileiros equiparam-se às sociedades

empr esária s  e  est ão obriga dos a elabor ar e publicar  suas

demons trações financeiras na forma definida pela lei 6.404/7 6 após

terem sido auditados por auditore s independent es.

Segundo Ba stos (2 007), o pr oblema na apr esen taç ão das

demonstr ações c on tábeis dos clube s  bra si le iros, é a falta de

uniformidade na evidenciação do ativo in tangível – atletas, em especial

devido  à  insuficiência  de  normas  e  padrões  que  pudessem  suportar

a  sua evidenciação. Cus tódio e Rezende (2009) acrescentam ainda

que embora tenha ha vido um esforço  dos  agente s  normativos  para

pa dronizar  as  informações  con tábeis  dos  clubes, prevalece a

diversidade de trat amentos contábeis par a eventos semelhantes en tre

as  entida des, o que t orna difícil a c ompa rabi l idade entre a s

demons trações das entida des desportivas, bem como a iden tificação

da situação financeira e pa trimonial dos clubes.

2.2 CLUBE S DE FUTEBOL BRASILEIRO PERTENCENTE S À AMOST TRA

Foram quatro os clubes esc olhidos par a formar a amos tra da

pesquisa: São Paulo Futebol clube, Bot afogo Futebol e Reg atas, Sport

Club Internacional e Cruzeiro Esporte Clube.

2.2.1 SÃO PAU LO FUTEBOL  CLUBE

O São Paulo Fut ebol Clube é uma associaç ão civi l sem fins

econômicos fundada na cida de  de  São  Paulo  em  1930  por  ex-

dirigente s, jogadores  e  sócios  do  an tigo  Atlé tico P aulist ano. A

segunda fundação do clube, assim chamada por seus dirigentes, f oi

em 1935 e a denominação de São Paulo Futebol Clube ac onteceu em

1936. Desde então, o clube adotou uma política de desenvolvimento

continuo, c onstruiu e st ádio, cen tros de tr einament os, trabalhou na

valorização da marca e na fidelização de torcedores p ara se tornar

um grande clube.
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Sua receita em 2 010 foi superior a R$ 19 4.708.000 (cent o e

noventa e quatr o milhões, se tecentos e oito mi l reais). Suas principais

f ontes de r eceita s são os direit os econômicos sob os joga dore s,

dir eitos de transmissão de jogos na TV e venda de ingressos de seu

e st ádio.

O clube informa em notas explic ativas que, em 31 de dezembr o

2 010, havia 27 8 atle ta s com seus cust os regis t rados em a tivos

in tangíveis e 97 atletas f oram dispensados no ano de 2010, os quais

f oram baixados na con ta de cust os de atlet as em formação na

Demons traç ão  do  Re sultado.  T otal iz ando  saldos  de  R$

30.378.000,00  (trint a  milhões tr ezentos e setenta e oit o mil r eais) na

rubric a de Custos de Atletas em Formação e de R$5.922.000,00 (cinco

milhões no vecentos e noventa e dois mi l re ais) na rubrica Custo de

Atlet as formados, ambos no Ativo Intangív el.

O São P aulo é o time de futebol que mais conquis tou títulos no

Bra sil, as principais conquist as do clube foram: três campeona tos

mundiais, três t aças libert adore s da América e seis  campeona tos

brasi leiros,  ocup ando  hoje,  o  5º  lugar  no  ranking  da  Confe deração

Brasi leira de Futebol - CBF.

2.2.2 B OTAF OGO FUTEBOL  E REGATAS

O  Bot afogo  de  Fut ebol  e  Regata s  é  uma  sociedade  priva da

sem  fins  lucr ativos, funda do em  1904 apenas c omo Botafog o Footboll

Club e em 1942 fundiu-se com o já existente Club de Regat as Botafogo,

t em sua sede no Rio de Janeiro – RJ , conta c om seis centros  de

tr einamen tos  espalha das  por  toda  a  cidade,  entr e  eles  o  Estádio

Olímpic o Municipal João Havelange, que é um estádio de grande porte,

sendo uma da s principais fonte s geradoras  de  receita.  Apre sentou

uma  receit a  total  em  2010  de  aproximadamente  R$ 52.6 99.000

(cinquen ta e dois milhões seiscen tos e novent a e nove mi l re ais)

proveniente do estádio, direitos econômic os sob jogadore s, direito

de transmissão de jog os entr e outras.

O Clube nos anos 5 0 era a ba se da seleção br asileira, passou por

vária s crises financeiras chegando a perder sua sede para pagamen to

de divida s fiscais, também a tra vessou longo jejum de títulos na s

déc adas de 70 e 80. O clube vem tentado equili brar -se financeira e

e sportivamen te, teve em 2 007 um grande passo quando g anhou

concessão de e st ádio construído par a os jogos P an-americanos.

Em seu balanç o não está informa do quant os jogador es estão

r egistrados em custos de formação de a tletas no ativo in tangível. O

a tivo intangível está c omposto por: Atle tas profissionais, a tleta s

forma dos, cat egoria juniores, c ateg oria juvenil e ca tegoria infantil,

apre sentando saldo de R$ 22.589.295 (vinte e dois milhões quinhentos

e oit enta e nove mi l duzent os e noventa e cinc o reais) em 31 de

dezembro de 2010.

Ocup a hoje a 12º posição no ranking da CBF. Suas principais

conquis tas são dois títulos brasileiros.

2.2.3 SPORT CLUB  INTERNA CIONAL

O Sport Club Internacional é uma en tidade sem fins lucrativos,

fundado no ano de 1909 na cidade de Porto Alegre – RS, o clube conta

com um e stádio de grande port e, onde re aliza seus jog os  e

treinamen tos, o Estádio Beir a-Rio, inaugur ado em 1969. O estádio é

uma das font es gerador as de receita s para o clube, contando também

com receit a de dire i tos econômic os sobre atle t as, dir eitos de

transmissão de jog os e patrocínios entr e outras. A receit a do clube

foi superior R$ 145.34 4.000 (cento e quaren ta e cinco milhõe s

tre zentos e quarenta e quatr o mil re ais) em 2010. Demonstr ou em

Nota Explicativa que em 31 de dezembro de 2010 apre sentava 148

atletas pr ofissionais em seu ativo intangível, apr esent ado como a tletas

formados.

O clube ocupa a 8ª colocação no ranking da CBF, suas principais

conquistas são: um campeona to mundial, duas copa s Libertador es da

América e três campeonatos bra sileiros. O clube teve uma grande em

2007, a conquist a da Tríplice Coroa, que é a conquis ta de três títulos

na mesma tempora da, que foram: Copa Li bertador es da Améric a,

Mundial de Clubes e Recopa Sul-americ ana.

2.2.4 CRUZEIRO  ESPORTE CLUBE

O Cruzeiro Esporte Clube é uma sociedade civil fundada em 1921

na cidade de Belo Horizont e – MG, surgiu a partir de uma associação

da colônia italiana que existia na cidade. Teve sua segunda fundação

em 19 42, quando o clube foi r e estrutur ado. Cont a com cinco

modernas se des, consider ado um dos clubes de maiores e melhores

estruturas físicas do país.

Sua receita em 2010 foi superior a R$ 8 8.625.000 (oit enta e oito

milhões seiscentos e vinte cinco mil reais) as princip ais fontes dessa

receit a foram : direit os econômic os de jogadores, publicida de,

transmissão de TV e p atrocínios. In forma em notas explica tivas que o

clube con forme a R esoluç ão 1.005/04 do Conselho Fe deral de

Cont abilidade est abeleceu critérios e procedimen tos cont ábeis para

registr os dos gastos com formação de atle tas. Informou, ainda, na

nota explicativa 3.4 que aplicou R$ 4.9 21.566,55 (quatro milhões

novecen tos e vinte um mi l quinhent os e sessenta e seis r eais e

cinqüent a e cinco centavos) para a formação de 115 atletas federados,

sendo que 19 profissionalizados e 31 dispensados.

O Cruzeiro encontra-se em 9º lugar no ranking da CBF, suas maiores

conquist as são: Duas Copa Libertadores da América, dois Campeonat os

Brasileiros, qua tro Cop as do Bra sil e em 2003 a Tríplice Coroa.
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3. MÉTODO  DE PESQUIS A

4. RESULTADOS ENC ONTRADOS

A pesquisa t em como obje tivo verificar c omo os clube s de futebol

brasi leiros e st ão reconhecendo e evidenciando seus ativos int angíveis

relativos à formação de atletas. Par a esse estudo foi esc olhido quatr o

grandes clubes de futebol brasi leiros: São Paulo Fut ebol Clube, Sport

Club   Internacional,   Botafog o   Futebol   e   Reg atas   e   Cruz eiro

Esporte   Clube, repre sentando os quatro e st ados de maior

expressão no futebol br asileiro, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio

Grande do Sul e Minas Gerais respectivamen te.

O mé todo de pesquisa utilizado é a Análise de Conteúdo que,

conforme Bar din (197 7 apud Vergara 2 005), “é um conjunto de

técnic a de anál ise das c omunicaç õe s visando obt er,  por

procedimen tos  sist emáticos  e  objetivos  de  descriç ão  do

conteúdo  da s  mensagens, indicador es (quantitativo ou não) que

permitam a inferência de conhecimentos r elativos às condições

de produção/recepção (v ariáveis inferidas) destas mensagens”.

Segundo Ver gara (2005), a análise de cont eúdo presta-se t anto

para fins e xploratórios c omo para verific ação, confirmando ou não

hipóteses ou suposições pre estabelecida s. Assim, a análise foi

realizada com base em dados c oletados nos sit es oficiais dos clubes

no ano de 2010, os quais tr azem além de informações contábeis,

hist órico e políticas administr ativas adotadas. Foram utilizados da dos

contidos nas demonstr ações financeir as dos clubes: Balanç o

Patrimonial, Demonstr ação do Resultado do Ex ercício, Demonstr ação

da Mutação do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas.

Os resulta dos serão apresen tados atr avés de quadros elaborados

com base na s Normas Brasi leiras de Contabi lidade, o qual iden tifica

os clubes e cumprimento das normas com r elação à e videnciação de

intangíveis.

Os Clubes de Futebol pertencen tes à amostr a estão sujeitos a s

det erminações da Lei 10.672/03 (Lei Pelé), conforme §10, Art. 27:

“Considera-se entida de desportiva pr ofissional, para fins desta Lei, a s

entidades de pr áticas desportiva s envolvidas em c ompetições de

atletas profissionais, as ligas em que se organizam e as entidades de

administração de desporto pr ofissional”.  A mesma lei e st abelece que

os clubes devam apre sent ar suas demonstrações financeiras em

consonância c om a Lei 6.404/76 (Lei das Socie dades Anônima s).

Os qua tro clubes pe squisados declarar am em notas explic ativas

de suas demonstr ações c ontábeis que fizer am os registr os dos valore s

de formação de atletas na rubric a intangível e a amortiz ação conforme

orientação contida na NBC T 10.13. Norma Brasi leira de Contabi lidade

– Dos aspectos Contábeis Es pecífic os em Entidades Desportiva s

profissionais.

Par a chegar ao re sultado da pesquisa, que é a cons tatação se os

clube s de futebol brasileiros estão reconhecendo e e videnciando seus

ativ os in tangív eis de acor do com  a s normas bra si le ira s  de

contabilidade, foram elaborados dois quadros relacionando os clubes

estudados e os crit érios exigidos pela NBC T 10.13 par a apresen tação

das demonstr ações contábeis:

Qua dro  01: De monstr ações Contábeis

Fonte:  Própria.

A partir do Quadro 01 obser va-se que, da amostra analisada,

apenas o São Paulo Futebol Clube evidencia seus ativos in tangíveis

da forma que a NBC T 10.13 determina e, a ssim mesmo, não cumpre

todos os proce dimentos exigidos pela norma.

Os clubes evidenciam em suas demons trações os gastos com a

formação de atletas, porém, não da forma que a norma estabelece e

também não apr esent am uniformida de nessa evidenciação. Apenas

o São Paulo Fut ebol Clube evidenciou os g ast os com a formação de

atleta em conta s específica s, no grupo de contas do ativo int angível,

e contas de resultado conforme determina a NBC T 10.13. Me smo as

demonstr ações tendo sido auditadas por auditores independentes não

foi encontr ado nem uma re ssalva r eferente à evidenciaç ão de ativo

intangív el.

As demonstr ações contábeis de vem ser completa das por notas

explic ativa s elabora das de acordo com a NBC TG 26 – Apresen tação

das Demonstr ações Contábeis e as respectivas int erpretações técnicas,

além das e specíficas da a tividade. Com ba se nessa determinação, f oi

elaborado o Quadro 02 que relaciona quais elementos os clubes de vam

evidenciar em suas notas explicativas e quais eles estão evidenciando.

PATRIMONIAIS

RESULTADO

CL UBES

Composiç ão de gastos

com formação de a tletas

Composiç ão de gastos

com atletas formados

Amortização por prazo

contratual

Baix a por custo de atleta

em f ormação

Baix a por rescisão

 de c ontrato

Multa contratual

recebida

São P aulo Botafogo Internacional Cruzeiro

   Não Não Não Não

  Não Não Não Não

  Sim Não Não Não

  Sim Não Não Não

  Sim Não Não Não

  Sim Não Não Não
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Q uadro 0 2: Notas Explica tivas

São P aulo Botafogo Internacional Cruzeiro

  Sim Sim Sim Sim

  Sim Não Não Sim

  Não Não Sim Sim

  Sim Sim Não Sim

  Não Não Não Sim

  Sim Não Sim Sim

  Sim Sim Sim Não

  Sim Não Não Não

Itens verificados conforme NBC T 10.13

Gastos com formação de a tletas

Baixa dos atletas que não foram

profissionalizados

Direitos sobre os atletas profissionais

Receitas e custos de aquisição

de atletas profissionais

Composição de receitas/custos/des pesas

não demonstrados

Contratos não registrados nas demons-

traç ões c ontábeis

Contingências

Seguros para atletas e demais ativos

F onte:  Própria.

No Qua dro 0 2 est ão relacionados os clubes e os critérios exigidos

pela NBC T 10.13, o que demonstr a que os clubes não utilizar am os

me smo critérios p ara evidenciação das informações. Analisando linha

a linha de sse quadro:

a)  Os clubes devem e videnciar os gastos com a f ormação atleta s

r egist ra dos no ativ o e baixados em cont as de r esult ado. Todos

cumprir am essa exig ência;

b)  Os g astos com a tletas que f orem dispensados ante s de serem

profissionalizados de vem ser baix ados do ativo intangív el em conta s

de específicas de despesas, na amostr a metade dos clubes fiz eram;

c)  De ve ser feit o uma composição dos direitos sobr e os atleta s

profissionais, na amos tra, me tade dos clube s analisados cumpriu essa

e xigência;

d)  Da r eceita e custos de aquisiç ão dos atletas profissionais e

neg ociaç ões afins, apena s um dos clubes não evidenciou essas

in formações;

e)  A composição dos gastos com a f ormação de atlet a, item que a

norma dá maior ênfase, apenas um clube evidenciou;

f ) Os   clubes  de vem   informar  em   not a  explic ativa  contr atos

que  não  estão evidencia dos no balanço, 7 5% evidenciaram esse s

contr atos;

g)  75% dos clube s evidenciaram as conting ências feitas;

h)  Apenas o São Paulo e xplicou sobr e o seguro de seus atletas.

É possív el afirmar, portanto , com base no estudo feito, que os

clube s de futebol br asileiros com ba se na amostra analisada, não est ão

obe decendo por completo às norma s brasileiras de c ontabilidade

quanto à e videnciação de seus a tivos intangív eis, no que tange os

a spectos específicos das suas a tividades.

5. CONSIDERAÇÕES F INAIS

Com base no pr oblema de pesquisa levantado nesse tr abalho,

ou seja, v erificar se os clube s bra sileir os de futebol est ão

r econhecendo e e videnciado seus ativ os int angíveis, foram

analisadas demons trações financeiras de quatr o clubes, ne ssas

demons tr ações foi possível verificar que, apesar das normas e leis

t erem sido alteradas ao longo dos anos, a fim de padronizar as

public ações da s demons traçõe s financeiras de socie dades

empr esárias, em particular entidades desportiv as, e a adoção aos

padrões mundiais para e videnciação de ativos intangív eis, ainda

não há unif ormidade.

Considerando que reconheciment o do ativo int angível é de

suma import ância, pois com sua omissão ou distorção não é

possível saber a r eal situação financeira de uma empresa nem

mensurar seu v alor, é necessário que os clubes de futebol elaborem

com mais clareza a evidenciaç ão dos ativos intangíveis, separ ando as

cont as de formação de atleta das demais, tan to no Balanço Patrimonial

quant o na Demonstr ação do Resultado do Exer cício, conforme orienta

a NBC T 10.13, “os v alores gastos diret amente com a f ormação de

atletas de vam ser registr ados no ativo intangível em c ontas específic as

de formação de atletas”. E e xpor em notas explic ativa s a composição

dos gastos c om a formação de atleta s a serem lançados no ativo

intangív el e no resultado em c aso de atletas dispensados.

Sugere-se, portanto , que novas pesquisas sejam realiza das com o

intuit o de verificar em outr as entidades esportivas, tanto nos demais

clubes de futebol brasileiros, como em entidades esportiva s de outras

modalidades, se as normas c ontábeis vigentes estão sendo cumpridas.
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RESUMO

Com uma evoluç ão const ante, o profissional cont ábil não é mais aquele que só faz ope-

rações de débito e cr édito par a uma empresa. Mas sim, aquele que auxi lia, com seus

demonstr ativos cont ábeis, o administrador de uma entida de nas sua s tomadas de deci-

sões. Por essa razão, os usuários querem t er informações contábeis de qualida de e

confiáveis par a tomar decisões importantes. E c om a grande c ompetitividade entr e as

organizações de pre st ação de serviços contábeis, os contador es demonstr am cada vez

mais dispostos a melhorar seus ser viços par a corre sponder às expectativas e necessida-

des de seus clientes. O se tor de c onstrução civil t eve um desenvolvimento significativo a

partir de 2004 e em Formosa-GO, novas empresas do ramo surgiram e grande s empresas

de outras localidades re solveram investir na cidade. Ne sse contexto de desenvolvimento

da cons trução civil, esse estudo se propôs a investigar, junt o a sete empresas de cons tru-

ção civi l estabelecidos em Formosa, a satis fação dos serviç os contábeis pr estados a esse

set or. Por meio de uma pesquisa de scritiva, utilizando entr evis ta como técnica de colet a

de dados, os resultados demonstr aram que mesmo c om alguns pontos fracos, os empre-

sários estão satis feitos com os ser viços c ontábeis fornecidos.

Pala vras -Cha ve: Informaçõe s contábeis, Qualidade,

Construção civi l, Formosa-GO.
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1. I NTRODUÇÃO

De ac ordo com a Câmara Brasileira da Indús tria da Construção -

CBIC (2 010, p.9), até 2003, a c ons trução civil teve um período de não

r econhecimen to de suas a tividades, devido à f alta de incen tivo,

dis poni bilidade de r ecur sos e de uma inexpr essiva pre sença de

financiamen to imobi liário. A partir de 2 004, o setor se desen volveu,

necessitando, portanto, de ser viços c ontábeis compatíveis com suas

necessida des.

Segundo E ckert et. al. (2010), os consumidore s dos serviços

contábeis, alguma s vezes, não valorizam nem o profissional contábi l

nem os bene fícios do serviço r ealizado par a sua entida de. Com isso,

a s organizações contábeis têm o obje tivo de aprimorar seus ser viços

para atender às nece ssidades e expecta tiva s dos cliente s. Hoje, os

usuários uti lizam as informações c ontábeis para auxi liarem na tomada

de decisõe s de suas empr esas.

Segundo uma en tre vis ta com os sócios de uma empre sa de

construção civi l de Formosa, apresen tada no jornal Tribuna Ne ws

Goiás Toc antins (Ano 25, nº375), os empr esários afirmam que, c om

ba se no incentivo do Governo Federal par a ajudar as classe s de menor

poder aquisitiv o, a empr esa tem c omo objetivo cons truir moradia s

digna s e de qualidade. Par a eles, Formosa foi escolhida par a esse

empr eendimento de vido ao senso nacional do IBGE de 2010, onde

apon ta que a cidade atingiu 100 mi l habitantes e uma renda per capita

e xpre ssiva c om perspectiv as de cre scimento econômico.

N esse c ont ex to de desenvolviment o da construç ão civi l no

município de F ormosa-GO e na expecta tiva de avaliar a satis fação dos

ser viços c ont ábeis  prest ados a est e se tor,  surgiu o seguint e

que stionamen to: Qual é a percepção que a s empresas do ramo de

construção civi l têm sobre a qualidade dos serviç os cont ábeis a elas

pre st ados em Formosa-GO?

Com a intenç ão de responder essa questão , esse estudo tem como

o objetivo geral verificar a satis fação dos empresários da Construção

Civil quan to aos serviços contábeis a ele s pre st ados em Formosa. E

para a tingir o obje tivo geral, estabeleceram-se os seguintes objetivos

e specíficos:

a) Analisar o perfi l das empresas de cons trução civil de F ormosa;

b) Verificar a percepção dos empresários quan to aos serviç os

contábeis a eles prestados em F ormosa.

P a ra t ant o, realiz ou-se uma pesquisa por meio de en trevis ta

e struturada em 07 (sete) empre sas do ramo de construç ão civil

localizadas no município de Formosa-Goiás.

O pr esent e artigo está estrutura do da seguinte forma: além desta

in trodução, a segunda parte  traz  re ferencial  teóric o  que  suporta  o

e studo,  bem  como  faz  r eferências  a  outras pesquisas relativas ao

tema; a terceira seção demonstr a os procedimen tos de pesquisa; a

quarta evidencia os r esultados enc ontr ados; e na última seção são

apresen tadas a s considerações finais.

2. REFERENCIAL TEÓRIC O

2.1 QUALIDADE NA PRE STAÇÃO DE SERVIÇ OS

Esse tópico foi dividido em dua s parte s: Qualidade na prestação

de serviços e Informações contábeis.

Segundo Carpinetti, Miguel e Gerolamo (2007), a partir da déc ada

de 90, a qualidade passou a ser per cebida não apenas como uma

medida de perfeiç ão técnica, ma s também com um grau de adequaç ão

aos requisit os do cliente. Assim a ISO 9001:2 000 definiu a qualidade

como “grau no qual um conjunto de caract erísticas inerente s satis faz

a requisitos”.

No Brasi l diversos órgãos a tuam na gestão da qualidade, dentre

eles destaca-se a Associação Brasileira de Normas Técnicas responsável

pela certificação International Organization for St andardization - ISO

9000 e 9001 (SOUZA et.al.2008). Na visão geral do Sis tema da

Qualidade ISO 9001:2000, a qualidade e stá relacionada dentre outr os

aspect os ao foc o no clien te, abordagem de proce sso, melhoria

contínua e bene fícios mútuos nas r elações c om fornece dores e

clientes.

Conforme Campos (1992, p.11), um serviço é c onsiderado de

qualidade quando atende de forma confiável, acessível e segur a, em

tempo hábil às necessida des do cliente. O autor afirma,  ainda, que

“o  obje tivo principal de uma empre sa (sua sobrevivência a través das

necessidades das pessoas) pode ser atingido pela prá tica do Con trole

de Qualidade Total (TQC- Total Quality Control )”. Esse contr ole prima

pelo atendimento às necessida des humana s,  assim,  qualquer  tipo

de  empresa  de ve  ter  a  satis fação  do  cliente  como  foco principal,

e nas empresas pre st adora s de serviç os c ontábeis não pode ser

diferente, pois são os cliente s que as proporcionam o alcance dos seus

objetivos.

Com a finalidade de acompanhar o desenvolvimen to das empresas

e do mercado nacional e int ernacional, a cont abi lidade tem se

preocupado com a que stão da qualida de das informações, permitindo

que o usuário ac ompanhe e aval ie as empresa s por meio de

inf ormações íntegr as  e  re levant es.  Essa s ca racterís tica s  da

informação  são  ressaltada s  na Estrutura Conceitual par a a Elaboração

e Apresen tação das Demons trações Contábeis elaborada pelo Comitê

de Pronunciamentos Contábeis (CPC), órgão responsável pela emissão

de pronunciamen tos técnic os sobre procedimen tos c ontábeis no

Brasil.
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2.2 INFORMAÇÕES C ONTÁBEIS

Em 1973, o American Ins titute of Certified Public Ac countants

(AICPA) public ou que “a função fundamen tal da contabilidade [...] tem

permanecida inalter ada desde seus primórdios. Sua finalidade é prover

os usuários dos demonstra tivos financeiros c om informações que os

ajudarão a t omar decisões.” (IUDICIBUS, 2009, p. 4). Conforme

Iudícibus (2 009), essa funç ão continua praticamente inalterada, ou

seja, prover informações úteis p ara tomadas de decisões econômic as

ainda é a função básica da cont abilidade.

A cont abilidade não é uma ciência exata, e sim uma ciência social

que gera e modifica o fenômeno patrimonial e ainda utiliza métodos

quantitativos como principal função (IUDÍCIBUS e MARION, 2 002, p.

42). Os autores destacam, também, que “ a cont abilidade é o grande

instrument o que auxilia a administração a t omar decisões”.

De ac ordo com a NBC TG Es trutura Conceitual aprovada pela

Resolução do Conselho F ederal de Contabi lidade - CFC nº 1.121, de

28 de março de 2008, em seu inciso 12, “o obje tivo das demons trações

con tábeis é fornecer informaç ões sobre a posição pa trimonial e

financeira, o desempenho e a s mudanças na posição financeira da

entida de, que sejam úteis a um grande número de usuários em sua s

avaliações e tomadas de decisão econômica.”

Con forme a Lei das Sociedades Anônimas est endidas às demais

sociedade s (Lei  6.404/7 6, alt erada pela Lei  11.6 38/07),  a s

demonstrações financeiras obrigatórias deverão ser elaboradas ao

final de cada exercício social, de acordo com a escrituração mercantil

da companhia, demonstr ando com clare za a situação do p atrimônio

e as mutações ocorrida s no exercício. São ela s: Balanço Pa trimonial;

Demonstraçãodos Lucros ou Prejuíz os Acumulados; Demons tr ação do

Re sultado do Exercício; Demons tração dos Fluxos de Caixa e se

companhia abert a, Demonstração do Valor Adicionado.

O Comit ê de Pronunciamentos Con tábeis, ao tratar da Estrutura

Conceitual pa ra Elaboração e Apr esentaç ão das Demonstraç ões

Cont ábeis, afirma que p a ra ha ver qualidade na s demons traç ões

con tábeis, esta s devem possuir quatro princip ais caract erística s:

compr eensibilidade, relevância, confiabilidade e comp arabilidade. As

informações c ontábeis deverão ter fácil en tendimento e ser de grande

relevância, pois influenciam na tomada de decisõe s econômicas dos

usuários.  Elas, também, devem ser livres de erros e vieses relevant es,

apresentando adequadamente aquilo que se pr opõe a r epresent ar.

Ainda, os usuários devem utilizar as demonstr ações c ontábeis para

compar ar ao longo do tempo , o desempenho de sua en tidade, onde

pode, também, comp ará-las com diferentes entida des.

O a dministrador como um dos princip ais usuários da informação

con tábi l tem um papel important e na determinaç ão de esc olhas

realiz adas pela con tabi lidade e na s próprias opç ões f eita s pelo

conta dor. Essa in fluência pode acontecer de diferentes forma s, como

por exemplo: na esc olha da forma como a organização irá atuar; no

tipo de tribut ação; na det erminação do momento em que um evento

será reconhecido e até mesmo na s estimativas de alguns valores que

irão compor as demonstrações contábeis.

No Brasil, são adotados tr ês tipos de tributação: Simples Nacional;

Lucro Real e Lucro Presumido. Quanto ao Simple s Nacional, a Lei

Complemen tar nº 123 de 14 de de zembro de 2006, “e stabelece

normas gerais relativas ao tr atamento diferenciado e favorecido a ser

dispensado às micr oempresas e empresas de pequeno porte no âmbito

dos Poder es da União , dos Es tados, do Distrit o Fe der al e dos

Municípios”. Esse tratamen to diferenciado relaciona-se à apuração e

recolhimen to dos impostos e contribuiç ões da União, dos Estados,

do Distrit o Federal e dos Municípios, que deverá ocorrer: mediante

regime único de arr ecadação, inclusive obrigações ace ssórias; ao

cumprimento de obrigações tr abalhistas e pr evidenciárias; ao acesso

a crédit o e ao mercado , propor cionando-lhes pr eferência s nas

aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos; à t ecnologia;

ao associa tivismo; e às regras de inclusão.

Conforme o art. 190 do Decr eto nº 3000 (Regulamen to do Imposto

de Renda – RIR/1999), as empresas enquadradas no Simple s Nacional

deverão apresentar anualment e, declaração simplificada, onde deverá

conter a ocorr ência dos fatos gerados dos impostos e c ontribuiç ões.

Afirma, ainda, que estão dis pensadas de escritur ação comercial desde

que mantenham em boa guarda e ordem: o Livro Caixa, onde de verá

est ar escriturada toda sua movimen taç ão financeira, inclusive

bancária; o Livro de Registr o de Inventário, no qual deverão cons tar

registr ados os estoques exis tentes no final de cada ano-calendário e;

todos os documen tos e demais papéis que serviram de base para a

escrituração dos livros referidos, no prazo de dez anos (parágrafo único

do art. 190 RIR/99).

Lucro re al, segundo o art. 247 do RIR/99, “é o lucro líquido do

período de apur ação ajust a do pelas a d i çõe s, ex clusões ou

compensações prescritas ou autorizadas por este Decret o”. O art. 246

classifica a s pessoas jurídicas que e stão obrigadas a tri butação de lucro

real em: aquelas que possuem receita t otal superior ao limite de vinte

e quatr o milhões de reais; os banc os comerciais, de in vestimentos,

de desen volvimen tos, caixa s econômicas, socie dades de crédito ,

financiament o e investimento, sociedades de crédito imobiliário,

sociedades corret oras de títulos, v alore s mobiliários, c ooperativas de

crédito, empr esas de seguros privados e de capitalização e entidades

de previdência priv ada aberta; as que tiverem rendimentos oriundos

do exterior; a s que autorizadas pela legislação tribut ária, usufruam

de benefícios fisc ais relativos à isenção ou r edução do imposto; as

que efetuem o p agamento mensal pelo regime de estimativa, as que

explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviç os

de assessoria creditícia, mercadológica, ge st ão de crédito , seleção e

riscos, adminis t ração de con tas a pag ar e a receber, compra s de

direit os creditórios r esultante de venda s mercantis a pr azo ou de

prestação de serviços (fact oring).
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A e scrituração da s pessoas jurídicas que t enham a tributação como

lucr o real de ve ser feita com ob servância às leis comerciais e fiscais,

ela de ve abranger todas a s operações do contribuinte, os re sulta dos

apur ados tanto no território nacional quant o no exterior (art. 251 RIR/

99). Onde são obrig adas a seguir uma uniformidade na escritur ação,

uti lizando livros c omerciais (Livros Diário e Razão) e livros fiscais

(R egis tro de Inventário, de Entr adas, Apuração do Lucro Re al – LALUR)

(art. 260 RIR/99).

Segundo o art. 516 do RIR/1999, par a o Lucro Presumido, podem

opt ar as pessoas jurídicas que obtiverem receita brut a total, do ano-

calendário an terior, inferior ou igual a vin te e quatro mi lhões de reais,

podem, também, op tar àqueles que não estão obrigados ao lucro real.

“P ara efeito de pagamen to, o lucr o pre sumido poderá deduzir do

impos to de vido no período de apuração, o imposto pag o ou retido na

fon te sobre as receita s que integraram a base de c álculo, v edada

qualquer de dução a título de incentivo fiscal” (art. 526, RIR/99). A

pessoa jurídica habi litada deverá manter a escritur ação contábil nos

t ermo da legislação comercial, o livro de Registr o de Inventário, no

qual de verão c onst ar registr ados os estoques existentes no t érmino

do ano-calendário, guardar no prazo de dez anos, todos os livr os de

e scrituração obrigatórios por legislação fiscal específica, bem como

os documen tos e demais p apéis que ser v i ram de ba se  pa ra

e scrituração comer cial e fiscal.

P esquisas anteriore s, como a pesquisa r ealizada por Souza e t. al

(2 008) revela que as empresas pesquisadas são microempresas e de

pequeno port e, onde os empr esários afirmar não estar satis feitos com

os ser viços cont ábeis, mas percebem que os c ontadore s têm o

in tere sse de melhoria dos serviços, onde o pr ofissional contábil vê

que pr ecisa estar sempr e ao lado do empresário par a auxílio na

t omada de decisões.

Já na pe squisa de Eckert (2010), os empresários consider am que

seus contador es realizam seus serviços como o espera do e consideram

de suma import ância os serviç os fiscais, de departament o pessoal e

t odos os outros.

3. M ETODOL OGIA

P ara a classificação da pesquisa, tomou-se como base a t axionomia

apre sentada por Si lva (2003, p. 65), que a cla ssifica quanto ao tipo de

pesquisa e a t écnica de coleta de dados.

Segundo o aut or, a pesquisa descritiva “t em por objetivo principal

a de scrição das c a racterístic as de de termina da população ou

fenômeno, estabelecendo relações entre a s variáveis”. Assim, como

e ssa pesquisa visa descrever o perfi l das empresas de cons trução civil

da cidade de Formosa-Goiás e a satis fação de seus empresários quan to

aos serviç os contábeis a eles prestados pode ser classificada como

uma pe squisa descritiv a em que utiliza a entr evist a como técnic a de

cole ta de dados.

Conforme r essalta Silv a (2003), a en tre vista é uma comunicação

verbal entre duas ou mais pessoas, c om um grau de e struturação

previamente e stabelecido. Ne ste contexto , esse estudo foi baseado

em entr evista s com sete empresários da c onstrução civil em Formosa-

GO, a partir de um roteiro pree stabelecido conforme questionário

demons trado no Anexo A.

Foram identific adas onz e empre sas de cons trução civil em

Formosa, porém quatro destas não se propuser am a responder,

consolidando uma amostra formada por set e empresas. O roteiro da

entre vista procurou iden tificar, primeiramente, o perfil da s empresas

e, post eriormente, a percepção da qualidade dos serviç os contábeis

prestados a essas empr esas.

Quant o ao perfil, verificou-se a quantidade de funcionários, o

faturamento médio mensal, o tipo de tributação e a idade da empresa.

No quesito per cepção da qualidade dos ser viços contábeis, busc ou-

se verificar: se são próprios ou terceiriz ados; se o empresário está

satisfeito com a s atividades desempenhadas; qual o v alor médio dos

honorários p agos; qual a idade do c ontra to de trabalho; quais as

funções realizadas pelo escritório cont ábil; quanto à uti lidade  dos

demonstrativos  contábeis;  quais  as  in formações  cont ábeis  o

empresário c onsidera relevante s e; qual inter esse demonstr ado pelos

contadore s em melhorar a qualidade do ser viço.

Pa ra análise dos r e sultados, na de finição do perfi l  fora m

relacionados em tabela s: a quantidade de funcionários; tipo de

tributação e idade da empresa, todos compar ados com o faturamento

médio mensal. Para a percepção dos empresários, foram relacionados

valore s dos honorários com o tipo de serviç os e faturamento médio

mensal; e os demais quesitos foram comparados com o f aturamento

médio mensal. Com essas informações, pôde-se perceber a a valiação

dos empre sários quanto aos serviç os contábeis a eles pre sta dos.

4. RESULTADOS

Par a demonstrar o perfi l das empre sas pesquisada s e a percepç ão

dos empresários quanto aos serviç os contábeis a eles prestados, essa

seção foi dividida em duas subseções:

4.1 PERFIL DAS E MPRESAS

Par a verificar o perfil das empresas pesquisadas, foram feitas a s

seguintes análises: quantidade de funcionários; ida de da empresa e;

tipo de tri butação, t odos compara dos ao faturamento médio mensal.

A Tabela 01 demonstr a que 14% das empr esas possuem entr e 11

e 50 funcionários e fatur amento médio mensal a té dez mil r eais

mensais, sendo, portanto, classificáveis c omo microempresas. As

demais empresas (86%) são classificadas como empre sas de pequeno

porte. Con forme o Ser viço Brasi leiro de Apoio às Micro e Pequenas
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Empresas do esta do de Goiás - SEBRAE-GO, empr esas no ramo de

construç ão civil  que possuem a té 19 funcionários e c om  o

faturamento  anual  menor que R$  433.755,14 (quatr ocentos  e trinta

e três  mil, setecentos e cinquenta e cinco r eais e quatorze cen tavos)

são consideradas microempre sas, enquanto que as que apre sentam

de 20 a 99 funcionários e fa turamento anual de at é R$ 2.133.222,00

(dois milhões, cento e trin ta e três mi l, duzentos e vinte e dois reais)

são pequena s empresas.

Tabela 01: Quantidade de Funcionários por faturamen to médio mensal

Fonte: Dado s de  pesquisa s

Alguns empr esários não  demonstraram  disponibi lidade  para

responder  sobre  o f aturamento  médio  mensal  de  sua  empresa

(42%),  assim,  analisando  a s  empresas  que responderam (58%),

pode-se concluir que quanto mais tempo a empre sa está no mercado,

maior é seu fa turamento médio, como mostr a a Tabela 02.

Tabela 02: Tempo de mercado por faturamen to médio mensal

Fonte: Dado s de  pesquisa s

P ara análise do tipo de tributação comp arado ao f aturamen to

médio mensal, foram utilizados como ba se os tipos de tributaç ão

usados no Brasil: Simple s Nacional; Lucro Presumido e Lucro Real. A

escolha do faturament o médio para c ompar ação foi devido ao limite

do Simples Nacional de R$ 2.400.000,00 (Dois milhões e quatr ocentos

mil r eais) de faturamento anual. A maioria das empre sas pesquisadas

(7 1%) tem como tributação o Simple s Nacional, conforme obser vado

na Tabela 3. Isso se de ve talvez pela facilidade de e scrituração ou/e

redução   das   alíquotas   dos   impos tos.   O   Simples   Nacional   é  o

favorito   entr e microempresas e empresas de pequeno porte.
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Tabela 03: Fa turamento médio e tipo de tribut ação

Fonte: Dado s da  pe squisa

4.2 P E RCEPÇÃO  DOS  E MPRES ÁRIOS QUANT O AOS S E RVIÇ OS

CONTÁBEIS

A in vestigação sobre qualidade dos serviços c ontábeis baseou-se

nos seguint es itens: valor dos honorários p agos pelo tipo de serviç o;

t empo de serviços dos e scritórios de contabi lidade   por   qualidade

dos   ser viços;  funções desempenhadas pelos escritórios; solicitação

dos demons trativos contábeis; funções relevantes par a as empresas

e; interesse de melhoria nos serviç os contábeis.

Ao analisar a Tabela 04, percebe-se que do total da amostra, 86%

das empr esas usufruem de serviços terceiriza dos. Desses 86%, as

empr esas que pag am até meio salário mínimo (R$ 27 2,50) como

honorários têm um faturamento médio inferior ou igual a 50 mi l reais

mensais e 14% pag am de um a dois salários mínimos (R$545,00 a

R$1.090,00) de honorários contábeis e apr esentam faturamento médio

mensal superior a 100 mil reais. Já quando os serviç os são próprios

(cont ador interno), o valor dos honorários supera três salários mínimos

(R$1.635,00).

Tabela 04: Valor pago pela pr estação de serviç os c omparado ao tipo de serviço e fa turament o médio mensal

Valor pag o pela prestaç ão de serviços

con tábeis

A té R$ 272,5 0 (meio salário mínimo)

De R$ 272,5 0 a R$ 545,00 (de meio a um

salário mínimo)

De R$ 545,00 a R$ 1.090,00

(de um a dois salários mínimos)

De R$ 1.090,00 a R$ 1.635,00

(De dois a tr ês salários mínimos)

Mais de R$ 1.635,00 (Mais de tr ês

salários mínimos)

Base s: (amostra )

Total

Tipo do Ser viço Contábi l

Terceirizado Próprio

Faturamento Médio Mensal

Até

10

mil

De 10

a 50

mil

De 50

a 100

mil

Mais

de 100

mil

Não

respondeu

2

3

1

-

1

7

2

3

1

-

-

6

-

-

-

-

1

1

1

-

-

-

-

1

1

1

-

-

-

2

-

-

-

-

-

-

-

-

1

-

-

1

-

2

-

-

1

3

F onte: Da dos de pe squisa s



63

Conselho Regional de Contabilidade do Dis trito Federal

Em r elação à fidelidade das empr esas aos escritórios contábeis e

como ela s qualificam seus  serviç os,  compara do  ao  faturamen to

médio  da  empre sa,  a  Tabela  05  apresen ta  da seguinte r esultado:

Tabela 05: Tempo de serviç os do escritório de contabi lidade por qualidade dos ser viços e faturamen to médio

Fonte: Da dos de pesquisas

De  ac ordo  com  os  da dos,  nenhuma  empresa  está  totalmente

insatis feita  com  os serviços  c ontábeis  prestados  a  elas.  Entr etanto ,

um  terço  das  empresas  que  usufrui  dos serviços de 1 a 2 anos,

est ão pouco satisfeitos enquan to que as demais declararam que os

serviços  c ontábeis  são  satisfatórios. Já  a  empresa  que  está  c om

mesmo  escritório  de contabi lidade de 2 a 5 anos, crê que os serviços

são muito satisf atórios. O clien te que e stá menos de um ano

conhecendo o trabalho do contador r essalt a que os serviç os são

regulares, tendo a mesma opinião de 50% das empresas que tem mais

de 10 anos com um mesmo escritório.

Os entrevis tados foram questionados sobr e quais serviç os que seu

cont ador realiz ava pa ra sua empresa. A Tabela 06 demonstra o

resultado:

Tabela 06: Funções desempenhadas pelo escritório de cont abilida de versus fatur amento médio mensal

Funções desempenhadas pelo

escrit ório de contabilidade

Fazer guias de pag amentos de impostos

Fazer os regis tros fiscais

Fazer f olha de pag amento

Confeccionar os demonstr at i vo s

contábeis

Pres tar assessoria para a dministr ar a

empresa

Abertura e f echamento de empresa

Fazer livros fiscais

Fazer auditoria (v erificação de possíveis

erros e fraudes)

Bases: (amostra )

Total

Faturamen to Médio Mensal

Até

10

mil

De 10

a 50

mil

De 50

a 100

mi l

Mais

de 100

mil

Não respondeu

7

7

6

6

4

6

Fonte: Da dos de pesquisas

7

5

7

1

1

1

1

1

1

1

1

1

2

2

2

1

-

2

2

1

2

-

-

-

-

-

-

-

-

-

1

1

-

1

-

-

1

-

1

3

3

3

3

3

3

4

3

3
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Todos os entre vistados a firmaram que seus contador es realizam

os seguint es serviç os: confecção de guias de pagamen to de impostos,

r egistros fiscais e livr os fiscais independentemen te do faturamen to

médio mensal da empre sa. Quatro empre sas responderam que a

contabi lidade pre sta a ssessoria p ara a dministrar sua empresa, dentr e

e st as, estão as empresas que não re sponder am sobre seu faturamento

médio.

Segundo Conselho Feder al de Contabi lidade (1995, apud Stroeher

e Freita s, 2008) “a s informações geradas pela c ontabilidade devem

propiciar a seus usuários ba se segura a sua s decisões, pela

compr eensão do esta do em que se encon tra a Entida de, seu

desempenho, sua evoluç ão, riscos e oportunida des que oferece”.

Dentre a s empresas pesquisadas, 71% são enquadradas no Simples

Nacional, e conforme o RIR/99, a exig ência de escrituração é apenas

do Livro Caixa e Livro de Registro de Inventário, no entanto, a maioria

das empresas requer informações além das exig ências fiscais, mesmo

sendo apenas par a ser arquivadas par a consultas futuras.

Tabela 07: Solicitação de demonstra tivos cont ábeis por faturamen to médio

Fonte: Da dos de pesquisas

Em re spos ta a “ quais funções são consideradas relevantes p ara

sua empr esa?”, 100% re sponder am ser a re alizaç ão da folha de

pagamento. As funções “abertura e fechament o de empre sas” e “fazer

audit oria” foram consideradas menos r elevante s par a o cont ador

desempenhá-las, conforme Tabela 08. Ao comp arar os re sultados

demonstr ados na Tabela 06 e os demonstr ados na Tabela 08, per cebe-

se que os conta dores de sempenham mais funções que os empresários

afirmam t er importância.

Tabela 08: Funções consideradas r elevantes para empresas pelo fa turament o médio mensal

F onte: Da dos de pe squisa s
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Que stionou-se aos empre sários qual sua opinião quanto ao

intere sse dos cont adores em melhorar a qualida de de seu trabalho.

Como demonstrado na Tabela 09, a maioria das empresas (57%)

observa interesse por p arte do cont ador em aperfeiçoar o trabalho

disponibi liza do. Uma empre sa que tem o faturamento médio mensal

de 10 a 50 mil r eais, afirma  que  seu  contador  empenha-se  pouco

par a  melhorar  seus  serviç os  contábeis.  Já a empresa que t em seu

faturamento médio mensal mais de 100 mil r eais, diz que seu contador

não demonstr a nenhum interesse em aperfeiçoar-se.

Tabela 09: Interesse de melhorar a qualidade dos serviç os versus faturamen to médio mensal

F onte: Da dos de pesquisas

5. CONSIDERA ÇÕE S FINAIS

Da do que o perfil das empre sas entr evist adas r evela que 7 1% são

enquadradas no Simples Nacional e, conforme o RIR/99, apena s as

escriturações no Livr o Caixa e Livro de Regist ro de In vent ário são

obrigatórias, pode-se concluir que os ser viços contábeis of erecidos a

essas empresas são superiores às exig ências do fisco. Como o objetivo

da contabi lidade é f ornecer informações para subsidiar as tomadas

de decisão, per cebe-se que as empr e sas cont ábeis mos tram a

disponibilidade de of erecer as in formações p ara tais toma das de

decisão.

Verificou-se quanto à per cepção dos empr esários da cons trução

civil que, de um modo geral, estão satisfeitos quan to aos serviços

contábeis. Ob servou, também, que a maioria tem escritórios contábeis

para r ealizar seus serviç os e dentre àquele s que re sponderam sobre

o faturamento médio mensal, toma-se c omo base par a calcular seus

honorários pagos aos e scritórios, assim pode-se dizer que, quan to

maior o faturamento médio mensal, maior ser á o valor dos honorários

pagos. P ode-se consider ar que os empre sários solicit am a s

demonstr ações contábeis par a seus cont adores, mesmo que apenas

para ar quivamento.

Em r elação às funções dos cont adores, a maior p arte de stas é

desempenhada mesmo as que os empre sários apontam como pouco

rele vantes. Com a gr ande competitividade en tre o mercado  de

pre st ação  de  ser viços  c ontábeis,  dos  cont adores  demonstr am

intere sse  em melhorar seus serviç os para sa tisfazer ainda mais seus

client es.

Por fim, conclui-se que os empresários da c ons trução civil, no

município de Formosa- GO , estão sa tisfeitos com os serviços contábeis,

onde os contadore s tendem a melhorar seus serviç os para at ender

todas a s expectativas de seus atuais e futuros clien tes.

Frente às limit ações dest a pesquisa, pr opõe-se para trabalhos

futuros: utilizar uma amostr a maior no ramo de cons trução civi l em

Formosa; r ealizar pesquisas em empr esas de médio e grande porte

de outro set or em Formosa; e por último, pesquisar em cidades onde

há um crescimento do se tor de construção civi l.
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A NEXO A

Perf il

1.  Quanto s funcionários trabalh am na sua empresa?
(  ) Até 10

(  ) De 1 1 a 50

(  ) De 5 1 a 100

(  ) De 1 01 a 150
(  ) Mais que 1 51.

2.  Qual é o faturamento médio mensal?
(  )Até 10 mil

(  )De 10 a 50 mi l

(  )De 5 0 a 100 mi l
(  )Não s abe/Não respondeu

3.  Qual é o t ipo de t ributação de s ua empresa?

(  )Simples  Nacional
(  )Lu cro P resumido

(  )Lu cro Real

4. Quanto tempo sua empresa e stá no me rcado

(  ) Menos de um ano

(  ) De 1 a 5 anos
(  ) De 5 a 10 anos

(  ) De 1 0 a 20 anos

(  ) Mais d e 20 anos

Percepção de qualidade do s serviços

5.  Os serviços contábeis são:
(  ) Terceiri zados

(  ) Próprio.

6.  Qual a sua avaliação quanto às ativid ades  des empenhadas pela contabi lidade?

(  )Muito Satisfatório

(  )Satisfatório

(  ) Regu lar
(  ) Pouco Satisfatório

(  ) I nsati sfatóri o

7.  Qual o valor do s honorários p agos pe la prestação de serviços contábeis?

(  ) Até R$272,50 (meio salário míni mo)

(  )De R$ 272,50 a R$ 545,00 (De meio a um s alár io míni mo)
(  ) De R$ 545,00 a R$ 1.090,00 (De um a dois salári os)

(  ) De R$ 1.090,00 a R$ 1.635,00 (De do is a t rês sal ári os)

(  ) Mais d e R$ 1.635, 00 (Mais de três salários)

8.   Há  quan to tempo sua empr esa us ufrui do s se rviç os d o escr itó rio de

con tabi lidade?
(  ) Menos  de um ano

(  ) De 1 a 2 ano s

(  ) De 2 a 5 ano s

(  ) De 5 a 10 ano s
(  ) Mais de 10 anos

9.  Quais as funções que escritóri o de contabili dade real iza na sua em pres a?
(  )Fazer guias  para pagamento

(  )Fazer os  registros fiscais

(  )Fazer fol ha de pagam ento
(  )Confecci onar os demonstrati vos con tábeis

(  )Prestar assess oria para administrar a empresa

(  )Abertura e fechamen to de empresa

(  )Fazer os  livros fiscais
(  )Fazer audit oria (verificação de poss íveis erros e fraudes)

10. A  empresa s olicita demonstrati vos contábeis ao escritór io?
(  ) Sim

(  )São u tiliz ados para alguma toma da de decisão;

(  ) São arqui vados para con sultas po steriores se necessári o;
(  ) Não.

11. Quais informaçõe s contábeis são consideradas relevantes pela sua empresa?
(  )Fazer guias  para pagamento

(  )Fazer os  registros fiscais

(  )Fazer fol ha de pagam ento
(  )Confecci onar os demonstrati vos con tábeis

(  )Prestar assess oria para administrar a empresa

(  )Abertura e fechamen to de empresa
(  )Fazer os  livros fiscais

(  )Fazer audit oria (verificação de poss íveis erros e fraudes)

12. Qual o interesse demo nstrado pelos  seus contadores em mel horar a qual idade
dos serviços prestados ?

(  ) Muito

(  ) Médio
(  ) Pou co

(  ) Nada

Pesquisa na Indústria de Construção Civi l



O PLENÁRIO DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO DIS TRITO

FEDERAL, no e xercício de suas atri buiçõe s legais e regimentais;

C ONSIDERANDO a gr ande e positiva r epercussão junto aos f ormandos,

coor denadore s e diretor es das faculda de s de Ciências Con tábeis, a ser alcançada pelo

rec onhecimento da contri buição para o desenvolvimento da Ciência Contábil;

CONSIDERANDO  as grande s transformações sociais, dentr e elas a mudanç a do

perfil do con tador, onde, como ag ente de trans formação social passa a auxiliar os gestores na

toma da de decisões, o que exige estímulo a pe squisas sobre tema s con tábeis;

CONSIDERANDO  a imperiosa necessida de de se incentivar o aprimoramento

técnico-profissional daqueles que procuram e elegem a Contabi lidade como sua profissão;

RE SOLVE:

Art. 1º - Instituir o Prêmio Mérito Estudantil Acadêmico Contábil, em caráter

permanente, a ser conferido anualmen te ou semestr almente, aos alunos de graduação de Ciências

Contábeis, indicados pelo Coordenador do curso de Ciências Contábeis de c ada Instituição de

Ensino Superior – IES, cujo objetivo é o e stímulo a pe squisas sobr e tema s co ntábeis e o

rec onhecimento dos trabalhos de qualidade.

Art. 2º  - Serão agr aciados com o Prêmio os tr abalhos relacionados a temas

contábeis, sob orientação de pr ofessores, me str es e doutores.

Art. 3º - Os trabalhos serão divulgados no site do CRC/DF e nas e dições da Revis ta

Eletr ônica do CRC/DF.

Art. 4º - O Prêmio de Mérit o terá um patr ono escolhido, anualmen te, na 2ª

Reunião Plenária, sendo uma personalidade que t enha contri buído para a Con tabilidade no Brasil.

RESOLUÇÃO CRC/DF Nº 147/2010

INSTITUI O PRÊMIO MÉRITO ESTUDANTIL

ACADÊMICO CONTÁBIL

ANEXO I



PORTARIA CRC/DF Nº 086/2010

DISCIPLINA PROCEDIMENTOS PARA

PARTICIPAÇÃO NO PRÊMIO MÉRITO

ESTUDANTIL ACADÊMICO CONTÁBIL

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO DISTRITO

FEDERAL, no e xercício de suas atri buições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a necessidade de estimular pesquisa s sobre temas contábeis,

rec onhecendo trabalhos de qualida de dos estudantes dos cursos de Ciências Con tábeis das

Ins tituições de Ensino Superior – IES do Distrito Federal;

RESOLVE:

Art. 1º - Disciplinar proce dimen tos para apresentação de trabalhos de conclusão

de curso, monografias ou equivalentes ao Prêmio Mérito Es tudantil Acadêmico Contábil.

Art. 2º - Serão agraciados com Certificado expedido pelo Conselho Regional de

Contabi lidade do Distrito Federal – CRC/DF como forma de rec onhecimento pela con tribuição

para o desen volvimento da Ciência Contábil, os tr abalhos selecionados por cada IE S dentr e seus

alunos de graduação.

Art. 3º - Os trabalhos ser ão divulgados no site do CRC/DF e também c omporão

a edição de sua Revista Eletr ônica.

Art. 4º - A entr ega da premiaç ão ocorrerá em evento pr omovido pelo CRC/DF

ou na cerimônia de Colação de Grau ou em evento a ser realizado pela IE S.

Art. 5º - O Coordenador do Curso de Ciências Contábeis de cada IES poderá

inscr ever até:

a) três trabalhos no c aso da s Universidades;

b) dois trabalhos no c aso dos Centr os Universitários e

c) um trabalho no caso da s Faculdades.

Art. 6º - A seleção dos trabalhos é de única e exclusiv a responsabilidade do

Coordenador do curso de Ciência s Contábeis de cada IES que o apresen tar, os quais deverão

obrigatoriamen te ter sido orientados por professor da própria IE S.

ANEXO II




